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1991 tendo-se esgotado rapidamente, o que obrigou a uma 2º? 
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Por essa razão surge agora, revista e em novo formato, editada 
pelas Publicações Quipu. 
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PREFÁCIO 


O final da era dos PIXIS aproxima-se como um gigantesco remoi- 
nho que engole a superfície do mar, arrastando consigo tudo o que 
encontra no seu caminho. Grandes barcas construídas de lógica e mate- 
rialismo e carregadas de certezas e convicções consideradas inabalá- 
veis, acabam por ser puxadas por uma corrente que as arrasta para um 
túnel rotativo, esmagando-se trituradas pelas trevas. 

Muito do que se tem considerado “impossível” ou “pouco prová- 
vel” tem caído de forma inesperada à nossa volta, nos últimos tempos. 
Muito mais ainda se vai modificar. Já não há certezas nem garantias e 
o homem pergunta-se que rumo há-de tomar. Como e com quê?! 

Será isto um pesadelo ou uma visão apocalíptica do que nos espera? 
Talvez nada disso mas apenas um relembrar da necessidade de nos 
consciencializarmos da nossa pequenez e da pesagem das nossas prio- 
ridades. 

A civilização babilónica autodestruiu-se na tentativa ousada da cons- 
trução duma torre até ao céu. Desentenderam-se entre si e viram que 
não falavam a mesma língua. Podiam até usar as mesmas palavras, mas 
como o seu significado era outro, acabou tudo por ruir. 

Que chave de acesso ao entendimento ficou então ao homem para 
perceber as indicações que Iniciados haviam deixado de eras anterio- 
res? No seu desespero restou-lhe a esperança de poder compreender 
uma linguagem única e igual para os homens, inacessível porém aos 
animais. A linguagem dos símbolos. Esta não necessita de vocabulário, 
nem gramática. Pode ser transmitida sem receio do tempo ou do es- 
paço. 

A sua compreensão dependerá em primeiro lugar do querer ver e, só 


em segundo, do saber ver. Mas quem não souber elevar-se acima da 
sua condição animal não a compreenderá. 

Os grandes mestres da Humanidade, filósofos, arquitectos, artistas, 
poetas e líderes religiosos, souberam transmitir parte do seu saber pela 
linguagem dos símbolos. Deixaram uma longa estrada sem fronteiras, 
nem de espaço, nem de tempo, auxiliando gerações a reencontrarem- 
-se após longas caminhadas cegas pelos desertos de lutas em vão. 

Se Portugal existisse apenas por razões de raciocínio lógico e de 
conveniência material, seria compreensível o seu desaparecimento, 
como o de tantas outras nações que hoje não passam de meros nomes 
de locais em mapas da antiguidade. 

Mas Portugal possui uma luz própria, revelada pela sua tradição 
esotérica, que não deixa dúvidas do muito que ainda se espera dos 
CIDADAOS DA LUZ. 

Não é por acaso que a sua LUZ-CITÂNIA sobreviveu como chama 
escondida nos corações dos seus habitantes quando sua nação se viu 
anexada pelo Império Romano, renascendo séculos depois como Por- 
tugal Templário. Também não é sem razões profundas que cavaleiros e 
navegadores lusos plantaram a linguagem dos símbolos por todo o 
planeta terrestre, oferecendo-nos pistas preciosas para nos guiar de 
forma limpa, pura, a fim de enfrentarmos a passagem para a época do 
Aquário que ansiosamente nos espera. 

Entender o significado dos símbolos, interpretá-los de forma cor- 
recta e oferecer acesso aos conhecimentos e às convicções assim obti- 
das, é tarefa prioritária de todos os que desejam manter viva a chama 


interior da sua ancestral identidade e transmiti-la às gerações vin- 
douras. 


Rainer Daehnhardt 


PRÓLOGO 


Persiste hoje a ideia propagada no séc. XIX — quando a Antro- 
pologia ainda estava em fase embrionária —, de que os povos antigos, 
e em particular os “pré-históricos”, eram selvagens, não obstante as 
fontes actuais demonstrarem o contrário. Na realidade o problema não 
é tão simples como apressadamente poderá parecer ao leitor deste 
século, culturalmente formado dentro de uma visão “positiva” da 
História. 

Entende-se hoje por homem “civilizado” aquele que está a par do 
progresso tecnológico e que aspira a um modus vivendi conforme os 
padrões de vida actuais. Para a mentalidade presente, o modo de enca- 
rar a existência que se afaste dos conceitos vigentes ou de uma pro- 
jecção futurista dos mesmos é entendido como sendo o reflexo de uma 
humanidade pré-científica que, não tendo ainda alcançado os benefí- 
cios da civilização positiva, esforça-se por compreender a natureza que 
a rodeia através de uma visão “animista” e religiosa da vida. 

Esta maneira linear de ver as coisas é reducionista na medida em 
que restringe a compreensão do fenómeno evolutivo a um modelo 
único, impossibilitando assim o “diálogo” com mentalidades conside- 
radas “a priori” como “primitivas”. Surge o confronto; o choque torna- 
-se inevitável e as reacções não se fazem esperar. Citemos dois exem- 
plos: 

1º. A sociedade inca, cujos membros foram considerados selvagens 
pelos seus conquistadores europeus porque não possufam nem armas 
de fogo nem cavalos e tinham um modo totalmente distinto de enca- 
rar a vida, aliava a uma extraordinária organização social e a um ele- 
vado nível de vida crenças religiosas profundas que chocaram com as 


convicções mais pragmáticas e menos ortodoxas dos Invasores, e que 
ainda hoje continuam incompreendidas; 

2º. As descobertas na área arqueológica efectuadas neste século, ao 
demonstrarem que é perfeitamente compatível um pensamento forte- 
mente religioso, imbuído de práticas “mágicas” com uma alta tecnolo- 
gia (como é o caso, por exemplo, do Egipto) “obrigaram” uma plêiade 
de investigadores sérios a pôr de lado velhos esquemas e tabus, de mo- 
do a assumirem corajosamente uma linha de pensamento, na qual se 
insere a nova Antropologia. Esta esforça-se por revalorizar a Tradição, 
apesar da natural resistência da Ciência oficial, sempre lenta — como 
a História o tem provado —, em rever-se e em aceitar as implicações 
que produzem as descobertas capazes de revolucionar o modo de pen- 
sar de uma época. 

É complexo saber situar a fronteira que separa o “selvagem” do 
homem “civilizado”. À primeira vista, sim, é fácil; mas uma análise 
mais aprofundada do problema leva-nos a estas interrogações: até que 
ponto o que entendemos por “selvagem” o é na realidade, sobretudo se 
atendermos ao facto de que há (ou houve) “selvagens” com apreciáveis 
normas de conduta moral; até que ponto o homem dito “civilizado” o 
é de facto quando não raras vezes apreciamos nele atitudes próprias... 
de um selvagem?; terá o “selvagem” sido sempre assim, ou cabe a 
hipótese de ser a degenerescência de um tipo superior como parece 
querer confirmar a etnologia actual”? 

O que é certo é que acima de tudo reina muita confusão (instabili- 
dade de conhecimentos face à precipitação de dados novos que geram 
novas teorias) e sobretudo muitos preconceitos entre os académicos. 

É com o intuito de fazer surgir das brumas uma visão mais científi- 
ca acerca das culturas ditas primitivas ou selvagens que iremos tentar, 
à luz das descobertas no campo da nova Antropologia, dar a esse pas- 
sado o seu correcto lugar no seio da História Universal, pelo que nos 
apoiaremos em alguns exemplos que, não duvidamos, serão um ópti- 
mo farol para o peregrino desejoso de mergulhar nos mistérios desse 
eterno desconhecido: o Homem. 

Não se pretende demonstrar erudição nem tampouco satisfazer a 
curiosidade intelectual do leitor com sedutoras explicações de símbo- 
los e analogias. Se assim fosse, este pequeno livro teria sido escrito em 
vão porque o saber sem o conhecer não passa de uma semente em 
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campo estéril que nunca dará fruto. O saber, como ocupação intelec- 
tual, como mera erudição, é totalmente improdutivo para o Homem 
Interior. Isto está bem patente no nosso próprio século XX. Pelo con- 
trário, conhecer significa nascer de novo, viver intensamente o apren- 
dido, isto é, ter empreendido a viagem para o centro de si mesmo, para 
o centro do microcosmos-homem, ali onde se encontra a pérola místi- 
ca, a única verdadeira libertação. 

Ão tratar, no que se refere ao caso lusíada, do mito Sebastianista, 
Quinto Império, História Futura de Portugal, Idade de Ouro, etc., raras 
ou inexistentes são as obras que — tanto quanto nos é dado conhecer 
—, têm analisado com a salutar amplitude de critérios o tema, sobre- 
tudo do ponto de vista antropológico. Tem faltado uma cosmovisão do 
problema. 

Assim, não é suficiente — é mesmo impossível —, alcançar a esfera 
mitogénica limitando, por um lado, a investigação a 800 anos de 
História de Portugal e, por outro lado, cingir esse estudo precisamente 
a nossa História. 


O estudo dos atavismos não é nem pode ser menosprezado tal como 
o método comparativo e analógico. 

A falta destes elementos ou o seu indevido aproveitamento tem 
induzido autores de inegável boa vontade a alicerçarem as suas ideias 
sobre ilhas flutuantes rodeadas de lacunas, quando não de erros que 
amputam, lastimavelmente, mérito a aturadas mas insuficientes e nem 
sempre bem direccionadas investigações. 

É por isso que, a fim de evitar cair no mesmo erro decidimos come- 
çar esta obra pelo princípio, quer dizer, analisar a estrutura do mito 
após o que nos deteremos a estudar um caso concreto: os Lusitanos 
como antepassados míticos e históricos. Tomando como base Soa 
últimos prosseguiremos no nosso périplo que nos irá conduzir até ao 
futuro após uma ligeira paragem no presente. Este, na verdade, É RIM 
do passado e pai do devir. Paradoxalmente, quase não existindo ca 
eterna aspiração do homem. Aspiramos a viver um eterno presente, Isto 
é. a perfeição e, não obstante, oscilamos permanentemente entre as 
recordações do passado e os anseios ou receios do porvir. | 

Por isso, a estrutura da obra assemelhar-se-á a um colar de pérolas 
em que o fio condutor serão os Lusitanos — dando a este termo um 
sentido amplo —, e cada pérola será um momento desde um passado 


remoto até um tempo que ainda não existe. Cada momento com suas 
vivências é digno da maior atenção para que se obtenha um colar o 
mais perfeito e harmonioso possível. Cada época julga que o seu 
momento é o mais importante e de certa forma tem razão. Ainda hoje 
não se pensa o mesmo? Porém o colar não é uma pérola mas o seu con- 
junto. 

Apoiando-nos na Tradição Universal e na nova Antropologia, 
somos de opinião de que a História se desenrola por ciclos de diferente 
amplitude. Na realidade, um grande ciclo envolve outros menores, e 
para se poder apreciar com claridade como se processa este fenómeno, 
é imprescindível ao investigador criar um espaço mental que não só o 
distancie da realidade envolvente, como lhe permita cavar fundo no 
passado até encontrar as raízes da História, isto é, o tempo mítico. Só 
assim se poderá obter a chave que abre as portas enigmáticas do futu- 


ro. Este é um método científico que dispensa o profetismo e combate 
a superstição. 


CAPÍTULO I 


PENSAMENTO MÍTICO 


Até há bem pouco tempo entendia-se por “pensamento mítico” o 
modo de pensar — que se reflectia em práticas mágico-religiosas — 
das sociedades arcaicas situadas nos últimos degraus da civilização. 
Pensava-se, então, que o mito não passava de uma fábula sem qualquer 
conteúdo real. O mito seria o modo pelo qual mentes infantis e supers- 
ticiosas procuravam explicar os fenómenos naturais que presenciavam 
a cada passo (como seja o relâmpago, o trovão, etc.) sem poderem 
descortinar as suas causas €, por isso, temiam-nos. Por outras palavras, 
o mito não seria mais do que o modo de expressão do homem primiti- 
vo que via em tudo aquilo que não compreendia fenómenos produzi- 
dos por forças sobrenaturais que ele, temeroso, venerava e cultuava, 
fazendo libações e sacrifícios a fim de que esses poderes deificados lhe 
manifestassem o seu agrado através de dádivas (chuva, fertilidade, 
etc.) ou, pelo menos, o não castigassem por meio de todo o tipo de 
calamidades. 

As chamadas “mitologias” exprimiriam esta maneira de pensar do 
homem de mentalidade primitiva, se bem que de uma forma mais ela- 
borada. Assim, por exemplo, as mitologias grega, ou suméria, etc., não 
passariam de uma espécie de “contos de fadas”, de inocentes mentiras 
em que acreditaram piedosamente milhões de pessoas durante milha- 
res de anos. O interesse da sua divulgação actual reduzir-se-ia à esfera 
meramente cultural, com comentários bem explícitos sobre o grau de 
superstição dessas gentes para que não restasse a menor sombra de 
dúvida no espírito daquele que se iniciasse no estudo das antigas cul- 
turas. Curioso conceito de “cultura” é este que se fundamenta em pres- 
supostos e em dogmas. Para que serve saber, perguntamos, se a cultura 
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que nos é fornecida, em vez de estimular a reflexão é um meio de 
imposição de crenças tão efémeras como o nosso próprio século. À 
vaidade humana, que impede reconhecer que errámos, tem sido o 
maior obstáculo ao verdadeiro progresso da Humanidade. 

Começa a ser evidente o absurdo que é pensar que homens como 
Sócrates, Platão, Pachacutec, etc., estivessem imbuídos de mentalidade 
primitiva. Por outro lado, e paralelamente a isto, os avanços da Herme- 
nêutica e da própria Antropologia forçaram a uma revisão do conceito 
de mito, e os aturados estudos efectuados nas últimas décadas em torno 
do pensamento mítico no seio das sociedades primitivas por especia- 
listas como Mircea Eliade, Malinowski ou Gilbert Durand a par da va- 
lorização do pensamento simbólico-analógico produziram, necessaria- 
mente, os seus efeitos positivos. 

Creio que se está a processar uma autêntica revolução de mentali- 
dades cujos resultados se irão ver num futuro não muito distante. 

Era necessário e inevitável que isto viesse a suceder. A nossa época 
perdeu as suas raízes. Sentimo-nos desenraizados e esse sentimento 
engendra angústia e loucura. Vive-se perigosamente num ambiente de 
instabilidade em que tudo foi posto em causa: os sonhos, as ideias, as 
crenças e os costumes. Não se pode viver assim durante muito tempo. 
Por isso se fala tanto em evasão, em liberdade, em crise. Pressentimos 
que algo vai mudar e, embora a maioria — como desde sempre todas 
as maiorias —, prefira não pensar e vá vivendo com o que tem e como 
pode “à espera de melhores dias”, há os que acreditam num “Fim do 
Mundo” próximo e outros, mais optimistas, numa próxima “Idade de 
Ouro”. Surge de novo o interesse por velhas superstições e as outrora 
“ciências malditas”, como a Astrologia, têm cada vez mais adeptos e já 
são estudadas em algumas universidades. Aparece, renascido das cin- 
zas, O mito a impregnar o ambiente social. Na verdade, como demons- 
tra M. Eliade, o mito nunca deixou de existir, de impregnar o homem, 
nem mesmo nos tempos modernos; simplesmente caiu na esfera do 
profano no seio de uma sociedade dessacralizada. Agora renasce, puri- 
ficado pelo fogo, como um apelo atávico do Homem em busca das suas 
Talzes. 

Epoca de crise é época de mudança, como indica a própria etimolo- 
gia da palavra. Cremos que muita coisa irá mudar, mas tudo será para 
nosso bem visto existir um arquétipo evolutivo, ou seja, um plano cós- 
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mico que se vislumbra melhor precisamente nas charneiras da História. 
Nas raízes da História está a chave que abre as portas do futuro. Por 
isso vamos dar ouvidos ao apelo que nos vem do mais fundo dos tem- 


pos e mergulhar, livres de tabus e preconceitos, no ambiente acolhedor 
do mito. 


DEFINIÇÃO DO MITO 


O mito contém na sua raiz etimológica a própria ideia de “mistério”. 
Com efeito, a presença do mito é uma constante nas sociedades de 
corte iniciático. Para Luc Benoist '" “o desenvolvimento de uma ver- 
dade doutrinal em mito não é uma fábula, visto que o vocábulo fábula 
provém de uma raiz que significa palavra (fabula), enquanto que o 
vocábulo mito provém de uma outra raiz que significa mudo e silen- 
cioso (mutus). Ora esta ideia de silêncio prende-se às coisas que, pela 
sua própria natureza, são inexprimíveis a não ser por símbolos. Mito e 
mistério emanam pois da mesma ideologia esotérica, cujo carácter 
provém da sua primordialidade e da sua necessidade”. O mito é, por 
conseguinte, o relato de uma história verdadeira, sagrada, que se situa 
fora dos limites espacio-temporais. Daí o seu carácter subjectivo que 
actua nos domínios do inconsciente e que, portanto, é reversível. Na 
opinião de €. G. Jung o “inconsciente colectivo” precede a psique indi- 


vidual. Quer isto dizer que o mito é o móbil determinante do compor- 
tamento do homem. Viver um mito significa ter acesso à esfera do 


inconsciente que é um verdadeiro percurso iniciático. “Viver os mitos 
— escreve M. Eliade — implica uma experiência verdadeiramente 
“religiosa”, visto que se distingue da experiência vulgar da vida quo- 
tidiana” 2. E para o homem religioso o essencial precede sempre a 
existência. 

O mito designa uma “história verdadeira”, porque sagrada, quer 
dizer um acontecimento primordial que teve lugar no começo do 
tempo. “O homem é aquilo que é hoje porque uma série de aconteci- 
mentos ocorreram ab origine. Os mitos contam-lhe esses aconteci- 





(1) Luc Benoist, “Signes, symboles et mythes”, Paris, 1975. 
(2) Mircea Eliade, “Aspectos do Mito”. 
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mentos e, ao fazê-lo, explicam-lhe como e por que razão ele foi cons- 
tituído desse modo. Para o homem religioso, a existência real, autênti- 
ca, começa no momento em que recebe a comunicação dessa história 
primordial e assume as suas consequências. Há sempre história divina, 
pois as personagens são os Seres Sobrenaturais e os Antepassados míti- 
cos”. 

Para B. Malinowski “o mito é um elemento essencial da civilização 
humana; longe de ser uma vã fabulação é, pelo contrário, uma realida- 
de viva, à qual constantemente se recorre; não é uma teoria abstracta 
nem uma ostentação de imagens, mas uma verdadeira codificação da 
religião primitiva e da sabedoria prática. *. 

Vemos, assim, que está definitivamente ultrapassada a ideia de que 
os mitos não passavam de meras fabulações, poéticas por vezes, mas 
desprovidas de conteúdo real. Ora, é precisamente o contrário que su- 
cede. Interpretar à letra um mito, objectivamente, equivale a destruir a 
possibilidade de o entender. E verdade que hoje predomina o “racio- 
nal”, porém, convém recordar que o acesso ao mito, em si eminente- 
mente subjectivo, nunca se fará com esse instrumento. Por detrás do 
seu aspecto “fantasioso” o mito contém uma verdade oculta, uma 
história verdadeira, porque se refere sempre a realidades. Dizia o 
Imperador Juliano que “aquilo que nos mitos se apresenta inverosímil, 
é precisamente o que nos abre o caminho para a verdade. Na realida- 
de, quanto mais paradoxal e extraordinário for o enigma, tanto mais 
parece avisar-nos que não devemos confiar na simples palavra, mas 
esforçarmo-nos em torno da verdade oculta” “9. 

A importância dos mitos na história da humanidade, e não apenas 
nas sociedades arcaicas é de tal ordem que, enquanto houver história 
haverá mitos, independentemente de se ter ou não consciência deles. 
Daí que não será exagero afirmar ser impossível compreender a 
História, qualquer que ela seja, sem os motores ocultos que a impul- 
sionam, Isto é, os mitos. 

Mircea Eliade salienta que “os mitos são a forma mais geral e efi- 
caz de perpetuar a consciência de um outro mundo, de um além, seja 


(3) Ibidem. 


(4) B. Malinowski, “Myth in Primitive Psychology”, Londres, 1926. 
(5) Juliano Imp., “Contr. Héracl.” 217€. 
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ele o mundo divino ou o mundo dos Antepassados” º, E Van der 


Lecuw não hesita em afirmar que é suficiente “conhecer o mito para 
compreender a vida” O, 


MITO E SÍMBOLO 


Se o mito é uma Ideia Primordial, a função do símbolo é de a tornar 
inteligível, de lhe servir de “linguagem”. Dizia Santo Isidoro que o 
símbolo é um signo que dá acesso a um conhecimento, ou seja, é signo 
do invisível, do espiritual. E, escreve Mircea Eliade, “o símbolo revela 
uma realidade sagrada ou cosmológica que nenhuma outra 'manifes- 
tação” poderia revelar” *, 

Na sua etimologia — em grego sumbolon — a palavra símbolo 
anuncia a ideia de continente e pode ser figurada por uma barca, recep- 
táculo do sagrado. O símbolo, na sua função mediadora, é o veículo de 
algo que, pelo seu carácter atemporal deve ser preservado e intuído. 
Para M.M. Davy “a função do símbolo é de despertar o homem e de 
conduzi-lo ao seu princípio original, quer dizer, ao plano do sagrado no 
qual tudo é ordem, medida, proporção. Assim, o símbolo permite ao 
homem atingir um nível inacessível à razão. Ele oferece um ensina- 
mento duplo, o de recordar o sentido de uma realidade e de indicar uma 
via para chegar até ela” . Acrescentamos que, para Platão, conhecer 
significa recordar, isto é, conhecer e compreender o verdadeiro, o belo 
e o bom é, sobretudo, recordar-se, ter reminiscências vivas de uma 
existência puramente espiritual, no outro mundo “”. 

O acesso à compreensão de um símbolo varia consoante o nível de 
consciência daquele que o contempla. O símbolo em si é invariável, 
mas a leitura que dele se pode extrair é tão diversa quão diversos são os 
observadores. É por isso que os símbolos universais são uma constante 


(6) Mircea Eliade, “Aspectos do Mito”. 

(7) Van der Leeuw, “L Homme Primitif et la Religion”, Paris. 1940. 

(8) Mircea Eliade, “Tratado de História das Religiões”, Lisboa, 1977. 

(9) M.M. Davy, “Initiation a la Symbolique Romane”, Paris, 1977. 

(10) Perante aqueles que negavam a ressurreição dos mortos, Teófilo de Antioquia apelava para 
os indícios (tekhméria) que Deus colocara ao alcance deles nos grandes ritmos cósmicos: as 
estações. os dias e as noites. Escrevia: “Não há ressurreição para as sementes e para os frutos”. 
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em todas as épocas € lugares geográficos porque transmitem realidades 
eternas alheias aos condicionalismos temporais. “Um mesmo símbolo, 
por exemplo a cruz, será diversamente interpretado por um homem 
segundo as diferentes idades do seu nascimento e do seu crescimento 
espiritual. O símbolo não muda, mas a mensagem que ele oferece 
depende do estado de consciência daquele que o capta” “». Assim o sím- 
bolo, “na sua realidade profunda, atesta a presença do divino, exprime 
o sagrado e, por esse facto, compara-se a uma revelação” “2, 







As “curiosas bolas de pedra” 
Z Ss) a que os hebreus chamavam 
2 7 Béthel, ou a Casa de Deus, eram, 
5) $” , segundo James Frazer, “redondas e 
a” negras, como se estivessem vivas ou 
habitadas por almas, em movimento nos 
ares € pronunciando oráculos numa voz sibi- 

lante que os adivinhos podiam interpretar”. 






“ 


s 
- 


(Bola de pedra proveniente de Cilas Towie. Escócia. 3º milénio). 


(11) M.M. Davy, Op. Cit. 
(12) Ibidem. 
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OS RITOS E OS MITOS 


A palavra rito, segundo a sua etimologia sanscrita (rita) significa o 
que é conforme à ordem. Segundo Luc Benoist podemos definir um 
rito “como um conjunto de gestos, respondendo a necessidades essen- 
ciais”, devendo eles “ser executados seguindo uma certa euritmia. São 
gestos elementares que realizamos todos os dias e que acompanham a 
nossa maneira de viver, de caminhar, de nos vestir, de manifestar a 
nossa simpatia ou a nossa hostilidade” “*”. Para Eliade “um rito é a 
repetição de um fragmento do tempo original” por meio do qual o 
homem das sociedades primitivas se insere no “tempo mítico”, tempo 
esse que, acrescenta o mesmo autor, “é “criador”, no sentido de que é 
então, in illo tempore, que tiveram lugar a criação e a organização do 
cosmos, da mesma forma que a revelação, pelos deuses, ou pelos ante- 
passados, ou pelos heróis civilizadores, de todas as actividades 
arquetípicas” “º, “O tempo original — adianta Eliade — serve de mo- 
delo para todos os tempos; o que sucedeu um dia repete-se sem inter- 
rupção”. E por isso que “tudo quanto aos olhos do homem moderno é 
verdadeiramente “histórico”, quer dizer, único e irreversível, é consi- 
derado pelo primitivo como destituído de importância, porque não tem 
precedente mítico-histórico” “º, 

Aproximando estas duas opiniões, parece-nos ser correcto afirmar 
que um nto é um conjunto de gestos efectuados segundo uma ordem, 
exprimindo uma atitude de interiorização pela repetição de um mode- 
lo exemplar. Mito e rito são, pois, “as expressões complementares de 
um mesmo destino, sendo o ritual o seu aspecto litúrgico e o mito a sua 
realização através dos episódios de uma história vivida” “'º, 


TEMPO SAGRADO E TEMPO PROFANO 


Vimos atrás que a História se desenvolve graças aos mitos. Ao con- 
trário daquela, que nunca se repete, visto situar-se no espaço-tempo, o 





(13) Luc Benoast, Op. Cit. 

(14) Mircea Eliade. “Tratado de História das Religiões”. 
(15) Ibidem. 

(16) Luc Benoist. Op. Cit. 
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mito é cíclico e irracional; ele é a alma ou o sopro da História. À per- 
cepção ou não desta realidade gera modos distintos de encarar a vida 
entre o homem das sociedades tradicionais e o homem moderno. À 
diferença fundamental entre o homem das sociedades arcaicas e O 
homem moderno reside no facto de que, para este último, os aconte- 
cimentos históricos são irreversíveis enquanto que para o homem das 
sociedades arcaicas “aquilo que se passou ab origine é susceptível de 
se repetir pelo poder dos ritos. Para ele, portanto, o essencial é conhe- 
cer os mitos. Não só porque os mitos lhe fornecem uma explicação do 
Mundo e da própria maneira de estar no mundo, mas sobretudo porque, 
ao recordar, ao reactualizá-los, ele é capaz de repetir o que os Deuses, 
os Heróis ou os Antepassados fizeram ab origine” “?, 

Nas sociedades urcaicas ou tradicionais — estas expressões são 
equivalentes porque nelas a Tradição universal era rememorada e vivi- 
da —, todo o gesto, acto ou obra feito pelo homem era sagrado na 
medida em que reproduzia um modelo mítico, exemplar, feito in illo 
tempore pelos antecessores divinos. M. Eliade esclarece a este propósi- 
to que “tudo quanto os Deuses ou os antepassados fizeram, portanto 
tudo quanto os mitos contam a respeito da sua actividade criadora, per- 
tence à esfera do sagrado. Em contrapartida, o que os homens fazem 
por sua própria iniciativa, o que fazem sem modelo mítico pertence à 
esfera do profano. Quanto mais o homem é religioso tanto mais dispõe 
de modelos exemplares para os seus comportamentos e acções. Quanto 
mais religioso mais se insere no real, e menos se arrisca a perder-se em 
acções não-exemplares, aberrantes” “*”, Por conseguinte, nessas socie- 
dades não havia dicotomia entre sagrado e profano pela simples razão 
de que não se concebia um evento, uma “criação” que não fosse uma 
hierofania. Por exemplo, será hoje tão absurdo conceber o casamento 
como uma hierogamia, do mesmo modo que numa sociedade tradi- 
cional o seria entender sob a forma de mero contrato civil. O homem 
arcaico nunca o poderia entender porque, para ele, o matrimónio é um 
rito sagrado na medida em que reproduz um mito cosmogónico. 

O homem dos nossos dias vive de forma artificial e antinatural 
porque o seu modus vivendi não se molda aos ritmos da Natureza nem 


(17) Mircea Eliade, “Aspectos do Mito”. 
(18) Mircea Eliade, “O Sagrado e o Profano”. 
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obedece a uma noção do sagrado. De facto, é a antítese do homem 
tradicional no sentido de que para este não há espaço para o profano, 
enquanto que para aquele não há espaço para o sagrado. Trata-se, evi- 
dentemente, do homem de “progresso”, citadino e intelectual, já que 
no homem comum ainda permanece, talvez inconscientemente, um 
sentimento do sagrado, circunscrito no espaço-tempo ou impregnado 
de panteísmo, consoante seja ele, respectivamente, da urbe ou do 
campo ''”?, 


A ARTE E O SAGRADO 


A atitude caracteristicamente profana do “artista civilizado”, nosso 
contemporâneo, está implícita na sua acção de “criador”. Do ponto de 
vista da lógica esta sua presunção é, porém, um absurdo ôÔntico na me- 
dida em que esquece ser ele próprio um ser criado, ou seja, o produto 
de um Pensamento potenciado em acto. Por outras palavras, ele foi 
pensado “de fora”, é a resultante fenoménica de um modelo arquetípi- 
co, é um microcosmos e, por consequência, tudo o que faz, tudo o que 
“cria” já está Inscrito na Natureza, e como tal não lhe pertence. O 
homem não é um “criador”, mas um “copiador” da Natureza. 

Quando o artista profano “cria”, na realidade não faz mais do que 
copiar defeituosamente um arquétipo cuja captação é obstruída por um 
personalismo aberrante movido pelo desconhecimento do bom uso que 
deveria fazer do seu livre-arbítrio. A sua natureza binária, ao virar-se em 
absoluto para a esfera do profano engendra modelos atípicos, intrans- 
cendentes, oriundos da fantasia mas nunca da imaginação criadora. 

Em resumo: 

1) O artista só “cria” na medida em que é o transmissor de um mo- 
delo pré-existente de natureza arquetípica. Neste sentido, o homem 
tradicional, porque imbuído de sacralidade, é um criador; ao passo que 
o homem profano “engendra” disformidades ao afastar-se da Natureza; 

2) A imaginação procede da captação de um arquétipo, enquanto a 
fantasia é o reflexo do seu afastamento e, por esse motivo, é um acto 
estéril, inútil, que provém mais da vaidade como expressão da ignorân- 
cia do que do apelo da necessidade; 


(19) Cf. Mircea Eliade. “O Sagrado e o Profano”. 


3) O homem tradicional e, hoje, o que vive afastado do contágio 
urbano não fantasia “” porque vive de forma natural, quer dizer, de 
acordo com a Natureza. É, antes, um imaginativo sempre e quando 
obedece aos ritmos naturais; 

4) O profano, como ente próprio não existe. Neste mundo de duali- 
dade: bem-mal, vida-morte, dia-noite, masculino-feminino, brançco- 
-preto, etc., o profano é a ausência do sagrado na órbita espacio-tem- 
poral em que nos inserimos, e a sua manifestação obedece a uma euri- 
tmia cósmica a que está sujeita a própria ciclicidade histórica com os 
seus períodos alternantes de espiritualismo e de materialismo, que se 
traduzem na “cultura do sagrado” e na “cultura do profano”; 

5) À sociedade actual é profana porque está afastada da natureza 
interna das coisas. À sociedade tradicional é eminentemente sagrada 
porque nela toda a atitude, gesto, palavra reproduzem um modelo 
exemplar, arquetípico. 


(20) Conforme as novas descobertas da Antropologia. Ver Mircca Eliade, “O Sagrado e o 
Profano”. 
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CAPITULO HH 


ANTROPOLOGIA RELIGIOSA 
(O Novo Espírito Antropológico) 


Quem é o homem, de onde vem, para onde vai? São três perguntas- 
-chave que resumem a necessidade da compreensão sobre o porquê e 
a finalidade da nossa existência. A Antropologia como ciência (logos) 
do homem (anthropos) tem-se esforçado por dilatar o horizonte sobre 
este enigma latente em todo o ser humano. Conhecer a sua origem e 
descortinar a sua finalidade modifica o modo de ser e de estar do 
homem na vida, na medida em que descobre a sua situação na mesma. 
A vida, para ele, passa a ter um sentido e, portanto, age consciente- 
mente, já não mais como alguém indiferente a todo o processo cósmi- 
co e meta-histórico que o envolve, mas como um activo participante do 
mesmo. A casualidade, modo de interpretação próprio da sua fase 
primária, isto é, “positiva” e ignorante que o impedia de se inserir no 
universo da realidade transcendental, é abolida porque penetrou na 
esfera da causalidade. A partir daí o inexplicado encontra a sua expli- 
cação no mundo subjectivo, tão ou mais real, aliás, do que o mundo 
objectivo captado pelos nossos sentidos físicos. 

Face à grande precipitação de conhecimentos, a partir do século 
XIX surgiram novas disciplinas e com elas renasceu o interesse pelo 
estudo do passado da Humanidade. As descobertas efectuadas no 
campo arqueológico de antigas culturas e civilizações, no geral pro- 
fundamente religiosas, obrigaram a uma revisão de velhos conceitos 
até então tidos como válidos, cujo resultado foi o aparecimento de 
novas teorias — que cedo se tornaram dogmas —, fabricadas sob a 
lupa desformante de um ambiente intelectual ébrio de materialismo, 
mais preocupado em justificar as suas asseverações do que na procura 
da verdade e na compreensão dos factos. Este edifício, aparentemente 
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sólido e inabalável, construído por Augusto Comte e pelos impruden- 
tes prosélitos de Darwin, não tardou muito em abrir brechas irre- 
paráveis, destino inexorável de todas as teorias feitas de areia-tempo- 
ralidade em vez de pedra-sólida-tradição. 

Helena Petrovna Blavatsky foi quem primeiro desferiu — ainda no 
século XIX —, um rude golpe nas ideias “positivistas” ao demonstrar, 
de forma inequívoca, que o pensamento científico não é incompatível 
com o pensamento religioso, que não se pode entender a vida sem que 
a ciência esteja na religião e vice-versa, e que a nossa época não está 
no pináculo da evolução, mas que atravessa apenas um dos seus ciclos 
mais materializantes. Reabilitou à luz do conhecimento esotérico as 
“ciências malditas” como a Magia, a Astrologia ou a Alquimia e as 
antigas crenças e tradições consideradas sem fundamento como meras 
crendices e superstições. 

Os progressos efectuados por uma ciência, até há bem pouco tempo 
embrionária, que é a simbologia, e o desenvolvimento da hermenêuti- 
ca graças à aplicação do método analógico provocaram, no seio de 
uma Antropologia ancilosada pelo peso da sua própria inércia, a 
irrupção de várias novas correntes, sendo a principal pelo seu alcance 
e carácter sintético a Antropologia religiosa. 

Ernst Cassirer (1874-1945), antropólogo e filósofo, é considerado o 
pai deste “Novo Espírito Antropológico” que descobre o homem 
“total”, o “Homo Religiosus”, ou o homem global. 

“O homem já não é considerado simplesmente como um ser físico 
ou emocional, mas capaz, graças à sua imaginação, de criar símbolos, 
“pontes” entre o Céu e a Terra. É reconhecido como “homo symboli- 
cus”. Esta emergência dos mitos e dos símbolos no centro da reflexão 
antropológica saiu reforçada pelos trabalhos de C. G. Jung e os do cír- 
culo ERANOS, que reúne eminentes antropólogos como Giusseppe 
Tucci, Henry Corbin, Gerardus Van der Leeuw, Mircea Eliade” D, 

A Antropologia religiosa ajuda-nos não só a descobrir o “Homo 
Religiosus” como a entender o significado intrínseco dos objectos cul- 
tuais, pletóricos de valor simbólico e de carga efectiva. Escreve M. 
Eliade: “Quanto mais religioso é o homem, mais real ele é, e mais ele 
se desvia da irrealidade de um devir privado de significação. Dagui a 





(1) Femnand Schwarz, “La Tradition et les voies de la Connaissance”, Paris, 1985. 


tendência do homem para consagrar” toda a sua vida. As hierdfanias 
sacralizam O cosmos, os ritos sacralizam a vida. Esta sacralização pode 
igualmente obter-se de maneira indirecta, isto é, pela transformação da 
vida num ritual” º, 

Quanto à ideia que ainda, infelizmente, persiste nos meios univer- 
sitários de que a religião nas sociedades arcaicas se reduziu a formas 
“animistas” carregadas de superstição, o mesmo autor esclarece que 
“foi possível demonstrar que a vida religiosa dos povos mais primi- 
tivos é verdadeiramente complexa, que não pode ser reduzida ao “ani- 
mismo”, ao 'totemismo”, nem ao culto dos antepassados, mas que co- 
nhece também os seres supremos providos de todos os prestígios do 
deus criador e todo-poderoso, ficando assim a hipótese evolucionista, 
que priva os primitivos de acesso às “hierofanias superiores”, imedia- 
tamente invalidada” , 

Efectivamente, com o vasto material de que se dispõe hoje, em ter- 
mos de investigação antropológica, não é sensato nem tão-pouco ho- 
nesto permanecer agarrado às hipóteses defendidas no século passado 
quando a Antropologia ainda não passava de um embrião como reco- 
nheceu na altura o eminente e leal arqueólogo e etnólogo J. Leite de 
Vasconcelos. Persistir obstinadamente na defesa, quando não na impo- 
sição, da corrente “evolucionista” à beira do século XXI é um acto 
reaccionário ou de falta de informação que não se coaduna com o ver- 
dadeiro investigador. 

“Foi a partir do século XIX — explica M. Eliade — que a historio- 
grafia passou a desempenhar um papel de importância capital. É como 
se a cultura estivesse a fazer um esforço prodigioso de anamnesis his- 
toriográfica (...). Assiste-se a um alargamento vertiginoso do horizonte 
histórico. E uma das raras síndromas encorajantes do mundo moderno. 
O provincianismo cultural ocidental — que fazia começar a história no 
Egipto, a literatura com Homero e a filosofia com Tales — está a ser 
ultrapassado. Mas não é tudo: através da anamnesis historiográfica en- 
tramos mais profundamente dentro de nós” º. E é o que de facto impor- 
ta: penetrarmos no nosso interior, descobrirmos as nossas raízes, cavar 
fundo no “inconsciente colectivo” com a ajuda do mito e da tradição. 


(2) Mircea Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
(3) Ibidem. 
(4) Mircea Eliade, “Aspectos do Mito”. 


António Quadros também reconhece que o estudo e interpretação 
da História é insuficiente sem o recurso à Antropologia e à Filosofia. 
Diz que a metodologia dos historiadores inerente à sua “deficiência de 
apetrechamento antropológico e filosófico (...) começa não pelo cen- 
tro, mas por pontos periféricos que não poucas vezes ignoram o pró- 
prio centro — o homem íntegro e profundo. 

“De nada serve — continua o mesmo autor — ler os documentos ou 
mesmo possuir a chave para todas as ciências auxiliares da história, (...) 
ou ainda ser dotado das qualidades de paciência, persistência, faro e 
entusiasmo, que caracterizam o investigador, ou mesmo ter uma boa 
formação cultural, sociológica, económica, geográfica, se o historiador 
não souber integrar antropologicamente todos estes dados. Truncada, a 
sua historiografia fica condenada de raiz a ser mais uma fastidiosa cita- 
ção cronológica de nomes e datas, mais uma forma de apologia nacio- 
nalista, mais um modo de propaganda política, mais um meio de con- 
trartar a hberdade do homem pela deturpação do conceito do homem e 
do seu dinamismo. A Antropologia precede a História. Demos um passo 
mais: a Antropologia exige uma história da qual possam emergir, sem 
contrariar a historicidade, valores trans-históricos. O homem muda, 
mas o homem é sempre o homem, o que aliás possibilita, pelas analo- 
gias coincidentes com as diferenças, o conhecimento histórico” º, 

Noutros termos, a função do conhecimento histórico não é de dar ao 
homem uma informação que, porque superficial ou deturpada, o afaste 
paradoxalmente do conhecimento do homem interno, íntegro, perma- 
nente, e em última análise de si mesmo como ser consciente da sua 
própria historicidade. E, por outro lado, para aceder a esse conheci- 
mento resulta imprescindível entrar no novo espírito antropológico. 

Dizia Teixeira de Pascoaes que “não há sentimento digno da nossa 
alma que, pela sua própria tendência de aperfeiçoamento, se não torne 
religioso” *º. 


O MITO COSMOGÓNICO 


Prometemos, na introdução deste trabalho, começar a nossa expo- 
sição pelo princípio na tentativa de buscar no passado mais remoto, 


(5) António Quadros, “Introdução à Filosofia da História”. Lisboa, 1982, 
(6) Teixeira de Pascoaes, “Arte de Ser Português”, Lisboa, 1978. 
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mítico, os móbiles ocultos que possibilitem dar coerência e luz ao 
objectivo que agora nos ocupa, isto é, os Lusitanos tomados na acep- 
ção lata da palavra. 

Como vimos atrás, todos os povos das sociedades arcaicas “cons- 
truíram” as suas vidas em função de mitos, ou seja de modelos exem- 
plares realizados nos primórdios pelos Antepassados míticos ou pelos 
Deuses e Heróis. O ambiente do sagrado que os envolvia tem o seu 
oposto no ambiente profano e economístico das nossas sociedades 
actuais, e daqui o erro em que, invariavelmente, cai o Investigador não 
avisado ao interpretar o modo de viver e de sentir desses povos de 
forma irrealista porque moldada às crenças da nossa época, destituídas 
de sigmficado para O primitivo. 

Todas as sociedades arcaicas ou tradicionais têm os seus próprios 
mitos, como por exemplo o do herói-fundador. Pode-se comprovar que 
os mitos, independentemente da sua procedência, são idênticos entre 
st, pois tratam sempre das mesmas questões de fundo. A forma pode 
variar de região para região, mas a sua essência, essa, é invariável. 
Temos, para citar apenas um caso, o mito do dilúvio que está presente 
na Bíblia, na Grécia, na Suméria, na Índia, na América pré-colom- 
biana, etc. Povos diferentes, que viveram separados no tempo por mi- 
lhares de anos e distanciados no espaço por milhares de quilómetros, 
que aparentemente não tiveram quaisquer contactos entre si, dispuse- 
ram dos mesmos mitos, gravaram-nos na pedra ou no tijolo, regis- 
taram-nos em anais construindo verdadeiras obras-primas da literatura 
universal. Preservaram-nos ciosamente e transmitiram-nos com não 
menor zelo de geração em geração para que essas “memórias” da 
história da Humanidade não se perdessem e pudessem ser conhecidas 
em tempos vindouros. O leitor talvez se pergunte: Sendo assim, qual a 
origem dos mitos? Procederão de uma fonte única? Como e porquê? 

Antes de tentarmos, no seguimento da obra, levantar a ponta do véu, 
queremos recordar que em grego Mito significa “palavra”, “relato”, 
devendo ser entendido como a palavra verdadeira, transmitindo “as 
verdades arquetípicas aos homens graças à sua linguagem poética, 
acessível a todos” O. 

Os diferentes mitos giram em torno do Mito, isto é, na realidade só 
existe um Mito, que é o Mito cosmogónico ou da Criação do Cosmos, 


(7) F. Schwarz, Op. Cit. 
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e todos os outros são reactualizações ou epifanias posteriores. “Se só 
existe em última análise um único Mito fundamental, que é o Mito da 
Criação do Mundo, tudo o que veio ao mundo posteriormente é cópia 
ou imitação do referido mito cosmogónico. A cosmogonia ou modo de 
“fazer” o mundo, é o modelo exemplar de todo o acto de “fazer”, não só 
porque o Cosmos é o arquétipo ideal da harmonia, mas porque o mun- 
do é obra directa de Deus, é a sua obra-prima” “, 


O CAOS PRECEDE O COSMOS 


“Segundo os relatos mitológicos que narram a criação do mundo, as 
coisas criadas não saíram do nada pela acção de uma Divindade intem- 
poral. Os textos deixam-nos perceber a existência prévia de um Caos, 
de um 'mundo anterior”, que continha já em si, mas no estado latente 
ou sob uma disposição diferente, toda a “matéria-prima” que iria ser 
posta em movimento pela criação” ?. Será a partir deste Caos aquoso 
que sobrevém a Criação, o processo cosmogónico com o nascimento 
dos deuses, heróis, homens, o Céu e a Terra. 

As diferentes mitologias falam de um estado pré-cósmico em que os 
Deuses Primordiais dormiam num oceano perfeitamente imóvel. Tal é 
o caso de Apsú e Tiamat nos textos babilónicos. Acontece, porém, que 
este estado de passividade absoluta é alterado por uma razão ou fatum, 
as águas caóticas agitam-se e toda esta imensa energia primordial ador- 
mecida no seio do caos se expande dando lugar à criação do cosmos. 
Os textos descrevem em seguida a luta travada entre os Deuses Primor- 
diais (que se “arrependem” de ter criado) e os seus filhos, sendo por 
estes destronados. 


GUERRA DO COSMOS CONTRA O CAOS 


Os poderes criadores que vão organizar a matéria informe lutam 
contra os poderes caóticos representados pelo Dragão da obscuridade. 
Há a misteriosa necessidade de que a Criação se faça, e conhecer o 


(8) J. Alvarado, “Tartessos, Gargoris y Habis”, Madrid, 1984. 
(9) F. Schwarz. Op. Cit. 





São Jorge a combater o dragão. 





mito cosmogónico é de primordial importância para as sociedades 
tradicionais em que “todos os actos importantes da vida quotidiana 
foram relevados ab origine por deuses ou heróis. Os homens apenas 
repetem até ao infinito esses gestos exemplares e paradigmáticos” '”, 

Como explica M. Eliade “o Dragão é a figura exemplar da Serpente 
Primordial, símbolo das águas cósmicas, das trevas, da Noite e da 
Morte — do amorfo e virtual, de tudo o que ainda não tem uma 
“forma”. O Dragão teve de ser vencido e esquartejado pelo Deus para 
que o Cosmos pudesse vir à luz. Foi do corpo do monstro marinho 
Tiamat que Marduk fez o mundo. Jahvé criou o Universo após a vitória 
contra o monstro primordial Rahab” “», 

H.P. Blavatsky dá-nos a chave esotérica do enfrentamento destas 
duas forças e do posterior assassínio do Dragão primordial para que a 
Criação fosse possível: “O Dragão é a Sabedoria Absoluta, aquela 
Sabedoria que, reconhecendo a não separatividade do Universo e de 
tudo o que nele se contém do TODO Absoluto, não vê ali mais que a 
Grande Ilusão, Mãhã-maya, e portanto a causa da miséria e do sofri- 
mento” “2, E por isso que os organizadores do Cosmos, como Apolo 
que “reclama o arco para matar Píton, o Dragão-Demónio, que atacara 
sua mãe antes do seu nascimento, e que lhe cumpre destruir por mis- 
são divina, ou Karttykeya, que nasce com a missão de matar Târaka, o 
Demónio demasiado santo e sábio” “”, combatem as forças do Caos 
para que surja a CRIAÇÃO. 


(10) Mircca Eliade, “O Mito do Eterno Retorno”, Lisboa, 1985. 

(11) Mircea Eliade. “O Sagrado e o Profano”, 

(12) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. HI, São Paulo. 1973. 
(13) Ibidem. 


“Píton, o “Dragão Vermelho”, associa Apolo a Miguel em luta com 
o Dragão do Apocalipse, que tenta atacar a mulher nas dores do parto, 
assim como Píton ataca a mãe de Apolo. KARTTYKEYA é o original 
de São Miguel e de São Jorge, tão seguramente como INDRA é o pro- 
tótipo de Karttykeya. 

“Tífon ou o Dragão Apófis é vencido por Horus, que trespassa com 
um golpe de lança a cabeça do seu adversário. Como SETH, ele é a 
escuridão da noite, o matador de Osíris, que é a luz do dia e o Sol. 
Cosmogonicamente, todos os Dragões e Serpentes vencidos por seus 
"Matadores" são, portanto, em sua origem, os princípios turbulentos e 
confusos do CAOS, postos em ORDEM pelos Deuses Solares ou 
PODERES CRIADORES” t*. E acrescenta, prosseguindo no método 
analógico: “Nos EDDAS escandinavos, a “Guerra” dos ASES contra os 
HRIMTHURSES, ou Gigantes do Gelo, e de Asathor contra os Jotuns, 
as Serpentes e Dragões, e o “Lobo” que sai das “Trevas”, é a repetição 
do mesmo mito” “>. 

Vimos que o mito cosmogónico implica a morte ritual de um gi- 
gante primordial, de cujo corpo se construíram os mundos, e que todo 
o acto nas sociedades tradicionais tende a reactualizar, por meio da 
repetição, o modelo mítico celebrado in illo tempore. Quer isto dizer 
que o Instante inicial é plenamente vivido no plano humano, sem o que 
a vida deixaria de ter significado, pois ficaria privada de um modelo 
exemplar, arquetípico. Compreende-se assim que o combate travado 
no Céu tenha o seu reflexo, ou prossiga na Terra pois esta é a imago 
mundi, ou espelho do Universo. “O combate primordial entre as hostes 
do caos e as hostes partidárias do cosmos será uma luta eterna que con- 
tinuará em todos os planos da existência e levada a cabo por heróis ou 
reis humanos, que se enfrentarão ao Dragão do Caos ou ao estado de 
barbárie ou Injustiça social, entronizando com a sua vitória uma nova 
ordem, tal como os seus antepassados, os deuses vencedores do Caos, 
fizeram no seu momento” “9, 


(14) Ibidem. 
(15) Ibidem. 
(16) J. Alvarado, Op. Cit. 


Como é em cima é em baixo 
(Imago Mundi). 





COMO É EM CIMA É EM BAIXO (IMAGO MUNDI) 


Num fragmento do templo de Ramsés II está escrito que “o templo 
é como o céu em todas as suas proporções”. Para o homem tradicional 
conhecer o Universo significa penetrar no mistério de Deus e no seu 
próprio mistério. Este conhecimento do mundo e de si mesmo permite- 
“lhe o acesso ao arquétipo do qual o mundo é a imagem. É por isso que, 
para ele, toda a criação efectuada no plano terrestre tem um modelo 
exemplar, que é a criação do universo pelos Deuses. Assim, “a cos- 
mogonia é o modelo de todas as construções. Construir uma cidade, 
uma nova casa (...) é repetir a criação do mundo” “?. Com efeito, “os 
rituais de construção repetem o acto primordial da construção cos- 
mogónica. O sacrifício que é feito na edificação de uma casa (igreja, 
ponte, etc.) não é mais do que a imitação no plano humano do sacrifí- 
cio primordial] celebrado in illo tempore por altura da criação do 
mundo” '*. Trata-se, efectivamente, da repetição ritual do esquarteja- 
mento do monstro primordial, aquando da organização do Caos pelos 
Deuses, dando-lhe uma estrutura, normas e leis. 

Toda a construção (casa, aldeia, cidade) se efectua a partir de um 
Centro, ponto de convergência entre o alto c o baixo, o Céu e a Terra, 
o visível e o Invisível. Este Centro é em geral simbolizado por uma ele- 
vação (coluna, montanha, templo, etc.) que representa o Pilar, Eixo do 
Mundo ou Axis Mundi, lugar onde se encontram os três mundos: Céu, 


(17) Mircea Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
(18) Mircea Eliade, “O Mito do Eterno Retorno”. 
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Terra e Inferno. Com efeito, foi a partir de um Centro que começou a 
criação do mundo e, por isso, a cidade é uma Imago Mundi cuja cons- 
trução imita a cosmogonia. 

“A instalação num território equivale à fundação de um mundo. 
Noutros termos, o homem ocupa progressivamente zonas cada vez 
mais vastas do planeta, e 'cosmisa-as” conforme o modelo exemplar 
revelado pelo mito cosmogónico. Graças a este mito, o homem torna- 
-se, ele também, criador. A primeira vista, não faz mais do que repetir 
indefinidamente o mesmo gesto arquetípico, mas, na realidade, ele 
conquista infatigavelmente o mundo, organiza-o, transforma a paisa- 
gem natural em meio cultural” “”. Quer dizer que ele organiza o Caos, 
mas, por outro lado, o facto de imitar à escala humana o acto criador 
primordial equivale a um “regresso à origem”, o regresso simbólico ao 
caos primordial na medida em que isso representa a abolição do tempo 
profano e, por conseguinte, uma catarse, uma “lavagem dos pecados” 
nas águas pré-natais de onde sai re-nascido, regenerado. “Toda a cons- 
trução — sublinha Eliade — é um começo absoluto, isto é, tende a 
restaurar o instante inicial, a plenitude de um presente que não contém 
qualquer traço de “história” (...). O homem sentia a necessidade de 
reproduzir a cosmogonia nas suas construções (...) e essa reprodução 
tornava-o contemporâneo do momento mítico do princípio do Mundo; 
sentia a necessidade de regressar, tão frequentemente quanto possível, 
a esse momento mítico, para se regenerar” €. 

Em resumo, para o homem das sociedades tradicionais o mito cos- 
mogónico é o modelo de todas as “criações” posteriores. A repetição 
dos gestos arquetípicos feitos no “princípio” pelos Deuses ou Ante- 
passados míticos consagrava e, portanto, dava um sentido real e vivi- 
do à sua existência. Contrariamente ao homem “civilizado” do mundo 
actual para quem a vida obedece aos modelos criados pela sua própria 
fantasia ou à simples luta pela sobrevivência, o homem “primitivo” 
não podia conceber a existência de outro modo que não fosse pela imi- 
tação de um modelo exemplar, porque divino. Consciente de trans- 
gredir as normas e leis instituídas pelos Deuses, regenerava-se perio- 
dicamente por meio dos ritos de renovação. 


(19) F. Schwarz, Op. Cit. 
(20) Mircea Eliade, “O Mito do Eterno Retorno”. 


TERÁ A ATLÂNTIDA EXISTIDO? 


“As colsas que o homem conhece não podem, de modo algum, 
comparar-se em número com as que ignora”. 


Chuang (filósofo chinês) 


No momento em que escrevo, embora ainda não se tenham encon- 
trado provas materiais concludentes, a soma de indícios é de tal ordem 
que restam já poucas dúvidas quanto à realidade da Atlântida. 

Inúmeras tradições de diferentes áreas do globo falam-nos da exis- 
tência do homem sobre a Terra desde há milhões de anos. Estas 
tradições são como que anais históricos zelosamente conservados para 
que não se perdesse a memória de tempos longínquos, e apresentam- 
-se sob a forma de alegorias ou “mitologias”. Um desses anais é O 
chamado Livro de Dzyan, guardado no Tibete e composto por folhas de 
palma especialmente tratadas por um processo químico hoje desconhe- 
cido, para que resulte praticamente indestrutível. 

Fala-nos da evolução do Homem Interno e do seu aparecimento na 
Terra revestido de um corpo muito menos denso do que o actual, numa 
altura em que o globo ainda estava em formação. Descreve a gradual 
condensação do planeta acompanhada pelo mesmo processo no que ao 
corpo físico do homem se refere. Conta-nos a submersão periódica de 
continentes c suas respectivas “humanidades”, quer pela água ou pelo 
fogo, e a emersão, em consequência, de novas terras portadoras da se- 
mente de uma nova “humanidade”. Diz-nos que o último grande cata- 
clismo ocorreu há cerca de 850 000 anos com a destruição do foco ci- 
vilizacional e a morte de milhões de pessoas, de um continente situa- 
do no meio do oceano Atlântico, entre a Europa, a África e a América, 
tragado pelas águas de um “dilúvio” e que hoje jaz no fundo do grande 
mar. A este cataclismo sucederam-se outros de menor importância, 
tendo o último deles ocorrido há cerca de 11 500 anos com o afunda- 
mento do derradeiro fragmento do continente Atlante — a ilha de 
Poseidonis —, e de que nos dá conta Platão nas suas obras fimeu e 
Crítias. 


Vários povos, conforme já dissemos, conservam nas suas tradições, 
quer orais ou escritas, a memória do evento através do “mito do dilú- 
vio” com a consequente extinção da raça dos gigantes. Gigantes esses 
que não eram senão os habitantes da Atlântida, possuidores de uma 
força hercúlea e de uma estatura que chegava a atingir os sete metros 
de altura. Nos seus tempos áureos alcançaram elevados conhecimentos 
de ordem científica e tecnológica aliados a poderes que hoje chama- 
ríamos “parapsicológicos” capazes de converter a energia em matéria, 
anular ou reduzir a força da gravidade, ou controlar à vontade os aero- 
litos. Os relatos dizem que chegou um tempo em que as elites atlantes, 
cegas pelo orgulho proporcionado por todo esse poder, excederam-se 
nas suas perversidades provocando a reacção natural dos mecanismos 
de defesa do planeta. “Há uns 850 000 anos, enormes cataclismos (que 
algumas fontes atribuíram em parte à descontrolada utilização do Mar- 
mash ou energia atómica que partia da conversão da energia em 
matéria, processo inverso ao que hoje conhecemos) alteraram profun- 
damente a face do planeta e a inclinação do seu eixo em relação ao 
plano da Eclíptica. A Grande Atlântida partiu-se em dois subconti- 
nentes, Ruta e Daitya para os indianos. O movimento geossinclinal fez 
surgir a Cordilheira dos Andes, a América e parte da Europa tal como 
as conhecemos hoje. A Humanidade ficou quase totalmente destruída. 
Desse resto, muitos caíram num “primitivismo” barbárico, e outros, 
poucos, habitaram os restos das cidades altas” “». 

Em consequência, a Humanidade entrou numa longa noite medie- 
val, a maior de que há memória, a que se chamou comummente Idade 
da Pedra. 

Os sobreviventes dos Atlantes emigraram um pouco por toda a parte 
nesta nova configuração do planeta e a sua talha foi progressivamente 
diminuindo ao longo dos milénios. Alguns focos civilizacionais, pro- 
duto de suas elites altamente evoluídas, perpetuaram pelos séculos fora 
a lembrança da desaparecida Atlântida com as suas construções fabu- 
losas de que são exemplo, entre outras, as pirâmides da América pré- 
-colombiana e as do Egipto, simultaneamente resumo do antigo es- 
plendor e colégios de formação integral. Perduram, todavia, sobre a 
Terra, inúmeros vestígios que são obra directa ou indirecta dos descen- 


(21) Jorge Livraga. “Tebas”, Valencia, 1986. 
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A Atlântida. Ilustração baseada em anais antigos. Sobrevoando a mítica 
capital deste fabuloso continente, pode-se ver um vimana, objecto voador 
de alta capacidade de transporte, parecido aos nossos aviões. 


4] 


dentes dos Atlantes e que continuam a ser, devido aos factores citados 
na introdução desta obra, um problema difícil de destrinçar para a 
maioria dos arqueólogos e historiadores. 

Quanto às dúvidas que, naturalmente, ainda subsistem em muitos 
leitores a propósito da existência da Atlântida, Helena P. Blavatsky 
recorda-nos o seguinte: “Quem pode esquecer que Tróia já foi uma vez 
proclamada um mito, e Homero um personagem irreal, e que igual- 
mente se negava a existência das cidades de Herculano e Pompeia, 
atribuindo-se a não mais que simples contos de fadas? No entanto, 
Schliemann provou que Tróia realmente existiu, e as outras duas 
cidades, apesar de sepultadas durante séculos sob as lavas do Vesúvio, 
ressuscitaram e vivem de novo sobre a superfície da Terra. Quantas 
outras cidades e localidades tidas como “fabulosas” estarão na lista dos 
futuros descobrimentos, quantos outros personagens considerados 
míticos poderão passar um dia a ser históricos” 2. 

A mesma autora transcreve na sua magistral obra “A Doutrina 
Secreta” o que vem escrito em Asiatic Researches, XI, 26-28, acerca da 
Atlântida: “A famosa Atlântida já não existe, mas é difícil pôr em dúvi- 
da que houvesse existido, diz Proclo, pois Marcelo, que escreveu uma 
história sobre assuntos etíopes, afirma que essa grande ilha existiu anti- 
gamente, e o facto é confirmado por aqueles que deixaram narrativas 
escritas concernentes ao mar exterior. Contam eles que naquele tempo 
havia sete ilhas no oceano Atlântico, consagradas a Proserpina, e mais 
três de imensas proporções, estas consagradas a Plutão... Júpiter... e 
Neptuno. Ademais, os habitantes da última ilha (Poseidonis) conserva- 
vam a lembrança das prodigiosas dimensões da Ilha Atlântida, segun- 
do o relato de seus antepassados, e sabiam que ela governou durante 
muito tempo todas as ilhas do oceano Atlântico. Daquela !lha podia-se 
passar a outras grandes ilhas situadas mais além e que não se achavam 
distanciadas da terra firme, junto à qual estava o verdadeiro mar. 

“Estes sete Dvipas (ilhas) formavam, segundo Marcelo, o corpo da 
famosa Atlântida... Prova evidente de que a Atlântida foi o antigo con- 
tinente...”. 

“Na dúvida abstém-te”, ensinava Zoroastro, e Francis Bacon dizia 
que “na contemplação das coisas, se o homem principia com certezas, 


+ 


(22) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. HT. 
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terminará na dúvida; mas, se ele se contenta em principiar com dúvi- 
das, terminará na certeza”. A ciência, nos dois últimos séculos, princi- 
piou com demasiadas “certezas” tomando, entre outras coisas, as mito- 
logias como meras fantasias mais ou menos graciosas. Imagine-se o 
que não pensaria alguém que vivesse há mil anos atrás e lhe fosse 
mostrada uma fita magnética dizendo-lhe que ela continha importantes 
registos. Julgando louco ou brincalhão quem tal lho dissesse, servir-se- 
-1a da fita provavelmente como simples cordel. Como não duvidava 
não se abstinha de destruir os ditos registos. Com certos sectores uni- 
versitários parece acontecer o mesmo. Em vez de duvidarem se existe 
ou não um “magnetofone” que faça a leitura oculta das mitologias e 
admitirem que não sabem quando de facto não sabem, proclamam 
“certezas” transformando os compêndios em literatura de cordel. 

Será que pretendemos afirmar categoricamente que a Atlântida 
existe? Não, o que se passa é que duvidamos da sua não existência 
porque acreditamos que as mitologias não mentem, como já foi prova- 
do mais do que uma vez, e tão-pouco as investigações científicas que 
apontam para a existência de um continente no fundo do oceano 
Atlântico. Enquanto não for descoberto nada se poderá afirmar defini- 
tivamente. Porém, podemos e devemos duvidar, por amor à verdade, 
dos compêndios oficiais que negam tal possibilidade ou, o que é pior, 
assentam as suas teorias acerca das origens do homem sobre meras 
conjecturas; menosprezam pura e simplesmente todo o vasto material 
Já reunido a favor desta hipótese que, aliás, se vai tornando, dia após 
dia, cada vez mais sólida, ao passo que muitas “certezas” da ciência 
oficial baseadas nos restritos conhecimentos do séc. XIX encontram- 
-se tão debilitadas que, como demonstram as estatísticas, há uma onda 
crescente de pessoas a suspeitar da sua veracidade, o que as leva a 
interessarem-se pela procura de soluções ao problema, por vezes fan- 
tasiosas. 








CAPÍTULO HI 


ORIGENS SAGRADAS DOS LUSITANOS 


“Quanto mais intenso for o conhecimento da História, 
tanto mais firme será a consciência da nacionalidade”. 


J, Leite de Vasconcelos 


Como o leitor já se terá apercebido, interessa-nos conhecer os 
“Lusitanos” como uma das múltiplas expressões do espírito humano. 
Por 1sso não nos perderemos em detalhes que nos afastariam irreme- 
diavelmente do nosso objectivo. 

Algumas breves “pinceladas” sobre as origens ajudar-nos-ão a s1- 
tuarmo-nos no ambiente mítico-histórico propício à captação da eterna 
alma-peregrina que, tal como uma borboleta, imprime na passagem 
pela terra os traços significativos da sua inefável demanda. A vida 
reduz-se a dois movimentos, e da fricção de ambos brotam chispas sob 
a forma de manifestações do engenho humano chamadas história. 
Quando a um sábio turco lhe perguntaram de onde vinha e para onde 
1a, ele retorquiu: “Venho de Deus e vou para Deus”. 


AS ORIGENS 


Continuam assaz obscuras as origens remotas dos Lusitanos. Por 
isso, em vez de aventar uma opinião pessoal sobre o assunto, faremos 
a breve trecho um resumo das teorias mais conhecidas, incluindo as 
fontes legadas pelos autores antigos. 


45 


Os Lusitanos inserem-se num mosaico de povos que habitaram a 
Península Ibérica desde os tempos pré-históricos. Desses povos pode- 
mos citar os Iberos aos quais, teoricamente, os Lusitanos pertenciam, 
os Lígures, os Libi-Fenícios, os Celtas, assim como outros que, em 
vagas sucessivas, se instalaram no extremo oeste da Europa. 

Sabendo-se que por volta de 2000 a.C. “se encontra em expansão a 
civilização megalítica dos sepulcros de corredor da Andaluzia e do sul 
de Portugal” *' e que os megálitos mais antigos se situam nesta última 
zona e na Dinamarca, Mendes Corrêa ? e, recentemente, António Qua- 
dros falam mesmo de uma cultura megalítica portuguesa de caracte- 
rísticas marcadamente originais “que a destacavam, com uma fisiono- 
mia distinta e grande poder expansivo, na Península e no mundo oci- 
dental”. António Quadros & chega mesmo a pôr a hipótese, quanto a 
nós infundada, da localização da mítica Atlântida em solo megalítico 
português, a partir do qual teria irradiado por toda a Europa o seu 
poderoso foco civilizacional. Mais comedido, Mendes Corrêa fala de 
um “império megalítico atlântico, com o seu foco de irradiação no 
noroeste peninsular, e que abrangeria a Bretanha, a Irlanda e outras 
regiões” “*, Vários factores, segundo o mesmo autor, justificariam “a 
crença na realidade desse império pré-histórico, cujo foco de irradia- 
ção e expansão teria sido na região galaico-portuguesa” º. Outros 
autores, como J. Alvarado, não afastam a possibilidade de a civilização 
dos megálitos ser uma das primeiras expressões culturais do lendário 
império de Tartessos, situado no sul da Península. “Isso dá lugar a todo 
o tipo de especulações” — escreve o referido autor —. “De facto, 
desde Schulten até Pérez Prendes, Tartessos foi identificada com a 
própria Atlântida de Platão, aquela Poseidonis que sucumbiu, segundo 
o filósofo grego, há 11 500 anos. Seria porventura Tartessos o berço 
cultural da Europa, resto ou colónia de um continente submerso próxi- 
mo dos Açores como o próprio Platão sugeria?”. E conclui: “Por agora 
nada se sabe ao certo” 9, 


(1) 3. Alvarado, Op. Cit. 

(2) Mendes Corrêa, “Raízes de Portugal”, Lisboa, 1944. 

(3) António Quadros, “Portugal, Razão e Mistério”, Lisboa, 1986. 
(4) Mendes Corrêa, Op. Cit. 

(5) Ibidem. 

(6) J. Alvarado, Op. Cit. 


46 


Oliveira Martins, indo mais longe, chega a colocar a hipótese de 
uma origem comum aos Iberos e Ameríndios, fundamentada não só 
por algumas analogias que existem em ambos os idiomas como pela 
provável ligação continental entre a Europa e a América através da 
Atlântida, o que faria dos Iberos uma raça terciária ”. 

Sabe-se hoje que por volta do ano 1000 a.C. — início da idade do 
ferro em Espanha — aquando das invasões célticas e dos primeiros 
estabelecimentos fenícios, a Península estava habitada por dois povos, 
respectivamente os Iberos, que se estendiam por toda a Meseta, € os 
Tartéssicos ao sul, na Bética e Andaluzia, que eram as regiões mais 
ricas da Espanha. Quanto a esta civilização, o geógrafo grego Estrabão 
atribuiu-lhe 6.000 anos de antiguidade e comparou a sua fabulosa 
riqueza e o refinamento das suas gentes aos do Oriente. Efectivamente, 
os Romanos, e antes deles os Cartagineses, quando entraram na parte 
meridional da Península, depararam com um povo notavelmente culto 
e distinto, em contraste com os que viviam mais a leste e ao norte: 
tratava-se dos Tartéssicos ou, mais concretamente, dos Turdetanos, 
seus supostos sucessores, Já que a civilização de Tartessos teria desa- 
parecido pelo século V a.C. 

Estes Turdetanos seriam, na realidade, uma confraria de iniciados, 
detentores de um vasto saber ancestral, que praticavam profecias e 
augúrios. 


Anel em ouro tartéssio. 
Séc. Vala. 





(7) Ver deste autor, “Elementos de Antropologia Humana”. 
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OS IBEROS 


Para vários autores antigos os Iberos eram os directos sucessores 
dos Tartéssicos. Idêntica opinião é partilhada por M. Almagro Basch. 

A origem da palavra Iberi, que designa em geral o conjunto de 
povos primitivos que habitavam a Península, provém, para alguns, de 
Iberus, hoje Ebro. Segundo Leite de Vasconcelos, é um nome de ori- 
gem geográfica, aplicado inicialmente à região banhada pelo rio Ebro 
(antigo Iber), tornando-se depois extensivo a toda a Península, perden- 
do assim o sentido étnico de origem ao transformar-se num conceito 
cultural mais vasto que englobava os povos orientalizados pelas colo- 
nizações fenícias e gregas a partir do séc. VIII a.€. 

Porém, segundo outros historiadores — hipótese para a qual, aliás, 
mais nos inclinamos —, os Iberos seriam uma das tribos hebraicas que 
se perderam aquando da saída do Egipto em época de Moisés (ibero- 
-ebero-hebreu) e que chegaram à Lusitânia, vindos do norte de África, 
por volta do séc. XIII a.€. 

De acordo com os testemunhos arqueológicos confirmados pelas 
fontes escritas dos autores clássicos, a civilização ibérica teria flores- 
cido na 2º Idade do Ferro, desde meados do 1º milénio (após a queda 
de Tartessos?) até à queda de Numância, cerca de 133 a.€. 


OS CELTIBEROS 


Admite-se que sob o nome de Celtiberos os historiadores latinos 
designavam os Celtas que vieram instalar-se em território da Ibéria. 
Conhecedores da metalurgia do ferro, teriam deparado com um fundo 
ibérico que vivia na Idade do Bronze, acabando estes povos por se 
fundir. 

Para Martin Almagro só houve uma invasão celta na Península, a 
partir do séc. VIH a.C. Bosch-Gimpera admitiu duas invasões, uma no 
séc. IX, pela Catalunha, outra a partir do séc. VII, na Meseta. Segundo 
Leite de Vasconcelos e Santa-Olalla, a vinda dos Celtas seria pelos 
séculos VI-V a.C. 

Quando chegaram à Península encontraram-se com os Fenícios, 
Lígures e Gregos, que os haviam precedido. Importa frisar que não 
podem atribuir-se aos Celtas, como única fonte, todas as manifestações 
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existentes na Ibéria durante a sua influência. Há que se ter em conta o 
substrato anterior e autóctone, e as “achegas” culturais trazidas pelos 
colonizadores acima referidos. 

Os historiadores antigos, à excepção de Heródoto, sempre que se 
referem aos Celtas peninsulares, chamam-lhes Celtici, isto é, “ramos 
de Celtas”, numa clara alusão aos Celtas clássicos. 


OS LUSITANOS NO CONTEXTO IBÉRICO 


Os Lusitanos, povo de raiz autóctone no extremo ocidental penin- 
sular, provêm, segundo Plínio, de Lusus, que é ao mesmo tempo um 
nome epónimo e mítico. O rio Tejo era denominado por uns povos 
Tagus e por outros Lusus. Se tivermos em conta que “os nomes de cor- 
rentes de água serviam com frequência de limite entre um povo e 
outro” & compreenderemos melhor a importância da toponímia deste 
rio na apreciação da origem de um povo que tomou, por adopção, o 
nome do seu herói-fundador. 

As opiniões divergem quanto à origem do nome Lusus. Schulten vê 
a sua raiz em Lus, bastante vulgar em território celta. Para Martins 
Sarmento a palavra Lusitânia seria tirada de Liguses, antiga forma de 
Ligures, opinião hoje quase unanimemente rejeitada. Leite de Vascon- 
celos defende a hipótese de a sua etimologia provir de Lusones, nome 
de uma tribo celtibérica de que falam Estrabão e Appiano. 

Para Fr. António Brandão, Lisboa teria sido fundada por Elysa, neto 
de Japhet e bisneto de Noé, de quem Josefo diz que povoara a Europa 
até ao Oceano. Elysa seria o mesmo Lysias de que fala Plínio, estando 
na origem do nome Lusitânia. 

Outras fontes dizem que, como refere o Padre António Cordeiro, 
após o dilúvio, Thubal, neto de Noé, veio para a Península e fundou 
Setúbal e que Elysa, seu sobrinho e bisneto de Noé que o acompanha- 
va, fundou ao mesmo tempo Lisboa. A este Elysa chamaram os antigos 
Luso, e dele tomaram nome os Campos Elíseos e a própria Lusitânia. 

À nossa civilização neolítica não era uniforme como parece provar 
“a variedade dos centros sociais” ? que está em concordância com a 
existência de diversos tipos étnicos na Lusitânia pré-histórica. 


(8) J. Caro Baroja, “Los Pueblos de Espana”, Madrid, 1981. 
(9) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol, 1, Lisboa, 1981. 
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Na época proto-histórica “” a região denominada Lusitânia apre- 
sentava um rico mosaico de povos. Os Fenícios, Lígures, Gregos, 
Celtas e Cartagineses, sobrepondo-se às raças primitivas da Lusitânia, 
ou cruzando-se com elas, constituíram os Lusitanos proto-históricos 
lato sensu. 

Dos grupos étnicos que habitavam a Lusitânia nos tempos proto- 
“históricos os Lusitanos eram, indiscutivelmente, o povo mais impor- 
tante, fortalecido “por bastos contactos e cruzamentos com outros po- 
vos, quase sempre invasores. E com eles que a Lusitânia toma foros de 
originalidade, embora desde remotas épocas o País tenha estado em con- 
tacto com povos e culturas superiores, de procedência mediterrânica” “. 

Segundo Estrabão, a Lusitânia primitiva tinha por limites: ao sul, o 
Tejo; ao ocidente e ao norte, o oceano; ao nascente, os Carpetanos, os 
Vetões, os Vacceus e os Callaicos. Há contudo autores, sublinha o geó- 
grafo grego, que chamavam igualmente Lusitanos a todos estes povos. 
Neste último caso, isto é, incluindo-se na Lusitânia os referidos povos, 
os limites desta ao nascente eram os territórios dos Astures e dos Celti- 
beros. Ainda segundo o insígne geógrafo, o povo da Lusitânia “era o 
maior ou mais poderoso dos ibéricos”. 

Tendo em consideração que, com a divisão administrativa que se 
fez da Hispania “?, provavelmente nos finais do reinado de Augusto, a 
Lusitânia romana continha toda a região portuguesa dentre Douro e 
Guadiana, concluiu-se que Portugal ficava compreendido na Lusitânia. 
Assim se chamou, de facto, ao longo dos tempos a todo o ocidente da 
Hispania, desde a foz do Guadiana até parte da orla do Mar Cantábrico. 

Atheneu (escritor do séc. IH d.C.) conservou um fragmento do livro 
XXXIV das Histórias de Políbio referente à Lusitânia, a norte do Tejo, 
que passamos a transcrever: “Descrevendo nas suas Histórias as exce- 
lências da Lusitânia, — país da Ibéria, a qual os Romanos chamam 


(10) Os tempos Proto-históricos situam-se entre a Pré-História e a chegada dos Romanos à 
Península no séc. Il a.€. 

(11) Veiga Ferreira, “Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura”, Verbo, tomo 12, “Lusitânia”, 
Lisboa. 1971. 

(12) Transcrição latina de fspania ou Spania, nome dado pelos Gregos à Península Ibérica. Há 
quem suponha o termo derivado do fenício i-shepham-im, que significava “costa ou ilha dos 
coelhos”, animais muito abundantes na terra, segundo os escritores antigos. Alguns filólogos 
pensam que veio do celta span, do qual derivaram termos saxões que, indicando pé, mão e 
entrada, se referiam à situação geográfica da Península. 
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agora Hispania —, Políbio Megalopolitano diz que lá, pelo bem tem- 
perado do clima, os animais e a gente são prolíficos, e os frutos jamais 
se estragam no país: tanto assim, que as rosas ali, os goivos brancos, 
os espargos, e outros produtos da Natureza semelhantes a estes, só dei- 
xam de dar durante três meses. O peixe do mar, já pela sua abundân- 
cia, já pela sua boa qualidade, já pela sua beleza, difere muito do que 
se cria no Mediterrâneo (...). A carne dos animais bravos, a que quase 
nem se atribui valor, dá-se de convite ou gratuitamente”. 


CARACTERES ETNOGÉNICOS 


Vimos mais acima que na Lusitânia não havia unidade social, mas 
que as populações desta estavam distribuídas por tribos. Por outro 
lado, na vasta extensão da Ibéria falavam-se várias línguas que atestam 
o acentuado individualismo destes povos. Como diz Estrabão: “nem a 
língua é uma só” >. 

Este forte individualismo que já nos vem desde tempos remotos, 
como acabámos de ver, é traçado por Gama de Barros no seguinte 
parágrafo: 

“À tendência de cada povoação para constituir uma individualidade 
é tão inata, que vemos ainda agora, apesar da completa diversidade de 
circunstâncias que se davam noutros tempos, cada vila, cada aldeia 
com a sua feição particular, os seus costumes próprios” '” 

Englobando a Lusitânia no contexto genérico de “civilização ibéri- 
ca”, O. Martins encontra a razão da sua originalidade na própria “resis- 
tência dos caracteres etnogénicos” assim como nas “combinações dos 
caracteres das populações primitivas e das indo-europeias” “9. 

Para o citado historiador o princípio da História Peninsular data do 
momento “em que aparecem em cena, de um lado os Libi-fenícios de 
Cartago e do outro os Romanos, a prolongar nas idades conhecidas o 
sistema de encontros de raças que parece ter já precedido os tempos 
históricos”. E conclui dizendo que devemos “à espécie de influência 
exercida sobre as populações indígenas pelos invasores indo-europeus 





(13) Estrabão, “Geografia”, 11.1, 6. 
(14) Gama de Barros, “História da Administração Pública em Portugal”. I, Lisboa, 1885. 
(15) Oliveira Martins, “História da Civilização Ibérica”, Lisboa, 1946. 
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ou, particularizando mais, pelos Romanos (...) não só o carácter 
europeu da nossa civilização, mas até o próprio facto da existência 
dela. De outra forma teríamos ficado na vida da tribo...” “9. 

O que Oliveira Martins referiu só em parte poderá ser verdade. 
porque hoje sabemos quão elevado o grau de cultura da civilização de 
Tartessos, na parte meridional da Península. O seu renome e a fama das 
suas riquezas atingiam as altas culturas mediterrânicas. O mais verosi- 
mil é que tenha ocorrido, provavelmente após a queda de Tartessos, um 
período de involução, recuando estes povos a formas mais primitivas. 

Como observa este autor, “em cada raça, as formas evolutivas de 
agregação social, essencialmente idênticas, dão de si produtos morais 
diversos que todavia as caracterizam e que permanecem (...) vivos nos 
usos e costumes das populações peninsulares, apesar das instituições e 
leis de uma organização política e de uma religião trazida de fora” 

A compreensão destes caracteres atávicos que sobreviveram à influên- 
cia romana é o que nos importa particularmente a fim de se tentar um 
aproximação das raízes etnológicas dos Lusitanos. 

Leite de Vasconcelos corrobora a emergência destes atavismos ns 
português actual, já que identifica certas feições do carácter nacional 
com as tribos da Lusitânia: “Grande parte dos nossos costumes. 
superstições, lendas, isto é, da vida psicológica do povo, datam de: 
paganismo; numa palavra, quando estudamos qualquer elemento tradi- 
cional da nossa sociedade, achamo-nos constantemente em estreita 
relação com o passado, ainda mesmo com o mais remoto” 

Ao traçar o perfil da Hispania aquando da paz levada a cabo por 
Augusto. Estrabão descreve: “A maior parte da Ibéria habita-se com 
dificuldade, pois ocupam-na montes, bosques e planícies de terra are- 
nosa e está deficientemente regada em geral. Por outro lado. a região 
virada ao Norte é extremamente fria e além disso muito áspera e próxi- 
ma do oceano; a ocidental está incomunicada das outras, de modo que 
a vida dos seus habitantes é por demais mísera. A do Sul, pelo con- 
trário, é quase na sua totalidade próspera...” 2, 


(16) Ibidem. 

(17) Ibidem. 

(18) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 1. 
(19) Estrabão, “Geografia”, IJ. 1, 2. 
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O mais belo mapa conhecido da Lusitânia. Obra do famoso cartógrafo Abraham Ortelius, datada de 1586. Col. Rainer Daehnhardt. 


Para melhor se compreender as características dos povos do no- 
roeste e centro-ocidental da Península º”?, não se pode negligenciar o 
isolamento e o estado de pobreza em que viviam. Estes factores con- 
tribuíram, indubitavelmente, para a consolidação de um espírito de 
independência já acentuado, que tantos problemas viria a causar aos 
Romanos durante a conquista peninsular. 

J. Caro Baroja relata a este propósito: “No isolamento assinalado há 
matizes de grande importância cultural. 

“A luta perseverante dos povos chamados Celtiberos pela inde- 
pendência implica a sua extensão por grandes territórios difíceis de 
dominar totalmente, e sentimentos impróprios de povos mediatizados 
e influídos de modo prévio e directo por outros superiores economica- 
mente. César estabeleceu uma relação curiosa entre o valor e a fereza, 
de uma parte, e a falta de relações comerciais, por outra. Porém. aque- 
la mesma perseverança pressupõe uma capacidade técnica e uma perí- 
cia na arte da guerra bastante consideráveis, sem as quais os Romanos 
não teriam tido que derramar tanto sangue e usar de tanta traição para 
os dominar. A última guerra, a do Norte, tem todos os caracteres de 
uma luta de extermínio contra povos muito pouco parecidos aos clás- 
sicos” ». 

O individualismo obstinado, a rudeza primitiva e a grande bravura 
destes povos, dos quais sobressaem os Lusitanos, são elementos sufi- 
cientes para uma inevitável colisão sangrenta com um povo (o romano) 
de cultura superior, que não deparou com igual resistência nos ter- 
ritórios mais civilizados do Sul peninsular. 

Após a traição de Galba que chacina 9.000 Lusitanos e vende 
20.000 como escravos na Gália, estes organizam-se em torno de 
Viriato que, graças ao seu génio militar se assume como caudilho 
incontestado, aplicando sucessivos revezes às hostes romanas coman- 
dadas por Galba, Luculo, Vetílio, Pláncio, Fábio, Serviliano e Cipião. 
Com razão escreve Veiga Ferreira que “os Lusitanos foram o único 
povo da Ibéria que manteve por mais tempo a guerra da liberdade, com 
as características peculiares que lhe conhecemos”. 


(20) Nos quais se incluem, obviamente, os Lusitanos. 
(21) J. Caro Baroja, Op. Cit. 
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Mapa da Lusitânia, obra de Robert Spofforth, cartógrafo britânico da transição do séc. XVII para o séc. XVII. Col. Rainer Daehnhardt. 





UM POUCO DE HISTÓRIA 


“O estudo da História serve para mostrar como o presente é solidário 
com o passado. Já a maioria dos sentimentos de que se compõe 
a nossa existência, já O geral dos nossos costumes € dos objectos 


de que nos servimos diariamente, tudo provém da antiguidade”. 


J. Leite de Vasconcelos 


Estrabão “? situa a Lusitânia primitiva a partir do Tejo para cima até 
ao extremo noroeste da Península. 

O período neolítico sucede ao paleolítico, tendo servido o dos 
kjoekkenmoeddings como que de intermédio. Estes kjoekkenmoed- 
dings, como em dinamarquês se diz, eram cemitérios deste período de 
transição, que em Portugal se situam sobretudo no Vale do Tejo e onde 
se encontraram esqueletos dispostos de maneira a fazer crer que houve 
imumação regular, o que atesta o respeito pelos mortos que havia já 
nessa época. 

Se pusermos a par da religião primitiva dos nossos antepassados “os 
outros elementos da civilização, tais como o apuro de muitos instru- 
mentos de pedra, o gosto da ornamentação cerâmica, a escolha de 
diversas matérias-primas para fins industriais € artísticos, as tendências 
para a representação zoomórfica pela escultura, pela gravura e pela 
pintura” deveremos concluir “gue os povos neolíticos da Lusitania, se 
eram em parte selvagens, não rastejavam já nos degraus ínfimos da 
civilização, e pelo contrário tinham atingido bastante progresso, ofe- 
recendo no conjunto da sua etnografia, à parte certas particularidades, 
os mesmos caracteres que outros povos da Europa seus contemporã- 
neos” &, 

Os Lusitanos, como conjunto de tribos da Idade do Ferro, viviam 
segundo três formas de vida: a da montanha, a da planície, a do litoral, 
mais dedicadas as duas últimas ao comércio. 


(22) Estrabão, “Geografia”, II, II, 3. 
(23) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 1. 
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Muitas dessas tribos eram independentes entre si; porém, aliavam- 
-se sempre que havia perigo comum como sucedeu durante as guerras 
do tempo de Viriato, ou no caso de expedições bélicas. Mantinham, 
portanto, uma autonomia própria, mas sem prejuízo do interesse glo- 
bal que os caracterizou historicamente como “Lusitanos”. 

Quanto aos costumes, estes não eram uniformes para todos os povos 
da Lusitânia, pois os graus de civilização em que se encontravam tam- 
bém não eram os mesmos. Estrabão, quando fala destes povos faz a 
distinção entre os costumes dos montanheses e os dos habitantes das 
planícies “?. O geógrafo grego diz que nas montanhas os homens 
trazem cabelos compridos, como as mulheres, que atam quando entram 
em combate, usam saios e dormem no chão. As mulheres trajam vestes 
de cor. “Quanto às comidas, utiliza-se a carne de bode e fabrica-se uma 
espécie de pão feito de landes de carvalho secas; a bebida ordinária é 
a água e a cerveja de cevada. No entanto, celebram-se frequentemente 
grandes banquetes...” 2. 

Os divertimentos dos montanheses não se limitam às danças e à 
música. Como povos guerreiros que são mantêm-se em forma fazendo 
Jogos gímnicos, hoplíticos e hípicos, em que fingem combates e se 
exercitam no pugilato e em corridas. 

Tanto os Lusitanos das montanhas como os da planície tornaram-se 
famosos na arte da guerra. Diz Diodoro Sículo * que os Lusitanos 
marcham para a guerra com passo cadenciado, e cantando hinos. Estra- 
bão pormenoriza o seu equipamento bélico, descrevendo o escudo re- 
dondo, o punhal da cintura, a espada, a lança, a couraça de linho, a cota 
de malha e o capacete de couro com penachos 2”, Diodoro Sículo * 
também se refere aos capacetes dos Lusitanos, mas diz que estes eram 
análogos aos dos Celtiberos, de bronze com penachos. 

O facto de os Lusitanos serem um mosaico de culturas reunidas 
num pequeno grupo em que não estavam isentos determinados carac- 
teres bárbaros, é certo, mas onde se faziam, não obstante, notar o refi- 
namento do antigo império de Tartessos e a forte influência celta, par- 


(24) Estrabão, “Geografia”, HI, III, 7. 


(25) Ibidem. 
(26) “Biblioteca Histórica”, v, 34. 
(27) “Geografia”, HI, IV, 15. 


(28) “Biblioteca Histórica”, v, 34. 
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ticularmente no domínio cultual, confere-lhes uma especificidade 
histórica no seio dos outros povos peninsulares, sendo altamente con- 
troversos e esguios aos olhos dos civilizadores romanos, devido à con- 
fluência na formação do seu carácter dos três elementos étnicos atrás 
citados. 


CONQUISTA ROMANA DA LUSITÂNIA 


Por volta do séc. [Il a.C. o sul da Lusitânia esteve durante algum 
tempo sob o domínio de Cartago. Com a vitória dos Romanos sobre os 
Cartagineses, aqueles invadem a Península deparando com uma dura 
resistência por parte dos Iberos, nos quais se incluíam os Lusitanos. Na 
Bética a guerra contra os Romanos inicia-se em 193 a.C., e a ofensiva 
lusitana dá-se a partir de 155. Com a eleição de Viriato, em 147 a.C, 
a resistência lusitana atinge o seu ponto culminante até à morte do 
caudilho em 139, assassinado à traição º?. Porém, não soara ainda a 
hora da guerra terminar. Um novo alento surge com Sertório que com- 
bate ao lado dos Lusitanos de 80 até 72 a.C., ano em que é assassina- 
do num banquete. 

O ano 45 a.C. marca o fim da história da Lusitânia autónoma e em 
25 a.C. torna-se província romana. Está finalmente instaurada a pax 
romana, após os últimos obstáculos vencidos no tempo do imperador 
Augusto. 

À partir desta data passa a constituir uma província imperatória. 

À época lusitano-romana vai desde o séc. IH a.C. até à invasão dos 
bárbaros no séc. V d.C. 

Para O. Martins “a romanização da Espanha foi o facto capital da 
sociedade peninsular” “2, A grande virtude dos Romanos foi de, por 
um lado terem respeitado escrupulosamente as tradições e costumes 
destes povos e, por outro lado, lhes terem dado um estilo de civiliza- 
ção a que se pode chamar “clássica”. Nos lugares das antigas aldeias 
iberas construíram cidades, rasgaram excelentes vias de comunicação 
que acabaram com o isolacionismo, levantaram magníficos aquedutos, 
templos em mármore; ensinaram técnicas agrícolas mais aperfeiçoadas 


(29) Dizia Lúcio Floro que “se a fortuna nos abandonasse, Viriato seria o Rómulo da 


Hispania”. 
(30) O. Martins, Op. Cit. 
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Mosaico romano. Séc. II d.C. Conimbriga. Saliente-sc os desenhos deste mosaico, onde se vê 
a suástica, losangos e outras figuras geométricas que transmitiam não só um gosto artístico, 
mas também uma linguagem simbólica. 


juntamente com o direito romano; deram o latim que paulatinamente 
foi substituindo os dialectos indígenas, abrindo as portas a um horizon- 
te mais dilatado sob o ponto de vista sociopolítico e também cultural. 

Como diz O. Martins “a ocupação romana arrancou a Espanha “ da 
África para a Europa, fez de um povo semibárbaro e quase nómada 
(...) uma nação, no sentido europeu da palavra, isto é, uma reunião de 
homens congregados por um sistema de instituições fixas e gerais, e 
unidos, não só por um pensamento moral mas também por laços de 
ordem civil, política, militar, intelectual” 2, 

Com a decadência romana, acentuada após a divisão do Império em 
Ocidental e Oriental, surgem as invasões bárbaras nos princípios do 
séc. V. Numa nação que perdera a força para a vida dos combates na 
defesa da Pátria, a guarda das fronteiras do Império fora confiada, não 
a Romanos mas a tropas mercenárias compostas por Bárbaros. Acon- 
tece que estes, em vez de guardarem as fronteiras, saquearam-nas e 
facilitaram a invasão das diferentes tribos bárbaras que, descendo os 
Pirenéus, penetraram na Península em 409. Os Vândalos e Suevos 
instalaram-se na Galiza, os Alanos na Lusitânia e na Catalunha, e os 
Silingos na Bética. Poucos anos mais tarde, em 415, vieram os Visi- 
godos. A passagem dos Vândalos, Alanos e Silingos pelo nosso ter- 
ritório foi fugaz, o mesmo não acontecendo com os Suevos e os 
Visigodos. Estes últimos conquistaram o reino dos Suevos em 585 e 
perduraram até 711, data da batalha de Guadalete em que os exércitos 
de Taric venceram o rei Ruderico, acabando a monarquia visigótica e 
iniciando-se a dominação árabe da Península. 

À facilidade surpreendente com que os Bárbaros entraram na Penín- 
sula e tomaram as cidades sem depararem com nenhuma resistência 
deve-se ao facto, explica-nos O. Martins, dos hispano-romanos vive- 
rem na “embriaguês de uma vida fácil e de uma cultura requintada (...). 
Enquanto por fora ribombava a tempestade da guerra assoladora, den- 
tro das cidades o tempo consumia-se em banquetes e orgias desespe- 
radas como de gente que, certa de morrer, queria gozar os últimos dias 
de vida” 2, 


(31) Isto é. a Península Ibérica. 
(32) O. Martins, Op. Cit. 
(33) Ibidem. 
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Pressentia-se o fim de uma era. Porém, tal como hoje, ninguém que- 
ria aceitar esse facto, preferindo-se o engano de uma vida fútil e dis- 
soluta. Alheados de tudo e de todos, unicamente preocupados com a 
satisfação imediata dos prazeres mundanos, não se importaram com a 
lição que já sucedera nas Gálias. Segundo O. Martins, há um denomi- 
nador comum entre todas as invasões bárbaras: “Os restos das matan- 
ças geram as pestes, a guerra traz consigo a fome, e aparecem os exem- 
plos horrorosos a mostrar até que ponto pode chegar a abjecção dos 
homens, sob o império das duras leis da natureza” “”, 

O clero católico, no entanto, aplaudira estas invasões seguindo a 
estratégia que melhor lhe convinha, pois a propagação, nem sempre 
pacífica, do cristianismo na Península encontrou, a obstaculizar a sua 
acção, a resistência firme de um “paganismo” ibero-romano ainda 
pleno de vitalidade. A este propósito, o citado autor refere: “Outro 
porém era o espírito do clero católico: a noção de patriotismo apagara- 
-Se no seu seio, pois a verdadeira pátria era para ele o Céu; a paixão 
sectária fazia-lhe ver nas desgraças do tempo castigos de Deus contra 
os pagãos impenitentes e o pessimismo constitucional da doutrina 
cristã dizia pela boca de Paulo Orosio: “Que importa para um cristão 
deixar este mundo de um modo ou de outro?”. Depois, a Igreja tinha 
tudo a lucrar com o esfacelamento da sociedade, porque o hispano- 
-romano culto e céptico era inconvertível, e a onda ingénua dos Bár- 
baros, estonteada pelos fulgores da civilização, aceitava mais facil- 
mente os novos fetiches com que os padres católicos a ameaçavam ou 
a seduziam” “>, 





(34) Ibidem. 
(35) Ibidem. Ver deste autor, “Sistema dos Mitos Religiosos”. 
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A GUERRA: RITUAL COSMOGÓNICO 


“As culturas tradicionais interessam-se pelos modelos 
exemplares e pelos acontecimentos paradigmáticos, 
e não pelo particular e pelo individual”. 


Mircea Eliade 


Ao contrário do que pensa uma época como a nossa que rompeu os 
laços com a tradição e que, por isso, padece de amnesis histórica, nas 
sociedades tradicionais a guerra, longe de ser a mera expressão da bru- 
talidade “primitiva” ou da ambição do poder e da riqueza, continha em 
si um significado mais profundo e verticalizante. 

Com efeito, a guerra obedecia a códigos ou normas, e estes eram a 
expressão ritual da cosmogonia, quer dizer, a repetição ou reactualiza- 
ção da luta travada in illo tempore entre as divindades construtoras do 
Cosmos e as forças do Caos. 

Na verdade, todo o combate estava investido de um carácter sagra- 
do, na medida em que, à escala microcósmica, para o homem tradi- 
cional a função da história é de organizar o espaço através da repetição 
ritual de um modelo exemplar porque feito pelos Deuses ou pelos 
antepassados míticos. Este facto conferia-lhe a segurança de estar a 
respeitar as leis, justas porque divinas, convertendo o rito naquilo que 
ele é: uma imago mundi. 

O facto de se ter perdido o sentido ritual da guerra, tornou esta num 
instrumento deveras perigoso, porque obedece a “leis” humanas, sem- 
pre baseadas na apetência por normas intranscendentes como sejam a 
ambição, o poder € a astúcia. 


A ÉTICA DO GUERREIRO 


Segundo os autores antigos, a Lusitânia e, em especial, a zona oci- 
dental compreendida entre os rios Douro e Tejo era de uma riqueza 
agrícola excepcional. Não obstante, havia um notório desequilíbrio 
social e económico que afectava de modo particular os pastores e 
caçadores, instigando-os a praticar actos de pilhagem e bandoleirismo. 
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Contudo, era célebre o gosto pela ostentação de riquezas entre os Lusi- 
tanos. Conta-nos Diodoro que “era enorme o luxo com que se cele- 
bravam as bodas dos potentados Lusitanos. Nelas expunham-se grande 
quantidade de taças de ouro e prata, e tecidos refinadíssimos”. Tudo 
isto foi desprezado por Viriato quando se casou com a filha de Astol- 
pas, homem de enorme fortuna. Porquê este desprezo? 

A resposta surge ao recordarmos que Viriato era um guerreiro inato, 
sendo as normas por que este se rege muito distintas das do “comer- 
ciante”. Este facto é difícil de ser entendido na nossa época visceral- 
mente materializante e dirigida por tecnocratas, cujo lema é: “tanto 
tens, tanto vales”. Para estes, a realidade circunscreve-se ao mundo 
vital, calculista, materialmente produtivo; em contrapartida, o comba- 
tente inato, vocacionado, é impelido por forças transcendentes e seus 
raciocínios situam-se nesse mundo imaterial. Por este facto, para se 
compreender a História (e não manipulá-la), é imprescindível penetrar 
nos móbiles internos que movem as naturezas dos protagonistas. 

Só um filósofo da História (que não um comerciante da mesma, ao 
serviço de interesses intranscendentes que colocam sempre o factor 
pessoal à frente do colectivo) o pode fazer porque a própria “paixão” 
pela verdade é o garante da sua elevação espiritual que o afasta dos 
Jogos mesquinhos da incompreensão e arbitrariedade humanas, situan- 
do-o numa posição isenta para ver daí os tipos e modalidades de natu- 
reza no jogo caleidoscópico da complexidade humana. 

Orwell, traçando o perfil futurista da civilização dessacralizada, 
dizia ironicamente que todos os homens são iguais, mas uns são mais 
iguais do que outros. Platão, menos irónico mas mais pragmático, deu- 
-nos a conhecer os quatro tipos de natureza humana, relacionados com 
os quatro elementos esotéricos, que dão outros tantos sistemas de 
governo. Ora, hoje o mundo é governado pelos homens de “cobre” (de 
natureza mercantil) que assentam as suas doutrinas numa visão eco- 
nómica da sociedade... 

Contrariamente a H. Spencer que contrapõe o “espírito guerreiro” 
ao “espírito industrial”, identificando este último com o progresso, o 
grande filósofo espanhol Ortega y Gasset demonstrou na sua obra 
“Espana Invertebrada” a falsidade disso, pois afirma que a ética (como 
conjunto de princípios, sentimentos e vivências) industrial é vitalmente 
inferior à ética do guerreiro. 
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Também O. Spengler na sua obra “O Homem e a Técnica” salienta: 
“Com a falta de imaginação que sempre caracterizou o materialismo de 
todas as civilizações, projectou-se uma imagem do futuro, um Paraíso 
Terrestre, concebido na base das tendências da evolução técnica dos 
fins do séc. XIX. E nem se atentou que tal projecção era contraditória 
com o conceito de progresso, que exclui da sua compreensão qualquer 
situação estática...”. 

E numa outra obra sua “ escreve: “Um povo existe realmente só 
com relação a outros povos, e a guerra é a política primordial de tudo 
quanto vive. A política superior é a substituição da espada por armas 
mais espirituais”. 

Vemos assim que a “ética do guerreiro” é incontestavelmente supe- 
rior à “ética industrial” pela sua própria espiritualidade. 

Ainda que utilizando termos em sentido lato, cuja explicação fica, 
por isso, necessariamente abreviada, recordemos com Ortega y Gasset 
que há uma diferença capital quanto às normas que regulam as relações 
de uns e outros. Enquanto que as relações entre os comerciantes se 
baseiam na desconfiança, o que origina contratos escritos, as do guer- 
reiro baseiam-se na honra, na lealdade, o que origina o alto valor da 
palavra empenhada. Para este último era preferível a morte à desonra. 
Enquanto que a táctica comercial tem por objectivo evitar riscos, O 
guerreiro, pelo contrário, procura afrontar o perigo. Este é, para ele, 
uma possibilidade de remissão que, no fim de contas, se converte numa 
hierofania. Daí a existência dos estritos Códigos de Honra que na 
Europa medieval dcsabrocharam no profundo simbolismo místico cuja 
expressão mais alta foi a Demanda do Graal. 

Em síntese, se o objectivo último do comerciante é a aquisição de 
riqueza material, já que a sua acção é sempre binária, esperando con- 
trapartidas, o fim do guerreiro é alcançar a honra, a glória, obtidas em 
defesa de algo impessoal. 


COSTUMES BÉLICOS E CAVALEIRESCOS 


Conta-nos Diodoro “” que Viriato e os outros chefes Lusitanos com- 
partilhavam os alimentos, geralmente pão e carne, entre os seus, reu- 


(36) Oswald Spengler, “A Decadência do Ocidente”, Rio de Janeiro. 1973. 
(37) Diodoro Sículo, “Biblioteca Histórica”, XXXIII, 7,1. 
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nindo à sua volta um núcleo de fervorosos companheiros que lhes eram 
fiéis até à morte seguindo a prática da devotio. 

Para estes rudes homens a velhice era um mal que não desejavam 
alcançar pois impedia-os de estar aptos para a guerra. Appiano “* rela- 
ta-nos que quando Viriato derrotou o general romano Vetilio, não o 
tendo reconhecido, matou-o como se fosse um homem sem nenhum 
valor nem importância, pois estava velho e gordo. 

Dion Casio * conta que nos Montes Hermínios, que deveriam cor- 
responder à actual Serra da Estrela, vivia uma grande quantidade de 
Lusitanos. Estes, cuja ocupação “preferida” era a guerrilha ou o ban- 
doleirismo no dizer dos Romanos, quando alcançavam a idade viril e 
se encontravam em má situação, como refere Diodoro'*” “dirigiam-se 
para as montanhas e ali formavam grupos que preparavam golpes de 
mão sobre as populações pacíficas”. Durante a paz, segundo o mesmo 
Diodoro, “os Lusitanos exercitavam-se numa dança ligeiríssima, e 
durante os combates, até ficarem não muito longe do inimigo, avança- 
vam a passo rítmico cantando hinos guerreiros...”. 

Citando J. Caro Baroja, “há na Lusitânia uma mescla estranha do 
refinamento que se acha na Turdetania com uma barbárie e crueldade 
que não é a comum naquela região nem em outras peninsulares, e, por 
outro lado, muitos dos rasgos políticos e sociais que caracterizam a sua 
cultura são análogos aos dos Celtiberos, etc. Estes rasgos recordam, 
por outra parte, os de diferentes povos no seu carácter. Assim, obser- 
vamos entre os Lusitanos a eleição de chefes em assembleias populares 
e tumultuosas, armamento de tipo céltico, ritos funerários e sacrifícios 
que se parecem com os descritos por vários autores como próprios das 
populações das Gálias e Britania, à parte peculiaridades linguísticas de 
uma grande importância...” “2. 

Mas, por que se dedicavam os Lusitanos ao handoleirismo, como 
lhe chamavam os Romanos? Na opinião de Oliveira Martins, as pró- 
prias condições do solo, aliadas ao carácter peculiar da raça, heroico e 
cavaleiresco, explicam a tendência natural para o banditismo, que “a 
guerrilha, forma de campanha adequada a uma terra de montanhas” 2, 


(38) Appiano, Iber., 63. 

(39) Dion Casio, XXXVII, 52. 
(40) Diodoro, v, 34. 

(41) J. Caro Baroja, Op. Cit. 
(42) O. Martins, Op. Cit. 
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veio favorecer. Efectivamente, o norte e o oeste, montanhosos, propi- 
ciavam um tipo de vida barbaro, que contrastava com o sul e o leste, 
planos, onde se atingiu um considerável grau de civilização. Políbio, 
referindo-se ao sul da Península, e em particular aos Turdetanos, 
prováveis sucessores do império de Tartessos, fala do primor da agri- 
cultura e da criação do gado, dos palácios esplêndidos dos reis, das 
baixelas magníficas, e mesmo da difusão de um alfabeto indígena e de 
uma literatura épica. 

Estrabão acusa directamente os montanheses como responsáveis 
pelo desequilíbrio social da Lusitânia. Porém, e de acordo com J. Caro 
Baroja, o facto é que dispunham de um solo pobre e de acessos difíceis 
ao contrário das ricas planícies, cujos latifúndios criaram condições de 
vida sedentária e de abastança. Mas, por outro lado, o que confirma o 
sentido bélico e cavaleiresco destes bravos homens é o seu desejo inato 
de independência, como nos prova o facto de César, entre 61 e 60 a.€. 
lhes ter ordenado que descessem às planícies para aí viverem, a fim de 
os dissuadir dos actos de banditismo, tendo os Lusitanos recusado. 
Anteriormente, e por várias vezes, foi-lhes oferecida a possibilidade da 
paz mediante uma distribuição de terras. Appiano conta-nos que quan- 
do Vetilio era o general romano que dirigia as campanhas, os Lusitanos 
pretenderam renunciar à guerra desde que lhes dessem terras para se 
estabelecerem, mas Viriato dissuadiu-os disso. 

Mais uma vez fica provado que a riqueza potencial de um povo 
reside nas diferenças entre os seus membros, e essa riqueza frutifica 
quando as diferenças conformam um mosaico perfeitamente articula- 
do, de modo a encontrar-se na diversidade o expoente máximo de ras- 
gos heroicos, de génio, de criatividade, que asseguram a identidade, o 
vigor e a solidez espiritual do Povo. A Nação surge quando dentro 
desta riqueza multifacética existe um ideal comum alicerçado no culto 
aos antepassados e no inquebrantável valor mítico das raízes. Só 
depois vem a Pátria como objectivação desta necessidade espiritual. 
Quando um País se converte numa sociedade anónima por carência 
espiritual e esquecimento da Tradição; quando o termo “Pátria” é uti- 
lizado no seu sentido mais instintivo como instrumento de interesses 
paroxismicamente apátridas, surge a “igualdade” entre todos, a massi- 
ficação da gente, a desagregação social, a manipulação histórica e 
informativa, a violência, a frustração, a descrença e, por fim, a morte... 
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Guerreiro a cavalo em bronze, Lusitânia, 
séc. V a.C. Col. Rainer Daehnhardt. 





Estátuas de guerreiros lusitanos desprovidas de 
cabeça. Sociedade Martins Sarmento, 
Guimarães. 


Ex-voto de um guerreiro em bronze, encontrado 
na Lusitânia. Séc. II a.C. Col. Rainer Daehnhardt. 
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ou o renascimento. 

Encerramos este assunto transcrevendo o que Caro Baroja nos diz 
acerca dos Lusitanos: “A mescla de capitalismo e miséria, a real 
influência dos invasores Celtas sobre uma massa obscura de gentes 
numerosas assentadas no país desde épocas muito remotas, a falta de 
harmonia nos elementos da cultura são rasgos suficientes para carac- 
terizar o povo lusitano com quem os soldados de Roma tiveram de 
lutar sem demasiada glória. 

“Podemos dizer dele que participa de certos rasgos dos povos do 
sul, outros são-lhe comuns com os da meseta e, por último, muitos são 
semelhantes aos do norte. Ainda hoje em dia, Portugal, ao espanhol 
que está acostumado às divisões regionais da sua pátria, desorienta-o 
um pouco, porque vê conviver naquela nação rasgos que ele quase 
sempre viu desunidos ao lado de bastantes que desconhece” “. 


TRADIÇÃO HEROICA 


Já os Celtiberos tinham rasgos épicos como este relatado por 
Appiano: “Cerca do ano 93 a.C., o povo de Belgeda, cidade celtibéri- 
ca, ansioso de se sublevar, queimou os que formavam o conselho ou 
assembleia que vacilava, dentro do edifício onde tinham lugar as deli- 
berações” “, 

“Anos depois, aproximando-se Pompeu de uma cidade também 
celtibérica, cujo nome se desconhece, os anciãos aconselharam a paz. 
Porém, as mulheres empunharam as armas e, colocando-se na parte 
mais forte dela, encararam os homens dizendo-lhes que, visto que se 
predispunham a viver sem pátria, sem mulheres e sem liberdade, tam- 
bém se encarregariam de parir, amamentar e demais funções femini- 
nas. Com estes argumentos incendiou-se o furor bélico da juventude, 
que se rebelou contra o senado” “*. 

Um facto histórico, contado por Valerio Maximo, ilustra bem o 
heroísmo dos nossos antepassados, cujos caracteres dominantes eram 
a intrepidez militar e a abnegação com que se entregavam na defesa 
dos lares pátrios, demonstrando com isso já um firme sentimento da 





(43) J. Caro Baroja. Op. Cit. 
(44) Appiano, Iber., 100. 
(45) Salústio, Hist.. II, 92. 
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independência nacional. O episódio é o seguinte: “Tendo Decimo 
Junio Bruto subjugado quase toda a Lusitânia, apertara num cerco a 
cidade de Cinginnia; como esta lhe resistisse tenazmente, o capitão 
romano propôs-lhe resgate; contudo os habitantes responderam unica- 
mente que os seus antepassados lhes haviam deixado armas para 
defenderem a cidade, e não ouro para comprarem a liberdade a um 
capitão avarento” “9, 

Estrabão também refere uma outra qualidade particular nos Lusi- 
tanos que era a “habilidade que tinham para armarem emboscadas” “. 
E nós diríamos que hoje é o desenrascanço, forma de “emboscada” 
moderna, mas sem as antigas qualidades épicas que lhe emprestavam 
nobreza e glória. Carecemos de capacidade organizativa e, acima de 
tudo, de unidade num mesmo destino. 

Seriam estes homens e mulheres, nossos maiores, selvagens?! Onde 
se apoia a civilização: na força material ou na força moral? Se pro- 
gredimos muito, desde então, no campo material, não será por isso que 
estes “selvagens” nos deixarão de dar uma lição mestra de conduta 
exemplar, primícia de qualquer civilização. Sob o ponto de vista da 
conduta moral podemo-nos regozijar de ser uns bons selvagens de 
aparência civilizada. Hoje somos o declínio do que foi; os Lusitanos 
foram o início do que iria ser. 


SENTIDO SIMBÓLICO DA REALEZA 


Nas sociedades de tipo tradicional a realeza estava investida de um 
carácter sagrado. O Rei era, pois, simultaneamente a representação ter- 
restre do Demiurgo e o mediador entre o Céu e a Terra. 

À guisa de parêntesis não queremos deixar de recordar que a 
palavra Tradição — do latim traditio — contém em si a ideia de trans- 
missão das águas vivas da Sabedoria legada ao homem em tempos 
muito remotos, quando este começou a dar os seus primeiros passos 
sobre a Terra, pelos Deuses ou antepassados míticos. Esta herança, 
sempre que se mantém viva, tem ajudado imenso a Humanidade a per- 
correr a via ascendente da sua realização espiritual, evitando-lhe 
inúmeras dores e sofrimentos desnecessários. O olvido da Tradição 


(46) Fact. et dict. memorabil.. VI, cap. 4 81. 
(47) “Geografia”, II, 11, 6e 7. 
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engendra, portanto, a amnesis histórica, isto é, a ignorância que, nas 
sociedades ditas civilizadas mas não tradicionais se reveste de uma 
carapaça de erudição, pois, inconscientemente, e às vezes não, tem 
pudor em mostrar a sua nudez... que não é física, por certo. 

Assim, o não reconhecimento da Tradição, ou a incapacidade de a 
interpretar correctamente, provocou um corte com o passado, quer 
dizer, na continuidade histórica, daí resultando, por uma parte não es- 
tarmos a beneficiar actualmente das experiências dos ciclos anteriores 
e, por outra parte, o aparecimento de um sem-número de crenças e 
superstições a que também se chama mitos modernos. 

Se um destes mitos é a recusa obstinada e quase superstíciosa da 
Tradição nos meios académicos mais conservadores, outro mito é con- 
tinuar a crer, rompendo com toda a evidência natural e científica, que, 
dentro do quadro das instituições humanas, a igualdade não só existe 
como é um tabu sobre o qual assenta o totem do sistema democrático. 

Voltando ao assunto que agora nos ocupa, não será de mais subli- 
nhar que toda a sociedade tradicional está assente no modelo exemplar 
da realeza. Com efeito, da mesma maneira que no mito cosmogónico 
o Demiurgo organiza o Caos transformando-o em Cosmos, dando-lhe 
normas e instituindo leis, a entronização do Rei não é senão a reactua- 
lização do mito da Criação, na medida em que assume, no plano ter- 
restre, a função de Cosmocrator dando leis e normas de conduta ao 
povo inspiradas num modelo divino ou, o que é o mesmo, reveladas 
por Deus, por isso justas e exemplares. 

“O papel do Rei é, pois, de manter, de conservar e de recriar a 
ordem cósmica; em todo o Reino a Justiça real deve ser preservada, 
não a justiça judiciária, e sim a Ordem Divina. 

“A obrigação de manter a ordem cósmica e, portanto, de garantir o 
bom funcionamento da Natureza está na origem da primeira obrigação 
real: o SACERDÓCIO. 

“O Rei deve acima de tudo ser um PONTÍFICE, uma ponte entre o 
Céu e a Terra, assegurando harmoniosamente a dupla passagem das 
energias às quais está submetido o mundo visível” “*, 

Ora, esta dupla função de Rei-Sacerdote garantia na pessoa sim- 
bólica do monarca a conciliação entre o poder espiritual e o poder tem- 





(48) F. Schwarz, Op. Cit. 
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poral, estando este último sempre subordinado ao divino, já que, como 
pontífice “ a sua acção de mando configurava uma Imitatio Dei. O 
monarca exercia o sacerdócio na medida em que, como intermediário 
entre o Céu e a Terra, assegurava pelo sacrifício (= sagrado ofício) a 
comunicação entre a divindade e os homens, a Justiça e a Ordem uni- 
versal. E por isso que, como veremos mais adiante, aos reis ou per- 
sonagens míticos eram atribuídas qualidades taumatúrgicas. 

Com a separação entre o poder espiritual e o poder temporal e a 
perda do sentido simbólico da realeza, é lógico que hoje as monarquias 
estejam desacreditadas. Como escreve Oliveira Martins: “O Império 
consiste na reunião da autoridade religiosa e política; o monarca só 
pode ser absoluto quando os povos vejam nele o representante de um 
poder político sancionado por uma autoridade religiosa de que é ao 
mesmo tempo único representante. Assim eram os imperadores no 
Oriente, assim foram em Roma. O absolutismo moderno, inventando 
duas revelações paralelas, a dos papas e a dos reis, duas soberanias 
simultâneas em permanente conflito, lança na sociedade espiritual uma 
desordem que as colisões exprimem e o sistema de concordatas mal 
pode mitigar. O crente viu e verá sempre no seu papa o verdadeiro rei 
de direito divino, e para que não obedeça a uma autoridade estranha, 
é mister que o monarca seja ao mesmo tempo patriarca” €º. 


OS REIS DIVINOS 


Dissemos mais acima que, de acordo com a Tradição universal, a 
Humanidade nos seus primórdios foi directamente governada pelos 
Deuses, seres de uma grande evolução espiritual, que a iniciaram nos 
mistérios da Natureza por intermédio dos seus representantes mais 
desenvolvidos no plano consciencial. Entre tantas outras coisas ensi- 
naram como se desenrola o mistério da Criação através do princípio da 
emanação que procede de uma Fonte única, soberana, e que se mani- 
festa na Natureza sob chave séptupla. Legaram-lhe, assim, o conheci- 
mento do princípio piramidal, séptuplo, pelo qual se rege o Universo. O 
Estado configura, portanto, uma pirâmide de acordo com a lei de analo- 





(49) A palavra pontífice vem do latim pontifex que significa “construtor de pontes”. O pontí- 
fice é. assim, o mediador entre o Céu e a Terra, entre Deus e os homens. 
(50) O. Martins, Op. Cit. 
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gia, cujo vértice simboliza o Pontifex, soberano único, intermediário 
entre o visível e o invisível, o físico e o metafísico, o Céu e a Terra. 

Deste modo, sempre que a Tradição se mantém viva, o Estado é 
uma MONARQUIA-TEOCRÁTICA em que o Rei, ungido de Deus, 
receptáculo e veículo do divino, assegura na Terra, por analogia com o 
Alto, a ordem e a prosperidade, quer no plano material como espiri- 
tual. O Rei, em latim REX €», é o CENTRO em torno do qual gira a 
vida nas suas múltiplas expressões. É o “motor oculto” do qual pro- 
cede a corrente de energia vital que chega a todos sem distinção asse- 
gurando a vida e o vigor da sociedade. É o símbolo terrestre do Sol- 
-central, imóvel, à volta do qual gira e evolui toda a vida planetária. 

“Centro-regulador, o Rei-Sacerdote faz a ligação entre todos os 
homens do seu país. Toda a gente deve poder reconhecer-se no Rei. É 
por isso que o Rei integra ao mesmo tempo a função do agricultor, do 
artesão, do guerreiro e do sacerdote. Todas as camadas da população 
devem poder ver nele o modelo acabado das suas próprias vias de 
desenvolvimento. E a faculdade de ser reconhecido como fazendo 
parte de todas as castas e de possuir todas as qualificações que faz 
deste homem o CENTRO-TOPO da sociedade” 2, 

O próprio Heródoto, também conhecido como o “Pai da História” 
corrobora o que acabámos de dizer, pois fala-nos das “maravilhosas 
dinastias de Deuses que precederam o reinado dos mortais, sendo suce- 
didos pelas dinastias de semi-deuses, de heróis e finalmente de ho- 
mens, informes esses confirmados por uma longa série de autores clás- 
sicos desde Diodoro até Eratóstenes, Platão e Maneton” “?, 

Segundo o grande filósofo grego Platão, para se obter uma ideia 
clara e precisa sobre a realeza, a sua origem e seu poder, é necessário 
retroceder aos primórdios da História e da Tradição. 

E essa tradição explicada nos anais do Livro de Dzyan diz que 
“muito antes do tempo de Ad-am e de sua curiosa esposa Heva, onde 
hoje só há lagos salgados e áridos desertos, existia um imenso mar 
interior que se estendia sobre a Ásia Central até às bases ocidentais da 
majestosa cordilheira dos Himalaias. Naquele mar havia uma ilha de 
beleza incomparável, habitada pelos últimos restos da raça anterior à 





(51) Rex, designação dos antigos reis latinos, exprime a noção de regra e de regulador. 
(52) F. Schwarz, Op. Cit. 
(53) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. II. 
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nossa (...) cujos indivíduos podiam viver indiferentemente na água, no 
ar € no fogo, porque exerciam um domínio ilimitado sobre os elemen- 
tos. Eram os “filhos de Deus”; não os que se apaixonaram pelas “filhas 
dos homens”, mas os verdadeiros Elohim, embora a Cabala oriental 
lhes dê um outro nome. Foram eles que comunicaram aos homens os 
segredos da Natureza, e lhes revelaram a “palavra” inefável, agora per- 
dida. Esta palavra, que não é palavra, difundiu-se noutros tempos por 
toda a Terra, e ainda perdura como um longínquo e moribundo eco no 
coração de alguns homens privilegiados. Os hierofantes de todos os 
colégios sacerdotais conheciam a existência desta ilha, mas unica- 
mente o Java Aleim, ou presidente do Colégio, conhecia a palavra que, 
no momento preciso da morte, comunicava ao seu sucessor” €. 

Essa ilha, conhecida nas tradições pelo nome de Avalon, Tule, Ilha 
Branca, etc., que não é um lugar físico mas metafísico, corresponde ao 
Centro supremo onde reside o Rei do Mundo do qual pouco se sabe, 
embora desde o princípio da Humanidade se fale da existência de um 
governo interno planetário, formado por uma hierarquia de seres supe- 
rROres, 

O Rei do Mundo, entidade suprema planetária, do qual os reis in- 
vestidos pela Graça de Deus são os legítimos emissários, desempenha 
a função de impulsionador e regularizador “” dos movimentos cósmi- 
cos. E o motor imóvel do mundo, aquele que, colocado ao centro faz 
girar a roda da história. Neste papel assume-se como Manu ou legis- 
lador primordial. 

“As funções essenciais destes reinos centrais são o estabelecimento 
da justiça e da paz, quer dizer do equilíbrio e da harmonia do mundo. 
Assim Melki-tsedeg, homólogo de Manu é rei de justiça e reina em 
Salem, cidade da paz. Os seus atributos são a balança e a espada. A fun- 
ção imperial segundo Dante não é de uma natureza diferente. Guénon 
chamou igualmente a atenção para o simbolismo dos Reis-Magos, re- 
presentantes da tradição primordial cujos presentes ao Cristo nascente 
atestam o reconhecimento das suas funções real (ouro), sacerdotal 
(incenso) e profética (mirra)” “9. 


(54) H.P Blavatsky, “Isis Dévoilée”, vol, 1, Paris, 1979. 
(55) Daí a palavra Rex. Ver nota 51 deste capítulo. 
(56) J. Chevalier/A. Gheerbrant. “Dictionnaire des Symboles”, Paris. 1982. 


A SAGRAÇÃO DO REI 


Na entronização de um monarca, a cosmogonia era repetida simbo- 
hcamente. A sagração do Rei equivalia a uma re-criação do Cosmos. 

Durante a cerimónia o Rei convertia-se no símbolo do Centro, Pilar 
central ou Eixo do Mundo, mediante o rito da elevação dos braços, de 
pé sobre o trono, representando o canal por onde fluía a chuva fertili- 
zante que cai do Céu, simbolizada pela unção ou aspersão das águas. 
Esta cerimónia correspondia, de facto, a uma iniciação na medida em 
que o novo soberano inaugurava uma nova etapa através da transmu- 
tação da sua condição humana numa condição divina. A unção era, na 
verdade, um ritual cosmogónico já que repetia o acto da criação atra- 
vés do regresso ao Caos primordial de onde o soberano vinha regene- 
rado, “nascido de novo” e, portanto, apto a re-organizar o mundo. 

A imersão nas águas, neste caso a unção, simbolizava o regresso às 
origens. Para os hindus, a água é a forma substancial da matéria primor- 
dial, prakriti, antes de ser posta em movimento pelo espírito fecundan- 
te, purusha e, portanto, é um pré-cosmos, isto é, uma situação anterior 
à Criação em que o futuro mundo repousa no Oceano primitivo. O mo- 
narca, ao transformar-se simbolicamente no Eixo do Mundo mediante 
o rito de entronização, assegura a comunicação entre os três níveis de 
existência, ou os três mundos: o Céu, a Terra e o Inferno ou submundos. 
Simboliza a potência vital que domina as forças cegas do Caos. 

À coroa com que o Rei é investido é um símbolo solar que encerra 
um duplo carácter político e sacerdotal legitimando-o como represen- 
tante do Monarca Universal. Como axis mundi, intermediário entre o 
Céu e os seus súbditos, o Rei recebe o ceptro, atributo real, símbolo do 
eixo, confirmando-o como Pontifex. 

À dualidade político-sacerdotal está, assim, perfeitamente concilia- 
da na figura do Rei. Em Creta encontramos esta dupla função real re- 
presentada no Labrys ou acha de duplo gume, instrumento soberano de 
poder que tanto opera no mundo visível como invisível, abrindo as 
portas da Misericórdia e da Justiça como lhes chama a Cabala. Tam- 
bém no Egipto, o Faraó não só usava a dupla coroa simbolizando os 
dois egiptos: celeste e terrestre, sendo este último o microcosmos ou 
espelho do Céu, como o duplo ceptro representado pelo gancho e o 
látego entrecruzados sobre o seu tronco ou coluna vertebral. Em 
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posição hierática, o Faraó configurava o Pilar ou Axis Mundi, investi- 
do da coroa alada, confirmação do seu contacto com as esferas supe- 
riores; e a conjunção dos dois elementos ou ceptros sobre o seu tron- 
co-pilar recordava o caduceu de Mercúrio com as duas serpentes ou 
forças entrelaçadas à volta da vara alada de aveleiro. Ou então, na tra- 
dição oriental, Kundalini, em que a vara é Sushumna e as duas serpen- 
tes ou forças negativa e positiva são, respectivamente, Ida e Pingala. 

Na Índia, a cerimónia da sagração de um Rei, o rájasiya, “não é 
mais do que a reprodução terrestre da antiga consagração que Varuna, 
o primeiro soberano, fez a si próprio, e que os Bráhmana constante- 
mente repetem” º?. 

No Egipto, a coroação de um Faraó, escreve H. Frankfort, “pode ser 
considerada como a criação de uma nova época, após uma perigosa 
interrupção da harmonia entre a sociedade e a Natureza, uma situação 
que participa, portanto, da criação do Universo. É o que bem ilustra um 
texto que contém uma maldição dos inimigos do Rei, identificados 
com Apophis, a serpente das trevas, que Ra destruiu de madrugada. 
Mas a comparação inclui um curioso aditamento: “Eles serão seme- 
lhantes à serpente Apophis na manhã do Ano Novo”. A precisão “na 
manhã do Ano Novo” só pode ser explicada no sentido de uma intensi- 
ficação: a serpente é destruída sempre que o sol nasce, e o Ano Novo 
celebra tanto a criação e a renovação diária, como o início do novo 
ciclo anual” “*, 

Para concluir diremos que a sagração do Rei, já nas culturas 
arcaicas, já nas civilizações do Oriente, era renovada anualmente, por 
ocasião do Ano Novo, e celebrava-se para regenerar o Cosmos. Me- 
diante a repetição do mito da Criação, o mundo “recuava” ao instante 
inicial, pré-cósmico, a fim de ser regenerado pelas águas primordiais, 
com o que surgia limpo, renovado e com nova vitalidade. O soberano, 
ao repetir periodicamente o rito cosmogónico re-criava a harmonia 
entre o Céu e a Terra e, ao mesmo tempo que se regenerava e era con- 
firmado no seu posto, refazia a aliança com o seu povo, assegurando- 
“lhe vitalidade espiritual e material à imagem do Sol no seu eterno 
renascer primaveril. 


(57) Mircea Eliade, “O Mito do Eterno Retorno”. 
(58) H. Frankfort. “La Royauté et les Dieux”, Paris, 1951. 
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A REALEZA NA IBÉRIA 


Segundo Justino ? a forma de governo das tribos lusitanas era 
monárquica, confirmada pelas expressões rex e regulus utilizadas 
pelos autores antigos. 

Entre os Celtiberos a realeza estava rodeada de um prestígio sagra- 
do, havendo mesmo uma relação entre o nome do rei e o da tribo, como 
é o caso de Lusus, nome mítico e epónimo. No mito tartéssico, Gar- 
goris, antepassado mítico, era Rei dos Cunetes cujo neto, Habis, foi 
maravilhosamente criado pelas feras, à semelhança de Rómulo e Remo 
em Roma, Semiramis na Assíria, Perseu na Grécia, Ciro na Pérsia. 

“O mito tartéssico conta como é que a monarquia de Habis veio à 
existência graças à protecção divina e de que maneira ajudou os 
humanos proporcionando-lhes elementos culturais. Para comemorar 
um tal evento e não perder a vinculação mágica com esse tempo “forte” 
em que Habis comunicava com os deuses, todos os monarcas tartéssi- 
cos posteriores, antes de serem entronizados, ou também periodica- 
mente durante o seu reinado, reactualizavam o mito e rito (mediante as 
suas cerimónias iniciáticas) das origens da realeza protagonizado por 
Habis, evocando a sua potência sagrada, renovando assim o reino do 
desgaste ocasionado pelo tempo” “º, 


A LENDA DA CORÇA 


Os Gregos comunicaram aos Iberos os ritos do seu culto nacional, 
da Artemisa de Éfeso. Esse culto, praticado inicialmente na parte norte, 
propagou-se pela Península, e vamos encontrá-lo entre os Cunetes, no 
mito atrás citado, através da presença da corça que aparece “como ani- 
mal “sábio” que cuida e ensina Habis, quer dizer, que o inicia e prepara 
para cumprir o seu destino civilizador” *”. Sabendo-os receptivos a 
este facto, o grande Sertório, quando estava na Hispania, conta Valerio 
Maximo “?, trazia consigo uma corça branca através dos castros, € 


(59) Epit. Hist. Philip., XLIV. IV. 
(60) J. Alvarado, Op. Cit. 

(61) Ibidem. 

(62) Fact. dict. memorab,, 1, II, 4. 
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dizia aos chefes que o acompanhavam, Lusitanos e Iberos de diferentes 
regiões, que ela lhe revelava coisas ocultas, instruindo-o sobre o que 
devia fazer e o que devia evitar. Na biografia que escreveu do célebre 
general, Plutarco acrescenta que Sertório afirmava que a corça cera um 
dom de Diana (Artemisa). 

O facto de Sertório ser acompanhado por uma corça é, quanto a nós, 
do mais alto significado mágico-religioso, porquanto a corça era o ani- 
mal sagrado por excelência da Península. Por outra parte, o culto da 
corça estava bastante difundido entre os povos da Europa central. Na 
mitologia germânica, Siegfried durante a sua infância foi alimentado 
por este animal o que, à luz da interpretação simbólica revela a sua 
função de iniciador nas coisas ocultas, reiterada pelos seus atributos 
psicopômpicos, de condutor ou guia no além. Também os Celtas con- 
sideravam a corça como seu antepassado mítico. 

No bestiário divino a corça simboliza a sabedoria que se refugia no 
País dos Hiperbóreos, ou morada dos bem-aventurados, isto é, dos sá- 
bios das origens. Hércules perseguiu-a durante um ano, capturando-a 
viva. Na tradição celta, a caça à corça simboliza a demanda da Sabe- 
doria que se encontra sob uma macieira, a árvore do Conhecimento. 

Divindade lunar associada aos ciclos da fecundidade e protectora da 
vida feminina, Artemisa, a quem a corça era o animal consagrado, 
assume o papel de Cibele, a Deusa-Mãe, a Magna Mater, a Grande 
Mãe asiática cujo culto foi introduzido em Roma no séc. III a.C. Fonte 
primordial, ctoniana, de toda a fecundidade, Cibele simboliza a ener- 
gia contida na Terra. Ora, o seu nome itálico, Diana, cujos caracteres 
essenciais a associam a uma divindade céltica continental, tem, prova- 
velmente, muito a ver com a Dé Ana ou deusa Ana irlandesa, mãe dos 
deuses e patrona das artes. 

Na simbólica medieval, Santa Ana, a mãe da Virgem, é precisa- 
mente a Grande Mãe cósmica que simboliza a caverna, a matéria 
obscura ou princípio oculto. Na catedral de Nôtre-Dame de Paris, obra- 
-prima da arquitectura sagrada europeia, os fiéis entravam pelo pórti- 
co de Santa Ana, virado a oeste, indicando precisamente o lado obs- 
curo, das trevas primordiais, e dirigiam-se para o leste, onde mora a 
Luz, num perfeito percurso iniciático. 

No presépio, a Virgem está rodeada por dois animais cósmicos: a 
Vaca, simbolizando a matéria dadora de vida, elemento conservador 
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Corça em bronze. Cartago. Museu do Bardo. 


que assegura a continuidade da existência; e o Asno, princípio de trans- 
formação ligado, no seu aspecto saturnino, à destruição das formas, à 
transmutação dos elementos. 

Na Mesopotâmia, este princípio oculto estava representado pelo 
deus An, equivalente à deusa Ana ou Diana. 

Ora, sabendo que entre os Celtiberos os reis possuíam um prestígio 
sagrado na medida em que estavam vinculados magicamente aos 
antepassados divinos, de estranhar seria a ausência em Sertório de um 
carisma muito particular que fazia dele o chefe incontestado destes 
povos, pois acreditavam que o seu poder não provinha da Terra mas 
emanava directamente de Deus. A corça era a confirmação mítica deste 
facto. 

Mais do que um simples líder temporal cuja força provém da astú- 
cia e da bravura, o antigo general romano tocara profundamente nas 
crenças atávicas dos seus novos companheiros de armas, assumindo-se 
como herói continuador da obra iniciada pelos antepassados míticos. 
Somos levados a crer que Sertório, voluntária ou involuntariamente, 
assume aos olhos dos Lusitanos o papel de herói-civilizador como uma 
epifania de Lusus. Pelo simbolismo de que se reveste a corça que o 
acompanha, teria também uma função de mediador entre o Céu e a 
Terra, o invisível e o visível, o transcendente e o terrestre, isto é, de- 
sempenharia o rol iniciático e regenerador do herói morto e ressuscita- 
do periodicamente como entronização do culto de Cibele e Atis na 
Península. 
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Por outro lado, os autores antigos dão-nos notícia de que aos chefes 
Celtiberos eram atribuídas certas qualidades taumatúrgicas, isto é, 
poderes mágicos capazes de operar prodígios. Acreditava-se que estes 
poderes resultavam de uma íntima ligação entre o Rei ou caudilho e à 
divindade; era uma graça divina e um sinal que conferia autoridade 
legítima ao agraciado. Esta relação que consistia na manifestação em 
sonho dos deuses aos chefes para predizer-lhes os acontecimentos “, 
traduzia-se na devotio, prática de carácter religioso muito difundida 
entre os Iberos. Esta afinidade espiritual entre o Rei e os seus súbditos 
é descrita por Plutarco nestes termos: “Os que formavam o séquito de 
um chefe deviam perecer com ele, no caso de morrer. A esta fidelidade 
suprema chamavam consagração ou devoção. A maior parte dos chefes 
costumavam ter uns quantos amigos dispostos a este acto, mas Sertório 
era seguido por milhares de homens que demonstraram estar resolvi- 
dos a isso” “9, 

Este acto de fidelidade até à morte encontra a sua explicação no 
facto de as qualidades pessoais de um líder, aliadas ao seu carácter 
mágico-religioso, exercerem um extraordinário poder de atracção no 
ânimo dos Iberos, dispostos a morrer como oferenda pela salvação do 
seu chefe. A devotio pode ser, então, interpretada como uma hierofania 
na medida em que é a consagração do vínculo que une o Rei aos seus 
súbditos e, consequentemente, a consagração da própria realeza. 


(63) Ver analogia com a corça. 
(64) Plutarco, Sert., 14. 
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CAPÍTULO IV 


A RELIGIÃO: CULTOS E TRADIÇÕES 


“Dá prova de tola presunção o que despreza e condena 
como falso aquilo que aos seus olhos não se apresenta 
como verosímil ou verdadeiro; é o erro habitual de 
todos aqueles que estão persuadidos de ser 
mais perspicazes do que o comum das pessoas”. 


Montaigne 


Sem se entender o verdadeiro significado desta palavra não é possí- 
vel estudar com objectividade os povos antigos nem compreender se- 
riamente suas crenças, costumes, realizações. 

Se o Investigador é ateu ou agnóstico, ao abordar as antigas cul- 
turas, todas elas religiosas, de uma maneira ou de outra formará juízos 
que justifiquem as suas convicções pessoais. Se é crente tende a mini- 
mizar, ainda que subconscientemente, as crenças ou religiões passadas 
para engrandecer a sua própria. 

A Ciência e a Religião vivem hoje separadas pelo fosso da indife- 
rença ainda que, tudo indica, paulatina e inexoravelmente se aproxi- 
marão uma da outra. A primeira vive aferrada às ideias positivistas, e 
a segunda a posições dogmáticas e anticientíficas em muitos casos. O 
divórcio era inevitável. Os estudiosos tendem habitualmente para uma 
ou outra destas posições, num autêntico conflito dialéctico de con- 
tradições. São dois campos aparentemente irreconciliáveis, facto que 
muitos aceitam e com ele se conformam. Dá-se então o caso, aliás bas- 
tante generalizado, dos que, acreditando numa e na outra não conside- 
ram qualquer aproximação entre ambas, preferindo suportar os para- 
doxos de uma situação dúbia. 


8] 


Daqui resulta que, infelizmente, não tem prevalecido nem a impar- 
cialidade nem o espírito filosófico sempre que se estudam as antigas 
culturas. 

Cada época tem as suas alienações próprias que dão a cor específi- 
ca às lentes com que se vê e analisa a História. A alienação religiosa 
do passado sucedeu a alienação científica e económica dos tempos 
actuais. Cremos que para penetrar seriamente na mentalidade dita 
“primitiva”, de modo a prestarmos um verdadeiro serviço à Verdade, 
teremos de começar por descer do pedestal da nossa própria alienação. 

Antes de iniciarmos o estudo simbólico dos cultos e tradições dos 
nossos antepassados, os Lusitanos, queremos esclarecer o leitor sobre 
o que é que entendemos por Religião. Buscando na etimologia o real 
significado deste termo descobrimos que religião é a atitude que pro- 
cede do interior do Homem visando a união das partes com o todo, e 
deste com o Cosmos. O termo latim religare significa re-ligar ou unir 
de novo e o vocábulo sânscrito yug traduz-se por laço ou união. Quer 
dizer que, em última análise, religião e yoga (que provém de yug) são 
sinónimos e exprimem a atracção do Homem pelo mistério a que 
chamamos Deus e do qual procede. Metaforicamente poderíamos dizer 
que o espírito religioso é o sentimento que move o “filho pródigo” a 
regressar ao lar paterno. A escola neoplatónica soube muito bem 
expressar este atavismo quando, pela voz do seu mais excelso repre- 
sentante, Plotino, nos ensinou acerca da dualidade da alma. Chamou 
“Vénus Urania” àquela porção divina que temos em nós e que anseia 
pelo regresso à sua casa celestial; e “Vénus Pandemos” à atracção 
pelas coisas terrenas e, portanto, efémeras. Esta dualidade existe no 
Homem desde os tempos mais remotos e é a causa da sua permanente 
insatisfação. Insatisfeito por desejar a Eternidade, insatisfeito pela 
temporalidade das coisas terrenas. 

Não existe Religião pagã, muçulmana ou cristã; a Religião é uma 
só. O que existe são as religiões como ramos do tronco da Religião 
Una, cada qual com suas modalidades próprias adaptadas ao tempo e 
ao lugar em que se manifestam. Se cada religião tem os seus cultos par- 
ticulares, o sentimento religioso, esse, é inerente ao próprio Homem. 

“Para os antigos a ciência caminhava sempre a par da religião, e a 
ideia de Deus era inseparável das suas obras” , Na verdade, a dicoto- 


(1) H.P. Blavatsky, “Isis Dévoilée”. 
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mia existente entre a ciência e a religião é o produto de uma época 
materializante. Por isso torna-se fundamental redescobrir o verdadeiro 
sentimento religioso que não necessita de etiquetas nem de fanatismos 
para dar ao Homem a sua real dimensão atemporal. Deste reencontro 
consigo mesmo e com o transcendente surgirá a ciência na religião e 
esta naquela, isto é, ao serviço do e não contra o homem interno. 

Curvamo-nos respeitosamente frente à religiosidade dos nossos 
antepassados. Eles nos inspiram. Eles souberam ter fé, souberam viver 
e souberam morrer. Não foram supersticiosos, simplesmente captaram 
na Natureza coisas que se nos escapam porque estavam mais próximos 
do que nós, órfãos espirituais, da percepção do divino através de suas 
múltiplas manifestações. Acreditamos que em algo eram superiores a 
nós: sua mística, sua fé deu-lhes uma direccionalidade de destino. Sua 
força espiritual levantou dólmens e menhires, templos e catedrais que 
os aproximaram do Céu. Foram humildes face ao Mistério. 

Sejamos nós, também, humildes e respeitadores face à sua reli- 
giosidade porque, no fundo, somos devedores de tudo quanto nos lega- 
ram. Cremos que nos seus símbolos, amuletos, construções há toda 
uma mensagem da Tradição. Entremos, pois, sem impedimentos men- 
tais num universo diferente daquele a que estamos habituados nesta 
época de consumo, de desperdício, de amnesis histórica. 


“Oh, Alma cega! 

Arma-te com a Tocha dos Mistérios, 
E na noite terrestre 

Descobrirás o teu Duplo Luminoso, 
A tua Alma Celeste. 


Segue o Guia Divino, 

E que ele seja o teu génio, 

Pois ele tem a chave das tuas existências 
Passadas e futuras. 


Escutai em vós mesmos 


E olhai no infinito 
Do Espaço e do Tempo. 
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Aí ouve-se o canto dos Astros, 
A voz dos Números 
A harmonia das Esferas. 


Cada Sol 
E um pensamento de Deus, e cada Planeta 
Um modo deste pensamento. 


Conhecer o Pensamento Divino, oh, Almas! 
E a razão pela qual vós desceis 

E subis penosamente 

O caminho dos céus. 

Que fazem os Astros? 

Que dizem os Números? 

Que rolam as Esferas? 


Oh! Almas perdidas ou salvas! 


Eles dizem, 
Eles cantam, 
Eles rolam os vossos destinos! 


Hermes Trismegisto 


CULTURA MEGALÍTICA PORTUGUESA 


Parece já não subsistirem dúvidas quanto ao facto de os Lusitanos 
estarem genealogicamente relacionados com os antigos construtores 
dos megálitos peninsulares. Quer isto dizer que a sua presença na faixa 
ocidental da Península Ibérica remonta a tempos imemoriais, muito 
anteriores à vinda dos Celtas e, possivelmente, dos próprios Iberos, 
conquanto, como admite Mendes Corrêa, fossem parentes destes últi- 
mos. Mas o que importa acima de tudo salientar é que as influências 
culturais e talvez somatológicas de povos que, como os atrás citados, 
penetraram tardiamente na Península, esbarraram com os vestígios de 


84 


uma cultura pré-histórica de tipo superior que, embora desactivada 
após uma longa estagnação e decadência, não deixou de contribuir po- 
derosamente, quer na preservação das “tendências autonómicas here- 
ditárias” dos Lusitanos quer no domínio cultual pelo simples facto da 
sua presença e conteúdo mágico. Os Celtas limitaram-se apenas a dar- 
-lhe um novo uso revitalizando as forças que estes objectos possuíam 
ou canalizavam. 

Acerca de uma cultura megalítica portuguesa, Mendes Corrêa diz- 
-nos que é lícito falar dela porque, “embora relacionada com a cultura 
megalítica de outras regiões, possuía na sua densidade, na primitivi- 
dade de muitos dos seus dólmens, na tipologia especial de alguns 
objectos, em certos caracteres próprios, uma anterioridade marcada e 
uma originalidade que a destacavam, com uma fistonomia distinta e 
grande poder expansivo, na Península e no mundo ocidental” 

E no noroeste peninsular e também no Alto Alentejo que os megá- 
litos se encontram em maior número º. Saliente-se o facto de a cultura 
megalítica se ter desenvolvido em pontos próximos do mar, o que torna 
provável que a sua origem seja o resultado das migrações atlantes na 
Europa. Hoje a ciência não pode determinar a sua antiguidade, já que 
os métodos de datação actuais são impotentes quando se trata de 
pedras. Restam-nos a leitura simbólica e os anais como os do Egipto, 
arquivados em Saís, no delta do Nilo, que nos falam de sacerdotes 
egípcios viajando por terra firme na direcção do noroeste até Carnac, 
na Bretanha e, daí, até à Grã-Bretanha, isto numa época muito recuada 
em que as Ilhas Britânicas ainda não estavam separadas do continente 
europeu. Não deixa de ser curiosa a existência de um Karnak no Egipto 
e de um outro Carnac no norte da França. Karn é um termo de origem 
sânscrita cuja raiz significa “elevação ou potência”. Segundo René 
Guénon, a raiz KRN está assimilada à Montanha Sagrada, morada de 
Deus situada no centro do mundo. Estas “elevações” ou menhires (em 
bretão men-hir = pedra longa) seriam, na realidade, bétilos ou pedras 
de conteúdo sagrado, cravadas na terra a modos de uma acupunctura 
terrestre. 





(2) Mendes Corrêa, Op. Cit. 
(3) Portugal possuía numerosíssimos dólmens nos tempos pré-históricos. o que por si mostra 
quanto tem sido sempre povoado este canto ocidental da Europa. As pedras dos dólmens são, 
muitas vezes, de grandes dimensões. 


Iremos ao longo deste trabalho, através de sucessivos exemplos e 
analogias, demonstrar não as inúmeras “coincidências”, mas evidên- 
cias quanto ao enorme desenvolvimento científico aliado a uma não 
menor religiosidade de que deram mostras os construtores de megáli- 
tos, e cuja herança ainda se reflectiu, embora palidamente, muito mais 
tarde no seio dos chamados povos proto-históricos e, no caso concreto 
que estamos a tratar, dos Lusitanos. 


À IMORTALIDADE DA ALMA 


Os Lusitanos tinham a firme crença na imortalidade da alma. Aliás, 
pensamos que, pelo que iremos ver no decorrer desta obra, as suas 
crenças não devem ser interpretadas como meras credulidades supers- 
ticiosas, mas sim como evidências de uma realidade supra-sensível a 
que hoje chamaríamos de tipo “parapsicológico”. Encaravam a morte 
com uma grande tranquilidade, o que contrasta bem com o temor 
supersticioso que este evento natural representa nos nossos dias, € isso 
devia-se à firme convicção que tinham na realidade da metempsicose 
ou reencarnação. Davam uma grande importância aos cultos funerá- 
rios, os quais tinham por objectivo assegurar, nas melhores condições 
possíveis, a passagem da alma do plano terrestre à sua nova morada 
etérea onde iria permanecer até ao momento de regressar ao convívio 
com os mortais. E claro que a constatação desta “outra realidade” dava 
às suas existências um sentido mais heroico e ritualista, bem distante, 
por certo, das angústias existenciais do nosso tempo. 

Diz-nos J. Leite de Vasconcelos que “a faculdade religiosa não 
constitui apanágio do homem primitivo, — é de todas as civilizações e 
épocas; mas nele tinha grande intensidade”. Estamos de acordo com o 
ilustre etnólogo se entendermos por “primitivo” não o selvagem mas o 
homem das culturas arcaicas. Pensa-se que nestas a religião era 
“politeísta” e que a própria evolução das mentalidades teria resultado, 
por exemplo, no “monoteísmo” cristão. Não partilhamos esta opinião 
pois julgamo-la demasiado simplista. A Antropologia religiosa tem 
demonstrado que as religiões ditas politeístas crêem na existência de 
um Ser absoluto, de uma Deidade suprema, geralmente inominada, 
acima portanto dos deuses. Tal é o caso de Parabrahman no panteão 
hindu, Unab no panteão maia ou de Yun ou Yunovis, deus geral para 
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todas as tribos celtas cujo panteão tinha umas 300 deidades. Nas 
religiões ditas monoteístas existe também toda uma hierarquia de Seres 
ou Intercessores divinos como os Arcanjos, Anjos, Santos, etc. 

Por tudo isto achamos mais correcto dizer que a religião dos Lusi- 
tanos era panteísta, sendo mais que provável a existência de um “colé- 
gio” sacerdotal à semelhança do druidismo celta. Adoravam as forças 
naturais, praticando através de ritos, festas e fórmulas a magia € a fisio- 
latria. Esta última distingue-se da idolatria na medida em que não ado- 
ravam os objectos em si como as figuras, amuletos, etc., e sim o espíri- 
to neles contido ou representado. Cultuavam o Sol, a Lua, as estrelas, 
os ventos, as tempestades, os montes, as grutas, OS TIOS, etc., cujo signi- 
ficado simbólico trataremos adiante. O panteão lusitano apresenta 
inúmeras divindades da terra e da fecundidade. A mulher e a terra-mãe 
estavam ligadas ao culto da sagrada fecundidade. O culto às divindades 
ctonianas fazia-se em cavidades subterrâneas. Também tinham locais de 
culto em santuários situados no cimo dos montes ou junto às nascentes. 
Neles existia o thesaurus, área reservada à deposição de oferendas. 

Os templos estavam quase sempre formados por grandes blocos de 
pedra não polida, abertos ao céu à maneira dos druidas que conside- 
ravam a abóbada celeste a única adequada para as suas cerimónias. 
Sabemos, por outra parte, que os Celtiberos manifestavam pouca sim- 
patia pelos templos fechados. As suas formas cultuais realizavam-se 
em torno de uma árvore sagrada: o carvalho ou a azinheira, como aliás 
também acontecia com os druidas celtas. Estes últimos, nos seus tem- 
plos abertos ao firmamento estrelado, no lugar da árvore ou axis mundi 
colocavam um bétilo com idêntica significação simbólica, ou seja, 
uma pedra central maior do que as restantes, servindo de altar. A algu- 
mas destas construções dá-se o nome de cromlechs. Encontram-se 
essencialmente na Bretanha, embora também existam na Península 
Ibérica e no noroeste europeu. 

Julgamos não ser de mais sublinhar que para os povos “primitivos” 
não existia a ideia do sobrenatural, isto é, de fenómenos que não 
encontram a sua causa dentro da própria natureza, já que as culturas 
animistas crêem numa natureza animada em diferentes dimensões, 
quer dizer, homens e espíritos são seres naturais, e os fenómenos que 
hoje apelidamos de sobrenaturais têm a sua explicação no mundo 
invisível. 
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Cromelech dos Almendres, Alentejo. 





Cromelech do Xarez. Alentejo. Pedra central. 
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INCINERAÇÃO E INUMAÇÃO 


O destino que o homem, através dos tempos, tem dado aos restos 
mortais do seu semelhante apresenta muitas divergências, segundo a 
indole de cada povo. 

D'entre esses numerosíssimos costumes dos tempos pré-históricos, 
os que mais têm chamado a atenção consistem em enterrar os cadá- 
veres (inumação) ou queimá-los (incineração). 

No período neolítico estes dois ritos funerários foram praticados no 
nosso país, embora a inumação tenha sido o mais importante. 

No entanto, os mortos, quando adultos, eram geralmente cremados. 
Os Iberos, por exemplo, incineravam os corpos, cujas cinzas reco- 
lhiam em urnas, junto às quais guardavam os objectos do defunto. Se 
recordarmos que em todas as crenças a Terra é o ventre materno de 
onde surgiram os homens, encontraremos a explicação do enterro 
(regresso à Terra-Mãe) pela plantação de um grão humano que deve 
germinar. E por isso que os velhos eram incinerados e as crianças 
enterradas como um grão destinado a renascer, cujo desenvolvimento 
se efectuava na esfera de uma vitalidade universal. “Aquilo a que nós 
chamamos vida e morte, explica M. Eliade, são apenas dois momentos 
diferentes do destino total da Terra-Mãe: a vida nada mais é que um 
separar-se das entranhas da Terra, a morte reduz-se a um regresso à 
“própria Terra”. O desejo tão frequente de ser enterrado no solo da 
pátria é tão-só uma forma profana do autoctonismo místico, da neces- 
sidade de reentrar na sua própria casa. As inscrições sepulcrais, do 
tempo do Império Romano, põem em relevo a alegria de ser enterrado 
no solo da pátria (...). Em Roma recusava-se o enterro aos traidores 
porque, explica Filostrato, eles eram indignos de serem santificados 
pela Terra” *9. 

Os povos antigos acreditavam que se aos mortos não se prestassem 
honras fúnebres, e não se lhes desse sepultura conveniente, eles não 
poderiam encontrar no “além” o indispensável repouso e, inclusive, no 
caso de gente vil, suas larvas ou sombras maléficas teriam maiores 
possibilidades de perseguir os vivos que, de uma maneira ou de outra, 
criassem as condições propícias para que tal viesse a suceder. Na 





(4) M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
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Tampa de sepultura. Idade do Bronze final. Vê-se na imagem claramente 
uma acha ou machado de duplo gume. 


Laje insculpida. Neolítico/Calcolítico. Estela epigrafada. 1º Idade do Ferro. 





antiguidade clássica encontramos o mesmo respeito pela sepultura dos 
mortos. Virgílio, por exemplo, ao narrar a visita de Eneias com a sibi- 
la ao Inferno, põe na boca desta as seguintes palavras: 


“Toda essa turba e ajuntamento aflito 

Gente é, que a sepultura não consume; 

O barqueiro é Caronte, e os que embarcados 
Pela água leva, são os sepultados. 

Nem passar se concede o rio horrendo, 
Antes que os ossos em repouso estejam: 

Cem anos vão voando e discorrendo 

Em redor d'estas praias que negrejam” O. 


Também Fustel de Coulanges em “A Cidade Antiga” faz notar que, 
entre os Gregos e os Romanos “a alma que não tinha o seu túmulo não 
tinha morada e ficava a vaguear como alma penada”. 

Estácio da Veiga cita que em Torre de Frades, Algarve, “o sistema de 
enterramento em tão apertado espaço, tendo sido o da inumação, só 
pode conceber-se que tivesse podido efectuar-se com os cadáveres 
dobrados pelas articulações dos fémures e encostados em torno do 
espaço escavado” º, Frei João dos Santos ? relata que na Etiópia, quan- 
do morre um Cafre, “fazem-lhe a cova dentro do mato, onde o metem 
quase sentado”. Vestígios destes ritos fúnebres de significado mágico- 
-religioso encontram-se em inúmeras sepulturas neolíticas onde havia o 
costume de lançar no túmulo uma pedra arredondada por cada um dos 
assistentes ao enterro. Hoje em dia ainda se mantém a tradição de se 
lançar um punhado de terra no acto da inumação do cadáver. Este costu- 
me, de traços acentuadamente “pagãos”, simboliza o grão que, semea- 
do na Terra-Mãe, é por ela recoberto a fim de, nas suas entranhas, dar 
Início ao processo de gestação que culminará num novo nascimento. 
Está, portanto, presente a ideia do re-nascer de acordo com os próprios 
ciclos da Natureza. Ideia essa mais viva em inúmeras culturas tradicio- 
nais que, como acabámos de ver, inumavam o cadáver em posição de 
cócoras ou fetal, representando ritualmente o regressus ad uterun. 


(5) Extraído de “Religiões da Lusitânia”, vol. 1. 
(6) Antiguidades monumentais do Algarve, 1. 
(7) Etiópia Oriental, liv. [. cap. xv. 
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Igreja da Senhora da Lapa, Cernancelhe. Altar-mor construído sobre uma rocha, 
no interior do qual existe um corredor simbolizando o útero por onde passam os 
peregrinos. (Moisés Espírito Santo, A Religião Popular Portuguesa). 


Por outro lado, saliente-se que o costume de lançar à terra, no acto 
da inumação, pedras arredondadas tem um estreito paralelismo com o 
ovo que todas as estatuetas de Dionísio encontradas nos túmulos da 
Beócia tinham na mão, simbolizando o regresso à vida. Explica M. 
Eliade que “em muitos lugares, o ovo aparece junto aos símbolos € aos 
emblemas da renovação periódica da Natureza e da vegetação que, 
todos eles resumem, de certa maneira, o mito da criação periódica (...). 
A virtude ritual do ovo está no símbolo que ele encarna e não se refe- 
re tanto a um nascimento quanto a um re-nascimento repetido de acor- 
do com o modelo cosmogónico”. O sentido principal do ovo é “de 
assegurar a repetição do acto da criação que deu origem in illo tempore 
às formas vivas (...). Na medida em que é solidário dos rituais do Ano 
Novo e do renascimento da Primavera, o ovo representa uma epifania 
da criação (...) e um resumo da cosmogonia” *, 

Entre os Romanos tanto se praticava o rito da incineração como o 
da inumação. No entanto, pelas razões que expusemos mais acima, a 
incineração não se aplicava às crianças que ainda não tinham dentes. 
Esta última prática já existia na Lusitânia pré-romana. 


OFERENDAS FÚNEBRES 


Era costume, na antiguidade, depositar nas sepulturas objectos de 
uso doméstico, alimentos, estatuetas, amuletos, armas, dinheiro, etc. 
Encontram-se estes costumes em povos tão diferentes e distantes entre 
si como os Tasmanianos, Groenlandeses, Peruanos, negros de África, 
Paiaguas da América, Australianos primitivos, Mongóis, Aztecas, Chi- 
neses, Índios Tlinkit (Alasca), Esquimós, etc. O etnógrafo Tylor men- 
ciona, neste sentido, muitos costumes a respeito da África, da América, 
da Oceânia e da Europa antiga. 

Entre os Romanos dava-se o nome de Manium jura às oferendas a 
que os defuntos tinham direito. Consistiam principalmente em pastéis, 
frutos, sal, mel e, por vezes, o sangue de uma vítima imolada. O leite 
e o vinho eram derramados sobre a terra do túmulo. Quando se imola- 
va alguma vítima, as suas carnes eram queimadas de modo a que os 


(8) M. Eliade. “Tratado de História das Religiões”. 
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Amuleto de placa. Idade do Bronze. 





corpos subtis pudessem servir-se das essências exaladas pelos alimen- 
tos em si. Estas cerimónias tinham por objecto facilitar a ascensão da 
Alma a planos mais espirituais. 

Quanto aos Lusitanos, havia o costume de se colocar junto do 
defunto, entre os múltiplos objectos destinados a assegurar a viagem 
da alma no Além, cascas de ovos e conchas, cujo significado simbóli- 
co trataremos no momento próprio. Também se depositava uma moeda 
na urna, correspondente ao óbolo que se pagava ao barqueiro Caronte 
pela travessia dos rios infernais, semeados de perigos. 

Não queremos deixar de citar um facto que nos parece assaz rele- 
vante: qual a razão dos objectos deformados e restos de cerâmica 
intencionalmente quebrados que se encontram amiúde nos túmulos 
antigos ao lado do defunto? Transcrevemos o que Tylor pensa a este 
propósito: “Certas raças selvagens superiores ”, à semelhança de 
outras raças bárbaras, crêem profundamente que as pedras, os paus, as 
armas, os barcos, os alimentos, o vestuário, os ornamentos, numa 
palavra todo um conjunto de objectos que nós tomamos por inanima- 
dos, possuem uma alma ou um espírito que se liberta e sobrevive à 
destruição desses objectos” “”. Assim, este autor é de opinião que na 
antiguidade acreditava-se que os objectos possuem almas, e que estas, 
pela destruição ou deformação dos objectos a que pertencem. separam- 
-se deles e vão juntar-se às almas dos defuntos, no outro mundo, para 


(9) O que é que Tylor quer dizer com “raças selvagens superiores” ?? 
(10) Tylor, “La Cultura Primitiva”. Madrid, 1977. 
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as servirem. O ilustre etnógrafo também refere que entre os Esquimós 
deposita-se no túmulo de uma criança “” a cabeça de um cão, para que 
a alma deste, que nunca se engana no caminho, possa guiá-la até ao 
país das almas “”. Trata-se, evidentemente, de um rito psicopômpico 
bem conhecido e praticado no Egipto, cujo guia no Além é Anubis, o 
deus cão-chacal. 

E, falando do Egipto, vejamos qual a interpretação esotérica que 
nos dá Jorge Livraga acerca das oferendas funerárias: 

“O facto de a pessoa defunta levar no seu corpo signos de ressur- 
reição e de se colocarem ao seu lado armas, móveis, alimentos e 
bebidas, criou a falsa imagem de que os egípcios preparavam o corpo 
para que, chegado o Dia Final, se levantasse como um robot e gozasse 
os prazeres da vida carnal. Tal concepção teria horrorizado os egípcios: 
ao povo pela sua superstição, e aos Sacerdotes pela sua sabedoria. 
Somente numa forma cultural materialista como a que estamos a viver 
se pretende hibernar velhos enfermos com a esperança de, uma vez 
descobertos os remédios para os seus males, trazê-los de novo a uma 
vida completamente desconectada do seu meio natural e além disso 
efémera. Também não albergavam a crença dos cristãos numa ressur- 
reição da carne, pois a sua profunda observação da Natureza tinha-lhes 
ensinado a lei dos ciclos e as renovações ou reencarnações de uma 
mesma Alma, se bem que através de veículos carnais novos, sãos e 
jovens” “>. Mais adiante, referindo-se directamente às oferendas fúne- 
bres no Egipto, esclarece: “As oferendas, fossem de que tipo fossem, 
não eram colocadas para a sua utilização física. Como os egípcios 
acreditavam que todas as coisas tinham um Duplo, eram colocadas 
para que os seus Duplos acompanhassem a Alma e a servissem no 
longo Caminho que, à semelhança do Sol Subterrâneo, ou melhor 
Oculto, devia realizar nas trevas. Por isso, nos cortejos funerários e 
durante as preparações psicopômpicas, efectuavam-se oferendas à 
Alma em forma de alimentos que, na sua parte material eram logo 
aproveitadas pelos próprios assistentes, como numa comunhão. Só o 
que se guardava na parte inacessível dos túmulos não era tocado (...). 
Uma vez cumprida a cerimónia, retiravam-se os objectos materiais que 


(11) Outra vez nos aparece a criança nos ritos de inumação. 
(12) Tylor. “La Cultura Primitiva”. 
(13) Jorge Livraga, “Tebas”. 
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eram considerados “descarregados” do seu duplo e destruíam-se ritual- 
mente, enterrando-os nuns poços das proximidades ou, se eram víve- 
res, oferecendo-os aos mesmos que haviam participado na procissão e 
aos esforçados guardiões do Vale” “9, 

Para concluir esta epígrafe diremos que existia um profundo senti- 
mento mágico-religioso no acto da inumação, atestado pelo regresso à 
Terra-Mãe na posição fetal, cujos testemunhos encontramos não só em 
Portugal, especialmente no Baixo Alentejo e Algarve, mas em outras 
áreas geográficas como, por exemplo, na cultura Paracas, Peru, onde 
se acharam numerosíssimas múmias dispostas de cócoras. No que con- 
cerne à área arqueológica portuguesa, Paula de Oliveira escreve: “Os 
esqueletos achavam-se quase sempre deitados de costas, com o tronco 
estendido horizontalmente e os membros mais ou menos encolhidos, 
com os joelhos muitas vezes próximos do rosto devido à flexão das 
pernas”. Por outra parte, sublinhamos que nenhum objecto cultual nos 
ritos fúnebres foi adorado por crendice, mas sempre por aquilo que se 
revelava através dele. 


O CULTO DOS ANTEPASSADOS 


O culto dos antepassados acha-se praticamente em todos os povos 
arcaicos. Segundo Varrão, encontra-se entre os Latinos, Sabinos, 
Etruscos, e também entre os Ários da Índia. O mesmo podemos dizer 
em relação aos Lusitanos. 

Na chamada necrolatria, o culto pode dirigir-se aos mortos, quer 
deificados quer não, ou aos deuses em favor daqueles. 

Os mortos deificados (Dii Manes) recebiam oferendas, já para pro- 
tegerem os vivos já para os não vexarem. Sabe-se que os Gregos € os 
Romanos acreditavam que as sombras dos mortos que não recebiam 
honras fúnebres ficavam na Terra a vaguear durante um certo tempo, 
sendo o culto post-mortem destinado a dar-lhes paz “*. Nas religiões 
antigas e nas primitivas os defuntos venerados são sobretudo os ante- 
passados, os quais se tornam assim deuses protectores da família e da 
tribo. 


(14) Ibidem. 
(15) Homero, “Odisseia”. XI; Virgílio, “Eneida”, VI. 
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As almas humanas divinizadas pela morte chamavam os Gregos 
demónios ou heróis. Os latinos apelidavam-nos de lares, manes, 
génios. “Os nossos antepassados creram, diz Apuleio, que aos Manes, 
quando malfazejos, lhes devíamos chamar larvas, reservando-se-lhes o 
nome de Lares só para quando benfazejos e propícios”. E ainda: 
“Génio e lar é o mesmo ser: assim o acreditaram os nossos antepassa- 
dos”; e Cícero escreve: “Aqueles que os Gregos chamam demónios, 
damos-lhes o nome de Lares”. Noutra passagem recomenda: “Prestai 
aos deuses Manes quanto lhes é devido, pois são homens que aban- 
donaram esta vida terrena; considerai-os como seres divinos” “9. 

O culto dos Manes, na antiguidade, esteve estreitamente associado 
às cerimónias da vegetação, chegando mesmo as festas da fertilidade a 
coincidir com as celebrações em honra dos mortos. Suas almas, por 
ocasião do solstício do Inverno “são atraídas pelo que “começa”, pelo 
que se “cria”: um novo ano (e, como todo o começo, uma repetição 
simbólica da criação), numa nova explosão vital no torpor do Inverno 
(banquetes sem fim, libações e orgias, festas matrimoniais), numa 
nova Primavera. Os vivos reúnem-se para estimularem com os seus 
excessos biológicos a energia do Sol em pleno declínio; as suas inquie- 
tações, as suas esperanças concentram-se na vegetação, no destino da 
próxima colheita. Os dois destinos, agrário e funerário fundem-se 
numa única modalidade de existência” “?. Como grãos enterrados na 
matriz telúrica, as almas dos antepassados aguardam o momento propí- 
cio, em que as forças genésicas da Natureza atingem o ponto de maior 
vitalidade, para brotarem a uma nova vida. Diz-nos Hipocrates que a 
germinação das sementes deve-se à influência dos Manes ou almas dos 
defuntos. 

Quanto aos Lares, Madame Blavatsky adverte que a verdadeira eti- 
mologia desta palavra, vulgarmente traduzida por fantasmas, deve pro- 
curar-se no etrusco lars que significa “construtor” ou “o que dirige”. 
Daí que, por extensão, os Lares são os construtores ou patronos desta 
imago mundi ou santuário familiar. 





(16) Cícero, “De legibus”, II, 9. 
7 M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
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FUNÇÃO RITUAL DA PORTA FÚNEBRE 


A existência de aberturas em estelas e esculturas ibéricas, represen- 
tando frestas de portas, têm originado interpretações nem sempre coin- 
cidentes, lacunas quanto ao seu real significado ou mesmo erros graves 
na sua apreciação. 

Sabemos que a existência de orifícios em tampas tumulares alente- 
janas, da Idade do Bronze, simbolizavam uma abertura para a pas- 
sagem das almas. Também não é raro encontrar em sarcófagos egípcios 
a Imagem de uma porta. “Em toda a antiguidade grega, etrusca e roma- 
na, diz J. Leite de Vasconcelos, foi costume figurar portas em lápides 
e estelas funerárias, para se representar a passagem das almas por elas 
para o outro mundo; tornaram-se pois símbolos do sepulcro e da vida 
futura, chamando-lhes os arqueólogos portas fúnebres e portas do 
Hades. Em algumas aparece o próprio Hermes (ou Mercúrio) Psico- 
pompo no acto de conduzir as almas” “*, 

No simbolismo ctónico-funerário chamava-se à entrada do Hades a 
“Porta do Sol”, evocando sugestivamente a ideia de um nascimento 
para a luz do espírito. Trata-se de um rito de passagem de um estado a 
outro, isto é, mediante rituais funerários simbolizados pela porta que 
deve ser atravessada, assegurava-se o renascimento post mortem. É 
significativa a presença de Hermes Psicopompo que, à semelhança do 
Anubis egípcio ou do Xolotl mexicano, tem a faculdade de ver nas 
trevas, o que lhe confere o papel iniciático de condutor da alma-pere- 
grina através das regiões infernais, recheadas de perigos astrais, até à 
morada dos bem-aventurados. “Segundo os Hebreus, as sombras dos 
mortos desciam para o Scheôl, situado nas profundidades da Terra, e 
passavam através das suas portas (...). Na religião cristã são bem co- 
nhecidas as portas do Inferno. Há igualmente estelas sepulcrais árabes, 
achadas em Espanha, semelhantes a um arco de ferradura, com o que 
se aspira a representar a porta da outra vida ou do Paraíso” “2. O mes- 
mo autor sublinha a existência na própria religião cristã das portas do 
Céu em cuja iconografia S. Pedro está representado com as chaves do 
Paraíso na mão, identificando-o com o Cronos mitríaco. 





(18) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”. vol. 3. 
(19) Ibidem. 









“Pedra Formosa”, proveniente 
da Citânia de Briteiros. 
Sociedade Martins Sarmento. 
Guimarães. 


Se atendermos ao facto de que toda a casa é um microcosmos ou 
imago mundi, isto é, tal como a cidade e o templo é um centro do 
mundo para aquele que nela mora, com o seu santuário reservado ao 
culto dos Manes, veremos que a porta assume de facto uma função 
mediadora e constitui uma possibilidade ou uma barreira quanto à pas- 
sagem de um estado a outro, do domínio profano ao domínio sagrado. 
À própria palavra templo º significa a divisão existente entre o espaço 
profano e o espaço sagrado e, por conseguinte, através da porta de 
acesso faculta a passagem de um plano a outro. E por isso que em 
todos os recintos sagrados a porta que dá acesso a uma nova dimensão 
espiritual está sempre voltada para o ocidente. Os fiéis ou os neófitos 
fazem o percurso ascendente desde as trevas, que simbolizam a morte 
para o mundo profano, até ao oriente de um re-nascimento ou iniciação 
no sagrado. (O significado primitivo do verbo orientar depreende-se 
no atrás exposto). 

Em última análise, a passagem da porta simboliza a iniciação no 
conhecimento. Em Roma, tal como posteriormente S. Pedro, era Janus 
quem detinha as chaves das portas solsticiais. O nome do primeiro mês 
do ano, tomado do deus romano, alude precisamente à passagem de um 
tempo velho a um outro novo mediante os ritos de renovação. Janus 
presidia também aos mistérios cujo “acesso” se efectuava, precisa- 
mente, pela porta do Sol. 


(20) Em latim templum (delimitar. dividir). 
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Por outro lado, a porta sugere a ideia de transcendência, acessível 
ou não, consoante esteja aberta ou fechada. De qualquer forma, a porta 
iniciática é sempre baixa e estreita pois implica, para aquele que a 
atravessa, renúncia e humildade, isto é, morrer para renascer. O próprio 
S. Mateus, VII, 13, dizia: “Entrai pela porta estreita, pois a porta larga 
e o caminho espaçoso conduzem à perdição”. É uma alusão clara àque- 
les que, sem a devida purificação física, psicológica e mental pensam 
que o acesso ao Mistério se faz por uma porta suficientemente larga 
para os deixar passar com as suas malas de “peregrinos” repletas de 
atracções terrenas. 

Quanto ao arco de ferradura, do qual voltaremos a falar, podemo-lo 
associar analogicamente ao arco-íris pois ambos se referem a uma 
ponte entre duas dimensões e dois estados do ser. Como lugar de pas- 
sagem equivale ao axis mundi simbolizando o reencontro entre o Céu 
e a Terra. Também corresponde à escada que faz a ligação entre os dois 
mundos, visível e invisível, o que nos conduz indirectamente à noção 
de Pontifex. Conhece-se a este propósito a escada de Jacob, ao longo 
da qual subiam e desciam os anjos. Na Grécia, o arco-íris é a própria 
imagem da deusa Íris, mensageira dos deuses, simbolizando as rela- 
ções entre estes e os homens, já que é por ele que deuses e heróis se 
transferem de um mundo ao outro, e é por ele igualmente que ascen- 
dem as almas dos bem-aventurados. Também a corda é um outro sím- 
bolo muito antigo da ascensão. 

“Transcender a condição humana, pelo facto de penetrar numa 
zona sagrada (templo, altar), pela consagração do rito, pela morte, 
exprime-se concretamente por uma “passagem”, uma “subida”, uma 
“ascensão” “. 

Antes de encerrarmos este tema não queremos deixar de referir a 
importância de que se reveste a caverna na sua função cosmogónica do 
regressus ad uterum. (ver pág. 93) 

À caverna, tal como o túmulo ou o santuário, corresponde simboli- 
camente à matriz humana, cópia microcósmica ou reflexo da Matriz 
Celeste ou Caos primordial. Assim, entrar na caverna significa regres- 
sar à origem, ao estado pré-natal para daí surgir regenerado, “nascido 
de novo”. Mircea Eliade escreve a propósito: “Os mitos e os ritos ini- 


(21) M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 


101 


ciáticos do regresso ao útero salientam o seguinte facto: o “regresso à 
origem” prepara um novo nascimento, mas este não repete o primeiro, 
o nascimento físico. Há, propriamente, renascimento místico de ordem 
espiritual, isto é, acesso a uma nova forma de existência (...). A ideia 
fundamental é que, para atingir uma forma superior de existência, é 
necessário repetir a gestação e o nascimento, mas eles são repetidos ri- 
tualmente, simbolicamente; trata-se de acções orientadas para valores 
do Espírito e não para comportamentos ligados à actividade psicofi- 
siológica (...). Do ponto de vista da estrutura é possível identificar as 
trevas pré-natais ou as da cabana iniciática com a Noite anterior à 
Criação. Com efeito, a Noite de onde todas as manhãs nasce o Sol sim- 
boliza o Caos primordial, e o nascer do Sol é uma réplica da cosmo- 
gonia. Mas é evidente que este simbolismo cosmogónico enriquece-se 
com novos valores no caso do nascimento do antepassado mítico, do 
nascimento físico de cada indivíduo e do renascimento iniciático” 22, 
Vemos, por conseguinte, que a iniciação equivale a um segundo nasci- 
mento precedido pela morte simbólica efectuada nas entranhas da 
Terra ou no antro iniciático. A morte física quando acompanhada pelos 
ritos fúnebres apresenta idêntico simbolismo. 

O carácter axial da caverna é representado pelo orifício central que 
apresenta na sua abóbada, destinado à passagem da luz e da alma dos 
mortos; é a já mencionada porta do Sol ou olho cósmico por onde se 
efectua a saída do cosmos. Por aqui se subentende a razão pela qual, 


na simbólica cristã, Jesus desceu aos Infernos antes de se elevar ao 
Céu. 


(22) M. Eliade, “Aspectos do Mito”. 
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MISTÉRIOS E INICIAÇÃO 


“Não temas o Mistério, faz-te seu filho predilecto. 
Aprende que a raiz do enigma é o motor imóvel do Universo, 
e a ele só se pode chegar através da sabedoria”. 


Jorge A. Livraga 


Como tivemos oportunidade de ver, a iniciação corresponde à trans- 
mutação interna do ser, é uma autêntica alquimia espiritual operada 
através do acesso a uma realidade supra-racional. A esta realidade 
chama-se comummente mistérios, cuja palavra deriva do grego muô, 
“fechar a boca”. O acesso aos mistérios faz-se, portanto, através dos 
ritos de iniciação após uma longa série de provas e purificações a que 
deve submeter-se o candidato ou mystae. A própria palavra iniciação, 
do latim initiare, evoca a ideia de passagem de um plano inferior a ou- 
tro superior, ou seja sair das trevas da ignorância, causa de todo o sofri- 
mento humano, para penetrar na luz da sabedoria. Entrar em (= inicia- 
ção) sugere a passagem consciente do profano ao sagrado através do 
percurso labiríntico que conduz ao centro do ser. É por isso que em 
inúmeras tradições as diferentes fases do percurso iniciático são con- 
sideradas como etapas de uma viagem ou de uma navegação sobre as 
águas tormentosas da psique, como fora a de Ulisses na Odisseia. 

Os Mistérios foram introduzidos na Terra durante a mítica Idade de 
Ouro pelos Seres Divinos que governaram a Humanidade e a ins- 
truífram nos segredos básicos da Natureza, quando sobre esta desceu o 
Fogo mental, figurado na mitologia grega sob o nome de PRO-ME- 
“TEUS que significa “o que vê mais longe”, isto é, o que é capaz de 
“prever” o destino último do Homem. Prometeu é o apelativo simbóli- 
co das entidades espirituais que encarnaram na Humanidade dotando- 
-a de inteligência e razão. Estes seres são conhecidos pelo nome de 
Cabiros que, em grego Kabeiros, significa “o poderoso pelo fogo”. O 
título de Cabiro era genérico como o são os nomes de Hermes, Orfeu, 
Cadmo, Asclépio. A eles se atribui a invenção das letras, da legislação, 
da arquitectura, assim como do uso das plantas para fins medicinais. 
No Egipto é Thot, precisamente o mais misterioso dos deuses. 
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Conforme explica Madame Blavatsky, os Cabiros eram venerados 
em toda a parte, e o seu culto esteve incessantemente relacionado com 
O fogo; por isso os seus templos foram sempre edificados em regiões 
vulcânicas. 

O Prometeu agrilhoado representa, assim, a chama divina que habi- 
ta em todos os seres humanos, mas que está presa pelos poderosos 
laços terrenos e, por isso mesmo, sujeita ao ciclo de sucessivas encar- 
nações. Porém, e de acordo com o mito, Prometeu, ou seja a Huma- 
nidade sofredora, será liberto por um filho de Zeus. Este “homem- 
“herói” que foi mais além da própria condição humana, simboliza a 
Humanidade de uma maneira colectiva, impelida pelo “previdente” 
para a sua inexorável libertação no final dos tempos. A iniciação, em 
termos individuais, é um rito de passagem que antecipa, ao imitá-las, 
as provas pelas quais teremos, colectivamente, de passar ao longo da 
existência humana. 


O SÍMBOLO DA SERPENTE 


“Serpente” era um dos nomes pelos quais eram conhecidos nos 
Mistérios os grandes Iniciados. Com efeito, a serpente é o símbolo da 
Sabedoria como indica o seu nome grego ophis, anagrama da sabedo- 
ria, sophia. Embora maléfica sob a aparência de Tifón ou de Pitón, a 
serpente é, por excelência, o símbolo do Conhecimento oculto. “Escu- 
lápio, Serápis, Plutão, Esmun e Kneff, escreve Blavatsky, são todos 
deuses com os atributos da serpente. Todos eles curam, administram a 
saúde espiritual e física, e a iluminação” *. No México, Quetzalcoatl, 
como antepassado mítico e civilizador, reúne os dois aspectos solar € 
terrestre, pois o seu nome significa ave-serpente. Ao mesmo tempo que 
o princípio solar/ave desce, o princípio terrestre/serpente verticaliza-se 
até alcançar a sabedoria, transformando-se num ser alado, Quetzal- 
coatl. Na Índia, os Iniciados chamam-se Nagas ou Serpentes, tal como 
os Druidas celtas. A própria palavra Carnac significa o “Monte da 
Serpente”, e este facto pode-nos dar a chave quanto à similitude exis- 
tente entre o templo egípcio de Karnac e os megálitos bretões de 
Carnac, sendo muitíssimo provável que tenham sido as “Serpentes” os 
construtores de ambos os santuários. 


(23) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. TH. 
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Dólmen da Candieira, Serra da Ossa, Alentejo. Fotos tiradas de diversos ângulos, destacando-se 
o orifício num dos esteios situado no eixo este-oeste, simbolizando a morte e o renascimento. 








O “BODE EXPIATÓRIO” 


O trigo e a vinha que, ainda hoje, são parte integrante no mistério 
cristão da Eucaristia constituíam, na Grécia, os elementos essenciais 
dos mistérios de Deméter e de Dionísio, respectivamente “*. Nestes, a 
epopteia era o rito de consagração, cena final da contemplação dos 
mistérios. A sua festa tinha lugar no mês de Boedromion (Setembro), 
época das vindimas, e durava sete dias. “O último acto da represen- 
tação aludia a uma vítima sacrificial expiatória e a uma ressurreição 
quando o Iniciado era admitido no supremo grau de Epopta” “*. Sendo 
o bode um animal consagrado a Dionísio, o seu sacrifício durante as 
festas era acompanhado por um canto sagrado, origem da Tragédia 
(tragos-ôidê) que significa “canto do bode”. Este papel de “bode expia- 
tório”, que leva os pecados colectivos da comunidade, tem a ver com 
o rito da “purgação das paixões” (e com a ladainha cristã, de nítidas 
influências pagãs, do “Cordeiro de Deus que leva os pecados do 
mundo”). Mas, por outro lado, simbolizando a força vital, o bode surge 
como o emblema do fogo genésico, do fogo sacrificial, capaz de ope- 
rar um novo nascimento no neófito, transmutando a sua condição inter- 
na de modo a capacitá-lo a passar, plenamente consciente, para os 
planos superiores. 

Explica Madame Blavatsky que os “Mistérios eram em todos os 
países uma séric dc representações dramáticas em que os mistérios da 
cosmogonia e da Natureza, em geral, eram personificados pelos sacer- 
dotes e neófitos, que desempenhavam o papel dos diferentes deuses e 





Bode celtibérico encontrado 
na região de Estremoz. 
Meados do 1º milénio a.C. 
Col. R, Dachnhardt. 


(24) Clemente de Alexandria comparava um à vida activa e o outro à vida contemplativa. 
(25) H.P, Blavatsky, “Glosario Teosofico”, Buenos Aires, 1982. 
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deusas, repetindo supostas cenas (alegorias) de suas respectivas vidas. 
Estas eram explicadas no seu sentido oculto aos candidatos à iniciação, 
e incorporadas nas doutrinas filosóficas” ºº. A Iniciação nos Mistérios 
assegurava aos Candidatos ou Mystae não só protecção na vida física 
mas, sobretudo, o que é muito mais importante, na vida post mortem. 


MISTÉRIOS DIONISÍACOS 


É significativa a analogia entre o vinho e o sangue do Redentor, seja 
ele Dionísio ou Cristo. Aliás esta última palavra provém do sânscrito 
Kris que significa sagrado, o que deu origem ao nome de Krishna. Em 
Grego Christos significa o ungido ? ou iluminado. Quanto a Dionísio 
ou Deus de Nissa ou Nysa, é uma alusão directa ao monte Sinai, “o 
Nissi do Êxodo (XVIE 15), lugar de nascimento de quase todos os 
deuses solares da antiguidade” €*, 

Como planta messiânica, a vinha sempre foi associada à fecundação 
universal e, por extensão, ao entusiasmo ou êxtase místico. Por isso, O 
vinho com que se celebra a sagrada Eucaristia é a transfiguração sim- 
bólica do sangue derramado pelo Redentor, que foi recolhido no Cálice 
ou Sangral, cujo significado místico é a união ou comunhão entre o Eu 
superior e o eu inferior. O Cálice representa simbolicamente a barca- 
receptáculo e, por analogia, o estado de receptividade do Candidato, 
tornado factível pelo grau superior de consciência alcançado, onde se 
verte o “sangue” do Mistério. 

Os mistérios de Dionísio foram celebrados em toda a Grécia e Ásia 
Menor, e mais tarde passaram para Roma sob o nome de mistérios de 
Baco. 

Com idêntico significado celebravam-se na Fenícia os mistérios de 
Adónis ou Tamuz, e, na Frígia os de Átis e Cibele que recordam o mito 
de Osíris nos mistérios do Egipto, alusivos à transmutação da condição 
humana numa condição divina por um ritual cosmogónico. 


(26) Ibidem. 
(27) Ungido = azeite puro, chrism, e daf a palavra crismna. 
(28) H.P. Blavaisky, “Glosario Teosófico”. 
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A ABOLIÇÃO DOS MISTÉRIOS 


Plutarco “º? diz-nos que os Colégios romanos foram originariamente 
fundados por Numa, segundo rei de Roma, que viveu durante o séc. 
Vlia.€. Terá sido ele o verdadeiro fundador dos Mistérios Romanos, 
bem como das corporações comerciais. Por sua vez, Cassiano “? conta- 
-nos que foi Numa o modelador das instituições políticas de Roma, 
assim como Rómulo o fora das directrizes militares. Estes mistérios 
foram abolidos no ano 399 d.C. por ordem do imperador Teodosio. 

Nesse célebre édito expedido pelo imperador cristão consta que 
“quaisquer privilégios que foram concedidos aos sacerdotes, ministros, 
hierofantes de coisas sagradas, por antigas leis ou qualquer outra 
denominação, ficam doravante abolidos, e que ninguém se julgue pro- 
tegido por qualquer privilégio outorgado, depois de conhecida a con- 
denação da sua profissão religiosa pela lei”. Com a repressão dos 
Mistérios iniciava-se a entrada na obscura Idade Média marcada pela 
violência e a intolerância, e suas sequelas de terrores e perseguições. 

Quanto aos mistérios na Lusitânia, teremos inúmeras ocasiões para 
os abordar no desenvolvimento desta obra. 


SIMBOLISMO DA LUA 


“A morte não é uma extinção, mas uma modificação do nível de 
existência (...). Os defuntos transitam para a Lua ou voltam para 
debaixo da terra, a fim de se regenerarem e de assimilarem as forças 
necessárias a uma nova existência (...). Numerosas crenças designam 
a Lua como o país dos mortos (...). Para os Indianos, as almas repou- 
sam na Lua esperando uma nova encarnação, ao contrário do que 
sucede com a rota do Sol (devayâna) que é a dos Iniciados, Isto é, os 
que se libertaram das ilusões da ignorância (...). A Lua preside à for- 
mação dos organismos, mas também à sua decomposição. O seu desti- 
no é 'reabsorver” as formas e recreá-las (...). Para Plutarco, as almas 
(psyche) dos justos purificam-se na Lua, enquanto o corpo (sóma) é 
restituído à Terra e a razão (nous) ao Sol (...). A concepção da Lua 





(29) Plutarch's life of Numa, A.H. Clough. 
(30) Dio's Roman History (Ed. Loeb). 
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CRISTIANIZAÇÃO DE LOCAIS SAGRADOS DA LUSITÂNIA 





Anta-capela de S. Brissos, Alentejo. 





Parte frontal da anta de Pavia, Alentejo. 








Parte de trás da anta de Pavia, Alentejo. 


Interior da anta de Pavia, com altar 
dedicado a Nossa Senhora. 
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Na página anterior: 


Muitas vezes verificamos que os megálitos (neste caso, as antas) são encimados por 
cruzes cristãs. Só por si, este dado revela um objectivo claro de apropriação religiosa. 
Com isto, o cristianismo demonstra-nos a filiação das suas origens. 

Assim. podemos compreender que as pedras-erguidas desde o neolítico são a base 
física, o fundamento simbólico, analógico e espiritual que permitiu, 6 mil anos mais 
tarde, a propagação de uma “visão universal do mundo” contida nos Evangelhos. 

O homem de hoje e do futuro não pode nem deve esquecer que o mundo e, princi- 
palmente, a civilização humana actual é herdeira de sucessivas transformações e 
transmutações, de etapas de consciência, que se processaram ao longo destes mi- 
lhares de anos. 


HO 


como mansão dos mortos, e a divisão tripartida da alma sustentada por 
Platão encontram-se nas mais antigas tradições dos Helenos, assim 
como na teologia oriental popularizada no Império Romano. A meia- 
-Jua simboliza os cornos dos bovídeos que caracterizam as grandes 
divindades da fecundidade e marcam a presença da Magna Mater divi- 
na, a Grande Deusa da Fertilidade” “», 

O culto da Lua estava muito difundido entre os primitivos Lusitanos 
como, aliás, por quase todo o Mundo na mesma época. Do ponto de 
vista cosmológico, a Lua, simbolizando as trevas, teria precedido a luz 
solar. Para Oliveira Martins “?, o culto lunar é o primitivo, o solar é pos- 
terior. Inúmeros povos, como pudemos observar, viam na Lua a man- 
são das almas dos defuntos, e esta crença encontramo-la na Ibéria onde 
existiam estreitas relações entre o culto dos mortos e o culto dos astros. 

Encontrou-se em Portugal uma assaz interessante estela sepulcral 
lusitano-romana, carregada de significado simbólico já que alude 
directamente à viagem que a alma efectua no “Além”. (Não devemos 
esquecer que existe um estreito paralelismo entre os ritos fúnebres e a 
iniciação propriamente dita). Na referida estela vê-se, a contar de 
baixo, as portas fúnebres numa directa alusão ao rito de passagem, O 
duplo do morto e a morada celeste, figurada pelos astros, para onde ia 
a Alma, muitas vezes representada pela Fénix ou Pássaro da Ressurrei- 
ção. Com idêntico significado também se encontra, frequentemente, a 
pomba em monumentos funerários das religiões antigas. Simbolizava 
a alma como separada do corpo. Quando associada ao cacho de uvas é 
um símbolo dionisífaco. Sabendo que este símbolo era igualmente fre- 
quente em monumentos funerários ou antros iniciáticos, torna-se mani- 
festa a relação existente entre Dionísio, a crença na imortalidade da 
alma e o renascimento espiritual. Recordemos, por outra parte que, 
embora a morte fosse encarada como uma espécie de “iniciação”, a 
“morte” iniciática tinha muitas vezes lugar nos nem sempre correcta- 
mente chamados monumentos funerários. O facto de em muitos deles 
terem sido encontradas ossadas não prova, pelo menos em alguns 
casos, que fossem construídos com esse fim, pois cabe a possibilidade 
da sua reutilização posterior, agora sim como sepulcros. 


(31) M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
(32) O. Martins, “Sistema dos Mitos Religiosos”, Lisboa, 1986. 


11 


Dentro dos símbolos zoológicos ligados aos ritos funerários foi 
encontrada na Lusitânia uma lápide com dois peixes esculpidos. É co- 
nhecida a analogia entre o peixe e o discípulo, e a capacidade de atra- 
vessar, sem se “afundar”, as águas até à outra margem, numa referência 
ao país dos bem-aventurados. A título de exemplo, citamos uma antiga 
tradição Japonesa que ainda hoje perdura, de lançar à água umas barcas 
acesas com velas que fazem a travessia para a outra margem a fim de 
alumiarem a alma do defunto durante a “passagem do rio”. Também é 
importante referir a existência de estelas funerárias com a representação 
de uma cabeça nimbada de raios e estrelas, numa clara alusão à vitória 
sobre a morte e à subsequente conquista da imortalidade. 

As figuras de bronze que apareceram na necrópole de Alcácer do 
Sal (de época pré-romana), “representadas nuas e com os braços ergui- 
dos” “º parecem querer simbolizar a alma despojada das ataduras que 
a retinham na Terra, e logo apta para livremente ascender ao Céu a que 
aspira, segundo o que se depreende da posição dos braços. É provável 
que estas figuras tivessem uma função mágico-religiosa. 

Igualmente rica em significado simbólico, e relacionada com o 
renascimento espiritual é a representação da deusa que emerge de den- 
tro de uma flor. Trata-se de uma figura de bronze romana que repre- 
senta uma mulher nua, alada, que emerge do cálice de uma flor. No 
braço esquerdo segura um receptáculo com frutos (espécie de cor- 
nucópia). É a deusa Ísis-Fortuna ou Fortuna Panthca. 


Mulher alada 
saindo do cálice 
de uma flor. 
Figura de 
bronze romana 
(Leite de 
Vasconcelos, 
Religiões da 


Eos Deusa da Fortuna. 
Lusitânia). 





(33) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 3. 
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A CORÇA, A VACA E OS CORNOS LUNARES 


“Os chifres de vaca de IO, explica Blavatsky, mostram que, ale- 
goricamente, ela é idêntica a Ísis e à Lua. Na Índia, Vach é apresenta- 
da no Airtareya Bráhmana como perseguida por seu pai Brahma que, 
movido por uma paixão ilícita, a transformou em Corça. De igual mo- 
do IO, recusando submeter-se à paixão de Zeus, foi “guarnecida com 
chifres". Em todos os países a Vaca era o símbolo do poder gerador 
passivo da Natureza: Ísis, Vach, Vénus (...). Na Filosofia esotérica, a 
Vaca é o símbolo da Natureza Criadora, e o Touro o espírito que a vivi- 
fica, ou o “Espírito Santo”. Daí o símbolo dos chifres” “9. 

No Egipto, por exemplo, Ísis-Hathor que simboliza a Vaca cósmica 
ou a Matéria Primordial onde se gera a vida, está representada com 
cornos em forma de crescente lunar ou de barca onde se “pousa” o Sol, 
símbolo do espírito vivificador. Ora, explica-nos Blavatsky que “o 
navio ou Arca — Navis — sendo, numa palavra, o símbolo do princí- 
pio gerador feminino, é representado nos céus pela Lua, e na Terra pela 
Matriz; ambas são os veículos e os recipientes das sementes de vida e 
do ser, que o Sol, ou Vishnu, o princípio masculino, vivifica e fecun- 
da” &, Com efeito, o crescente lunar ou a barca é a figura mais cor- 
rente da Lua, também assimilada a uma taça ou à Arca, como o Graal, 
contendo os germes do renascimento cíclico. É ainda a expressão da 
imortalidade ou do conhecimento obtido pela morte para o estado pre- 
sente e, por conseguinte, do renascimento iniciático ou supra-humano. 

À Lua está associada à água e, pela sua reaparição periódica, é sím- 
bolo de renovação. 


A “PORCA DE MURÇA” 


Na área correspondente à antiga Lusitânia e, em particular, na 
região transmontana, encontram-se inúmeros exemplares de quadrú- 
pedes de pedra chamados porcas ou berrõas. Está, neste caso, a céle- 
bre “Porca de Murça”, de carácter eminentemente lunar, símbolo de 
fecundidade e de abundância. Existe uma notável afinidade entre a 
porca e a vaca, como símbolos do princípio feminino activo. Por outro 





(34) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. III. 
(35) Ibidem. 
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lado, nota-se a predominância dos cultos faurinos nas regiões a sul do 
Mondego. Para vários autores, aos berrões transmontanos correspon- 
dem, em Espanha, os touros de Guisando. Esta correspondência sai 
reforçada com a lenda que envolve a “Porca de Murça” e que tem uma 
estreita analogia com o mito cretense do Minotauro. Esta lenda rela- 
ciona-se, segundo Leite de Vasconcelos, com a do tributo das cem 
donzelas, muito difundida no norte da Península. 

Se a porca, na sua função reprodutiva, é a vítima sacrificial dedica- 
da a Deméter, o sacrifício do touro exprime o desejo de uma vida acti- 
va no plano espiritual pela superação das paixões animais primitivas. 
Como animal lunar, o touro simboliza a força genésica. 


O FALO E O RITUAL AGRÁRIO 


Dos símbolos relacionados com o culto da Lua em Portugal citamos 
um pingente de ferro semilunar encontrado em Lagos, no Algarve; um 
amuleto sob a forma de falo encimado com meia-lua, associado aos 
ritos agrários c da fertilidade. “A assimilação da mulher à terra arável 
implica a do falo à enxada e a da lavra ao acto gerador (...). Muitos 
povos primitivos ainda usam hoje, para frutificar a terra, amuletos 
mágicos que representam os órgãos geradores” “9. Reminiscências 
deste ritual agrário também subsistem em Portugal, especialmente na 
região centro com as conhecidas cerâmicas das Caldas da Rainha, que 
têm muito a ver, por certo, com a reforma agrária efectuada pelos mon- 
ges de Alcobaça, cujo mosteiro foi fundado por S. Bernardo, inspirador 
da esotérica ordem dos Templários. Inúmeros amuletos com forma 
fálica foram encontrados um pouco por todo o país. É curiosa também 
a presença de amuletos em forma de dente de javali, simbolizando pre- 
cisamente a força viril ou a energia vital. 


À FERRADURA E O CRESCENTE LUNAR 
Um outro símbolo deveras significativo das reminiscências do culto 


da Lua em terras lusitanas é a tradicional ferradura portuguesa em 
forma de crescente lunar. O simbolismo do ferro é ambivalente já que 


(36) M. Eliade, “Tratado de Ilistória das Religiões”. 
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“Porca de Murça”. 





Touro em bronze, arte ibérica. 
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protege contra as influências maléficas mas também é o seu instrumen- 
to. Esta é a razão pela qual ainda hoje se coloca nas portas das casas 
um amuleto em forma de ferradura para impedir que o mal aí entre. 
Mas, por outro lado, a Lua está ligada a um complexo simbolismo 
ctónico-funerário. Ela é, fundamentalmente, símbolo dc transformação 
e de crescimento e, daí, estar representada sob a forma de crescente 
lunar, como é o caso da ferradura portuguesa. Para o Islão, a meia-lua 
é símbolo de ressurreição. Já a lua cheia tem um significado oposto, na 
medida em que, para todas as tradições, as suas influências são tidas 
por nefastas. A este propósito conta Leite de Vasconcelos que “em tem- 
pos antigos acreditava-se que o espírito da Lua, por meio do luar, pene- 
trava no organismo infantil e o molestava; o povo, para evitar os maus 
efeitos do astro da noite, pendura ao pescoço das crianças uma figura 
representando um crescente, a fim de atrair o espírito da Lua para a 
própria imagem onde se alojará, deixando em paz a criança” º. 

Numa outra obra **” o mesmo autor transcreve o que um médico do 
séc. XVIM dizia: “Uma advertência muito necessária e principal é que 
não ponham ao luar as roupas e os panos com que os meninos se 
vestirem, porque os raios e luz da Lua por meio dos ditos panos fazem 
nocivas impressões nos meninos, sobre os quais tem este planeta muito 
domínio”. Este médico apoia a sua tese em vários colegas e autores da 
antiguidade como Zacuto Lusitano, Sennerto e Galeno. 

Não é com certeza por acaso ou por mera superstição que os nossos 
maiores acreditaram nas influências maléficas da lua cheia, pois já 
para o culto dos mortos consideravam propícia a lua nova, sob a qual 
faziam as cerimónias e ritos devidos aos antepassados. Fr. João dos 
Santos relata que “quando aparece a lua nova, sobe a uma serra muito 
alta (...) e em cima dela faz grandes exéquias pelos reis seus antepas- 
sados, que todos ali estão sepultados” €?, 

Um outro amuleto tido como eficaz contra as más influências é o 
que tem a forma de nó, pois acreditava-se que actuava fixando o espíri- 
to malévolo. Mas podia também reter um espírito bom que defendesse 
quem o trouxesse consigo. Na simbologia, os nós “aplicam-se à fixa- 





(37) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 1. 
(38) J. Leite de Vasconcelos, “Tradições Populares de Portugal”, Lisboa, 1882. 
(39) Fr. João dos Santos, “Etiópia Oriental”, E VIII 
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“Phallus” romano com figa. ] 


Estela com meia-lua. 
Museu de Bragança. 


ção de um estado, favorável ou não” “”. No Egipto o nó é signo de vida 
e o nó de Isis é um símbolo de imortalidade, daquilo que retém as ener- 
gias inferiores para uma vivência a um nível mais elevado. 


SINTRA, A SERRA DA LUA 


A santificação do lugar é muito anterior à vinda dos Romanos para 
a Península Ibérica. Nos tempos proto-históricos, este monte sagrado 
situado nas proximidades de Lisboa tinha o nome de Serra da Lua. Da 
época romana temos, também, da região de Sintra, inscrições con- 
sagradas ao Sol e à Lua. “Não seria de estranhar, escreve Leite de 
Vasconcelos, que os Fenícios ali tivessem um santuário com a invo- 
cação da Lua, como decerto os tinham no Sacro Promontório em honra 
de outros deuses: em tal caso o respectivo nome da divindade seria 
Astarte, deusa semítica da Lua e do oceano, a que os Gregos fizeram 
corresponder Afrodite” “”. 

Etimologicamente, a palavra Sintra provém de Sin, nome que os 
Babilónios davam à Lua e do qual os Hebreus extraíram SINAI (do cal- 
deu SIN-AI = Monte da Lua). O sufixo TRA (SIN + TRA), que signifi- 
ca três, foi acrescentado pelos antigos Lusos para, dessa forma, designa- 
rem “o conjunto de três coisas, qualidades ou atributos da deusa Sintra, 
no seu aspecto de Lua no Céu, Diana na Terra e Hécate no Inferno” “?. 





(40) Luc Benoist, Op. Cit. 
(41) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 2. 
(42) M. Labrator. “A Mística Lenda-da RnitiP 


SIMBOLISMO AQUÁTICO 


A água, pelo seu poder regenerador, apresenta-se como um símbo- 
lo cosmogónico já que implica o regresso simbólico ao Caos primor- 
dial. As ideias da “criação pela água” estão estreitamente ligadas à 
função ritual do baptismo na medida em que, possuindo uma virtude 
purificadora, conduz explicitamente a um novo nascimento. Daí o seu 
uso nas abluções rituais; pela sua virtude ela “lava os pecados”. A água 
exerce também um poder soteriológico e, porque opera um renasci- 
mento ela é o símbolo da vida espiritual. Como fonte de vida, a água 
cura, rejuvenesce, restabelece o ser num estado novo. Por isso a imer- 
são nas águas é regeneradora e equivale a um regressus ad uterum ou 
a uma iniciação pelo baptismo. “Tanto no plano cosmológico como no 
plano antropológico, escreve Eliade, a imersão nas águas equivale, não 
a uma extinção defimtiva mas a uma reintegração passageira no indis- 
tinto, seguida de uma nova criação, de uma nova vida ou de um 
“homem novo”, consoante se trate de um momento cósmico, biológico 
ou soteriológico. Assim, o Dilúvio é comparado ao baptismo, e a liba- 
ção funerária às lustrações dos recém-nascidos ou aos banhos rituais 
primaveris que trazem saúde e felicidade” “», Para a devoção popular, 
as águas sempre tiveram um valor sagrado e sacralizante. Já o hino 
Orfico nos diz que a água é o maior purificador dos homens e dos 
deuses. Pelo seu poder regenerador, a água desempenha um papel fun- 
damental na terapia corrente e daí a existência de inúmeras termas e 
fontes Já em épocas anteriores à presença dos Romanos, consagradas a 
divindades com atributos curativos. Com a água virgem (equivalente 
às águas lustrais), “procura-se a regeneração mágica do doente pelo 
contacto com a substância primordial; a água absorve o mal graças ao 
seu poder de assimilação e de desintegração de todas as formas” “º, 


(43) M. Eliade, “O Sagrado e o Profano”. 
(44) M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
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O RIO DO ESQUECIMENTO 


Para Platão, conhecer é recordar; para os antigos, os rios tinham um 
carácter sagrado e eram objecto de veneração. Diz Hesíodo que nin- 
guém devia atravessar um rio sem primeiro o contemplar religiosa- 
mente, dirigindo-lhe orações, e purificando as mãos nas águas, ou seja, 
sem previamente ter respeitado os ritos da purificação e da oração. 

O rio Lima, ou Limia, sito na região minhota, era conhecido centre 
os autores antigos (Tito Lívio, Silio Itálico, etc.) como flumen Oblivio, 
isto é, rio do esquecimento. Já em época romana, os soldados de Dcci- 
mo Junio Bruto, quando este general andava em guerra na Gallecia, ao 
chegarem às margens do Lima recusaram-se a atravessá-lo, pois ao 
fazê-lo receavam perder a memória. O nosso rio é equiparado ao Letes 
da tradição grega, rio este onde vão beber as almas antes de recome- 
çarem a vida corpórea. Segundo a concepção tradicional, os desencar- 
nados, ao prepararem-se para uma nova existência, devem atravessar o 
Letes, rio do esquecimento. As almas imprudentes precipitam-se no rio 
e, ao absorverem suas águas perdem toda a lembrança da vida ante- 
rior. Já o mesmo não acontece com as almas amadurecidas pela práti- 
ca da virtude que, ao abeirarem-se do rio usam da moderação e assim 
conservam reminiscências do mundo dos Arquétipos e de existências 
passadas. É este o sentido daquela frase do Fédon em que Platão nos 
diz que “para aqueles que esqueceram, a rememoração é uma virtude; 
mas os perfeitos nunca perdem a imagem da verdade e não têm neces- 
sidade de a rememorar” “º. 

A relação existente entre as águas e o olvido encontra-se amiúde na 
tradição popular. Na sua importante recolha etnográfica, Leite de Vas- 
concelos “” conta que “em Torre de Moncorvo diz-se que quem atra- 
vessar um rio deve apanhar um seixinho e metê-lo na boca, para não 
se esquecer do modo de falar da sua terra”. Nota-se nesta tradição, 
obviamente desfigurada, a presença das águas (rio); da moeda neces- 
sária para a travessia das regiões infernais (seixinho na boca, em estrei- 
ta analogia com o mito da barca de Caronte); e do olvido (esquecer do 
modo de falar). 


(45) Platão, “Fédon”, 249, c, d. 
(46) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 2. 
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Para Platão, o olvido não é uma consequência da morte, mas antes 
está relacionado com a existência terrena, isto é, a reencarnação. É ao 
passarem o “rio do esquecimento” que as almas se olvidam da sua 
Morada Celeste e, na maioria dos casos, da razão pela qual reencar- 
nam. Como escreve M. Eliade, “voltando-se para a Matéria e “ardendo 
de desejo de conhecer o corpo”, a alma esquece a sua identidade” “, 
“Ela esqueceu a sua morada original, o seu verdadeiro centro, o ser 
eterno” ““, 

Sob este ponto de vista, penetrar num rio significa simbolicamente, 
para a alma, entrar num novo corpo. O papel da memória é primordial 
para que a alma encontre na vida o seu verdadeiro destino, e daí a 
importância que toda a iniciação representa no quadro tradicional, já 
que faculta o acesso à recordação. Dizia S. João que “quem bebe desta 
água viva participa já da vida eterna” “. Ora, na medida em que a 
água manifesta O transcendente e que, por isso, deve ser considerada 
como uma hierofania, as águas vivas da Tradição funcionam como 
correias transmissoras da Verdade eterna, combatendo o esquecimento 
e avivando a memória, condição sine qua non para se alcançar a imor- 
talidade. Para os hindus, o olvido equivale à ignorância, à escravidão e 
à morte. 


A ÁGUA E O ELEMENTO FEMININO 


As águas simbolizam a substância primordial, fonte ou origem de 
todas as coisas, e é neste sentido que se apresentam como um símbolo 
cosmogónico. Conforme explica Blavatsky, “em toda a parte a Água é 
o símbolo do Elemento feminino; Mater, de onde provém a letra M, é 
a Matriz Universal, o “Grande Oceano”. Vénus, a grande Virgem-Mãe, 
surge das ondas do mar, e Cupido, ou Eros, é o seu filho. Mas Vénus 
não é senão a última variante de Gaea, Gaia, a Terra, a qual, em seu 
aspecto superior, é Prakriti, a Natureza, e metafisicamente, Aditi, e até 
mesmo Milaprakriti, a Raiz de Prakriti ou o seu númeno” “, E é pre- 


(47) M. Eliade, “Aspectos do Mito”. 

(48) Hans Jonas, “The Gnostic Religion”, Boston, 1952. 
(49) S. João, 4, 13-14. 

(50) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. III. 
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cisamente a Vénus ou a Afrodite Anadiomene (que significa “nascida 
da espuma do mar”) que está associada a concha, símbolo aquático e 
lunar, tal como se pode ver no célebre quadro de Boticell. Se a concha 
corresponde analogicamente à taça ou ao Graal, que é o receptáculo 
ou continente do elemento vivificante e, portanto, símbolo da matriz, a 
pérola nela contida é, como a chuva ou a gota de orvalho, a imagem 
do sémen ou agente fecundante, isto é, da energia cósmica que apela 
para a vida, mas agora dimensionada espiritualmente como fruto de 
uma regeneração no elemento aquático, o que equivale ao nascimento 
do Homem Novo saído das “trevas” da ignorância por um ritual ini- 
ciático. Daí o simbolismo da pérola nos ritos funerários e de renasci- 
mento. 





Afrodite na concha. Grécia, séc. HI a.€. 
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BÉTILOS E PEDRAS ORACULARES 


“Na contemplação das coisas, se o homem principia 
com certezas terminará na dúvida; mas, se ele se contenta 


em principiar com dúvidas, terminará na certeza”. 


Francis Bacon 


No actualmente chamado Cabo de S. Vicente-Sagres viam-se outro- 
ra pedras sagradas, junto das quais se celebravam ritualmente certas 
cerimónias religiosas. Movers *” relaciona estas pedras com o culto 
dos bétilos. Perrot y Chipiez “? diz que o culto dos bétilos “encontra- 
-se por todo o lado onde se faz sentir a influência da Fenícia”. Segundo 
Roscher “», os bétilos eram aerólitos, e supunha-se que neles existia 
vida divina, pelo que em certos lugares sagrados os veneravam, un- 
giam e coroavam. 

Estas pedras tinham, sem dúvida, um simbolismo mágico-religioso. 
Pausanias “”, geógrafo grego do séc. II d.C€., diz que havia junto da 
estátua de Hermes, situada na praça pública de Pharas, na Achaia, 
cerca de trinta pedras quadrangulares a que os habitantes da cidade 
rendiam culto, dando a cada uma o nome de uma divindade. L. de 
Backer “” também conta que “em Minahassa os Alfores veneram duas 
pedras, tendo uma o signo do sexo masculino, e a outra do sexo femi- 
nino. À primeira é chamada Tambarouka; a segunda Parong seraya. 
Honram-nas como divindades e celebram diante delas grandes festas, 
sobretudo em tempo de mortalidade”. 

“Em todas as épocas, escreve Leite de Vasconcelos, as pedras foram 
tidas, em certas circunstâncias, como divindades ou símbolos delas. Na 
ilha de Java supõe-se que o paraíso está no alto da montanha de 
Gunung-Danka, e que é proibido subir lá, por ser a morada sagrada das 
almas” “9, 





(51) Movers, “Die phonizische Alterthum”, II. 

(52) Perrot & Chipiez, “Histoire de Art”. III, 59. 

(53) Roscher, “Lexikon der griech.u.rom. Mythologie”. 

(54) Pausanias, “Descrição da Grécia”, VII, Paris, 1845. 

(55) L. de Backer, “L' Archipel Indien”, Paris, 1874. 

(56) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”. vol. 2. 
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Na verdade, o culto das pedras tidas como sagradas não se confina à 
influência dos Fenícios, fundamentalmente por duas razões: o seu 
carácter universalizante e a sua remota antiguidade. Recordemos que a 
chamada cultura megalítica portuguesa, de que já tivemos oportu- 
nidade de tratar mais atrás, é muito anterior à presença fenícia na Penín- 
sula Ibérica. Estas pedras, no que se refere a Portugal, encontram-se um 
pouco por todo o território, mas com especial incidência no Alentejo. 

Não passará de mera superstição a veneração de que eram alvo, 
como ainda pensam certos autores que se mostram avessos ou indife- 
rentes aos progressos efectuados no campo antropológico? Para dar 
uma resposta válida teremos de recorrer, forçosamente, à leitura sim- 
bólica dos factos. A simbologia, para além de ser a porta de acesso ao 
“incompreensível”, tem uma virtude extremamente útil para o investi- 
gador: sem negar “a priori” a existência de superstições, não se serve 
delas para “explicar” aquilo que não se consegue entender por não se 
enquadrar nos conceitos pré-estabelecidos. 

O bétilo é um termo de origem semítica (Beith-el) que significa 
“Casa de Deus”. Trata-se de pedras sagradas que eram um dos recep- 
táculos da potência divina, como o omphalos de Delfos. Simbolizam a 
união entre dois níveis de existência, sejam eles o Céu e a Terra, ou 
Deus e o homem. 

A pedra erguida, seja ela o linga hindu, o bétilo semítico, o menhir 
céltico, o omphalos grego, o obelisco egípcio, é um símbolo universal, 
e concebido desde o começo como “Centro da Terra”, por onde passa 
o Eixo do Mundo ou Arvore cósmica que faz a comunicação entre o 
mundo dos mortos, o mundo dos vivos e o mundo dos deuses. 

As pedras podem ser “carregadas” magneticamente, e os bétilos ou 
menhires, quando se encontram no ponto de intercepção das energias 
cósmicas e telúricas, e são activados por rituais mágico-religiosos, fun- 
cionam como agulhas vitalizadoras dos pontos sensíveis ou chakras da 
Terra. É por isso que existem tradições em todo o mundo sobre pedras 
oraculares, e pedras que operam prodígios tanto no domínio da saúde 
como da fertilidade. Evidentemente que os construtores de dólmens e 
menhires tinham profundos conhecimentos da anatomia terrestre, e só 
assim se explica o gigantesco esforço que foi necessário para a trasla- 
dação dos megálitos. Hoje só nos restam as suas ruínas e as tradições 
que sobreviveram ao império do tempo. 


Sanchuniathon e Fílon de Biblos, ao referirem-se a esses bétilos 
chamam-lhes “pedras animadas”. Segundo Madame Blavatsky, a 
Lemúria, a Atlântida, os seus Gigantes e os primeiros ramos da Quinta- 
“Raça, que é a actual, acham-se todos relacionados com a erecção des- 
ses bétilos, dessas pedras e rochas “mágicas” em geral. Aliás, a grande 
iniciada russa é peremptória ao afirmar que “sem existirem gigantes 
para movimentar rochas tão colossais, jamais seria possível um Stone- 
henge, um Carnac (Bretanha) ou outra construção ciclópica semelhan- 
te; e que, se não houvesse o que se chama magia, nunca surgiriam tan- 
tos testemunhos de pedras “que falam” ou que proferem oráculos” º?, 

E curioso notar que, actualmente, há certos monumentos megalíti- 
cos portugueses como, por exemplo, um dólmen perto de Pinhel, ou os 
Penedos dos Casamentos e o Penedo dos Cornudos “, aos quais se 
atribuem funções oraculares. No dólmen de Pinhel “o povo queima as 
primícias dos frutos para, da direcção do fumo, se tirar oráculo acerca 
da boa ou má colheita agrícola desse ano” 2. 

Quanto às crenças relacionadas com os dólmens ou antas em Por- 
tugal, é interessante referir que estes, segundo o insigne etnógrafo, 
preservam, ainda em tempos actuais, um simbolismo mágico-religioso 
que se reveste, na tradição popular, de aspectos comummente chama- 
dos “sobrenaturais”. É o caso da célebre lenda da Moira encantada tão 
difundida por todo o país. 

Conta Leite de Vasconcelos que, quando fazia as suas recolhas etno- 
gráficas na Beira Alta, lhe foi narrada oralmente uma lenda que, como 
ele próprio refere, é “análoga a outras de outras terras” em que uma 
moira habita um dólmen ou orca guardando tesouros ocultos. Eis uma 
passagem da descrição: “Uma vez passou pela “Cova dos Moiros' 
(orca na Beira Alta) uma mulher levando um cesto com o jantar para 
uns trabalhadores, e estava lá uma Moira que disse à mulher que, à 
volta, lhe desse da comida; a mulher assim fez, e a Moira disse-lhe que 
deixasse ali a louça, e encheu-lhe o cesto de uma coisa que a mulher 
não sabia o que era, mas recomendou-lhe que não descobrisse o cesto 
senão em casa. A mulher foi, mas não teve mão que não descobrisse o 
cesto para ver: só viu carvões, que deitou fora; como ficassem por 


(57) H.P, Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. HI. 
(58) Ver J. Leite de Vasconcelos, “Tradições Populares de Portugal”. 8200. 
(59) Ibidem, 8479. 
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acaso uns no cesto, que no dia seguinte estavam transformados em 
oiro, a mulher correu ao local onde tinha deixado os outros carvões, 
mas já não achou nada” “º, 

Pensámos ser conveniente inserir esta lenda no texto por não se 
tratar, quanto a nós, de nenhum disparate, e ser mesmo credora de um 
estudo sério, muito embora haja, infelizmente, o mau hábito de se 
chamar crendice e superstição a tudo o que pertence ao domínio do 
“fabuloso”. Na realidade, lendas similares a esta com um importante 
conteúdo simbólico e um significativo valor psicológico encontram-se 
nas tradições dos mais diversos povos. Não podemos evitar, por exem- 
plo, de fazer uma certa analogia entre a lenda da Moira encantada e o 
mito grego de Pandora. Também encontramos na simbólica dos con- 
tos infantis frequentes alusões à transmutação de objectos vulgares em 
ouro... À luz da simbologia, a transformação de algo em ouro refere- 
-se sempre, em última anáhse, à alguimia espiritual, Isto é, ao proces- 
so de transmutação interna do indivíduo. O carvão simboliza a energia 
oculta, as potencialidades latentes no homem que, através do exercício 
da vontade e do controlo das paixões, desembocam no ouro espiritual. 
Nada pode surgir do nada: de uma certa forma, o carvão é ouro (ou 
diamante) no estado potencial; e o ouro (ou diamante) é carvão poten- 
cializado pelo fogo solar. “O carvão negro e frio representa apenas vir- 
tualidades: necessita de uma centelha, de um contacto com o fogo, para 
revelar a sua verdadeira natureza. Só então ele realiza a transmutação 
alquímica do negro para o rubro” €, 


SINAIS INSCULPIDOS EM PEDRAS 


Sob este título J. Leite de Vasconcelos dá conta de figuras e 
covinhas gravadas na pedra, com profusão na Citânia de Briteiros e 
Sabroso. Entre as figuras ressaltam os círculos, as espirais e a suás- 
tica. Trata-se de hieróglifos universalmente utilizados nas sociedades 
tradicionais, que pressupõem uma escrita simbólica hoje perdida. 
Na Serra da Estrela, Martins Sarmento encontrou em dois penedos si- 
nais em forma de taça, ou de cabeça de touro (2). A explicação esotéri- 


(60) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 1. 
(61) J. Chevalier/A. Gheerbrant, “Dictionnaire des Symboles”. 
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Colosso de Pedralva. 
Terá sido a Terra habitada por gigantes de uma raça anterior à nossa”? Só este facto 
poderá justificar a quantidade de monumentos megalíticos erigidos com dimensões 
descomunais. 
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Quem terá erigido estes megálitos com muitas toneladas de peso e 
encaixá-los de tal modo que passados milhares de anos ainda se con- 
servam de pé? Que significado simbólico escondem? 









& 


+ 





Plano esquemático da disposição da 
Anta da Cunha Baixa. 


Anta da Cunha Baixa. 


O autor junto à Anta da Comenda. Alentejo. 


ca que Madame Blavatsky nos dá é a seguinte: “As marcas em forma 
de taça e os furos cavados na superfície de certas rochas e monumen- 
tos, e que eram geralmente dispostos em linhas perpendiculares, apre- 
sentando muitas permutações quanto ao número, tamanho e posição 
das taças, são simplesmente anais escritos das raças mais antigas (...). 
Toda a Escandinávia está cheia de anais escritos como esses, pois as 
marcas em forma de taça seguem os caracteres rúnicos e linhas curtas 
e longas” º, 

Se o círculo evoca a ideia de centro, a espiral identifica-se com o 
carácter cíclico da evolução. A espiral plana relaciona-se com o labi- 
rinto, quer dizer com o retorno ao centro. Esta palavra provém, ao que 
parece, de labrys, nome pelo qual era conhecida em Creta a acha de 
duplo gume, símbolo este que também aparece gravado em inúmeros 
monumentos megalíticos de Portugal. É íntima a sua relação com o 
labirinto na medida em que, se este último evoca o percurso iniciático 
que conduz ao centro de si mesmo, a acha dupla ou labrys é um sím- 
bolo de penetração espiritual até ao coração do mistério que confere, 
ao candidato, a possibilidade de entrar e sair do labirinto, o que equi- 
vale, simbolicamente, à morte e ressurreição espiritual. A acha de 
duplo gume encontra-se em Creta frequentemente associada com o 
chamado nó sagrado. Assim representada assemelha-se estreitamente à 
cruz ankh egípcia, símbolo da imortalidade. A espiral dupla simboliza 
os dois movimentos complementares, evolutivo e involutivo, o nasci- 
mento e a morte de um universo ou de um ser e, no plano individual, 
o mistério da regeneração. Associada aos ritos fúnebres, a espiral re- 
presenta a viagem que a alma efectua após a morte física. Para M. 
Eliade ela é também um símbolo de fecundidade, aquático e lunar. 

A suástica, também denominada cruz gamada, encontra-se abun- 
dantemente nas lápides sepulcrais de Espanha “ e de Portugal, como 
já referimos. Também figura em urnas cinerárias da Itália proto-históri- 
ca. Não deixa de ser notável a associação da suástica com a cruz cris- 
tianizada (ou hostia) que se pode ver nas Catacumbas de Roma. Na 
Lusitânia aparece sob múltiplas formas e, já no período de ocupação 
romana foi profusamente utilizada. Segundo Blavatsky, a svástika “é o 
mais sagrado e místico dos símbolos da Índia”, e encontra-se “à frente 


(62) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. II. 
(63) Gómez Moreno, “Excursión a través del arco de herradura”, Madrid, 1906. 
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dos símbolos religiosos de todas as nações” *”. Sob as suas diferentes 
representações grega, latina, egípcia, etc., a suástica, cujo nome em 
sânscrito significa cruz, simboliza o mistério da criação e a descida da 
vida divina à manifestação, ou ainda a morte e ressurreição místicas da 
alma, o homem crucificado nos quatro ângulos do espaço, na inter- 
cepção dos dois eixos vertical e horizontal, de onde brota o coração 
flamejante, o quinto elemento, o quinto império, o quinto sol, sol do 
movimento emblematizado pelo quincôncio entre os Aztecas. O pilar 
axial ou eixo vertical que une os diferentes estádios, do Céu à Terra, é 
representado por numerosos símbolos, tais como: a montanha, a árvo- 
re, O bétilo, a escada, a pirâmide, o obelisco, o omphalos, etc. 


SIMBOLISMO GENÉSICO DOS AERÓLITOS 


No referente ao simbolismo genésico de pedras e rochedos gosta- 
riamos de salientar o seguinte facto: se a caverna é o emblema da 
matriz, as pedras de origem meteórica, também chamadas aerólitos ou 
“pedras de chuva”, numa alusão directa à água que cai do Céu e que, 
por conseguinte, assume um carácter solar, masculino, são considera- 
das como emblemas da fertilidade. É neste contexto que se insere o 
atrás citado Penedo dos Casamentos, já que contém na sua própria 
denominação uma referência directa ao culto da fecundidade. Sabe-se 
que, em muitas tradições, jovens casadas invocam a força genésica 
dessas pedras para terem filhos. Ainda hoje, durante as tradicionais fes- 
tas de S. Gonçalo, em Amarante, fabrica-se um pão de forma fálica que 
os rapazes, nessa ocasião, oferecem às namoradas. Todos estes ritos 
têm um sentido cosmogónico na medida em que a sua realização tem 
por fim “despertar” as forças cósmicas por um lado, e imitar a hiero- 
gamia através da repetição de um gesto primordial — a criação do uni- 
verso —, por outro lado. A este respeito encontram-se por todo o país 
amuletos em forma de “figa” que simbolizam ao mesmo tempo o linga 
€ O yoni, Isto é, o órgão masculino e o feminino. 

Numa das suas obras & J. Leite de Vasconcelos mostra-nos com 
erudição e inúmeros exemplos até que ponto a Igreja, apesar dos seus 


(64) H.P Blavatsky, “A Doutrina Secreta”. 
(65) “Tradições Populares de Portugal”. 
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Na imagem vemos o autor a apontar os 
orifícios existentes neste menhir. Estarão 
estes orifícios relacionados com uma 
escrita ancestral agora desaparecida e 
para nós desconhecida”? 


O labirinto está relacionado com a espiral, símbolo vastamente representado nos monumentos 
megalíticos. No caso deste labirinto encontramos no seu centro a imagem do Minotauro. 
Mosaico romano (sec. Ill d.C.). Conímbriga. 
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À parte de cima do menhir de 
Menhir de Abelhoa. Reguengos de Monsaraz. Abelhoa onde vemos insculpidos 
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esforços, não conseguiu erradicar da alma do povo as fortes influências 
e vestígios do “paganismo”, sobretudo no norte de Portugal. E cita, 
para comprovar a sua tese, o estatuído por um bispo de Lamego no séc. 
X VI: “Defendemos e mandamos que com as procissões não vão a ou- 
teiros, nem penedos, mas somente à Igreja ou ermida onde se faz o ofí- 
cio divino”. Isto porque receava o culto “pagão” das pedras. 

Muitos séculos antes “ já a Igreja anatemizara os cultos “pagãos” 
que tinham muito boa acolhida, especialmente no norte da Península. 
Um dos anátemas era: “Seja maldito quem acreditar que as almas e 
corpos dos homens estão de modo fatal sujeitos ao influxo das estre- 
las, como disseram os pagãos e Prisciliano”. A caridade e o espírito 
de tolerância por parte da Igreja, como se pode ver, muito contribuí- 
ram para a deformação tendenciosa da verdade histórica. E, não satis- 
feita com os anátemas e perseguições, ainda se apoderou, fazendo crer 
que eram suas, de antigas crenças “pagãs” saídas não de outras 
religiões, mas da Religião Universal “º” . Como refere Leite de Vascon- 
celos, “com os amuletos, de significação mágica e antiga, coincidem 
os “bentinhos”, o Agnus-Dei e as cruzes dos colares” “ usados pelos 
cristãos. Focando um caso concreto, Santiago de Compostela, o ilustre 
etnógrafo escreve: “Não deixaremos de recordar que o primitivo altar 
do sepulcro do apóstolo Santiago estava formado por uma lápide con- 
sagrada aos deuses Manes, sustentada por uma coluna”, diz Castillo 
López º. “Isto confirma a observação que fiz em Santiago de Com- 
postela em 1902, de que os objectos que se guardam na cripta da cate- 
dral, como achados no sepulcro do santo, são um espólio funerário da 
época romana. Nunca o indivíduo a quem eles pertenceram poderia 
supor que, embora com um nome emprestado, viria a receber culto tão 
extraordinário como o que tem recebido desde remotos tempos até 
hoje!” 9º, E provável que Leite de Vasconcelos ignorasse que aquele 
era um lugar de peregrinação muito anterior à época cristã. Os cristãos 
apenas se apoderaram deste antigo culto “pagão” adaptando-o à sua 
religião nascente. 


(66) No Concílio de Braga de 561. 

(67) Ver pág. 109. 

(68) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 3. 
(69) “La Arquitectura Cristiana”, Lugo, 1906. 

(70) “Religiões da Lusitânia”, vol. 3. 
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Penedo dos Casamentos, Reguengos de Monsaraz. Reza a tradição que os jovens 
casamenteiros atiravam, de costas voltadas, uma pedra para o topo deste penedo. Se 
a pedra não caísse, isso significava que casariam no decorrer do ano. 
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O CENTRO DO MUNDO 


“O círculo é o pensamento; o diâmetro (ou a linha) 
é o verbo; e a sua união é a vida”. 


H. P Blavatsky 


O Centro é, segundo Nicolau de Cusa, “o lugar de condensação e de 
coexistência das forças opostas, o lugar da energia mais concentrada”. 
Sendo Deus o Princípio, a Sua presença é universal e ilimitada. Diz 
Hermes Trismegisto que “Deus é uma esfera cujo centro está em toda 
a parte e a circunferência em nenhuma”. Para Platão havia um Aga- 
thon, um Deus Supremo, que produziu no seu próprio pensamento um 
paradigma de todas as coisas. 

“A representação geométrica do Centro, escreve Luc Benoist, é o 
ponto no meio do círculo por ele produzido. Está representado geogra- 
ficamente por lugares sagrados como: Terra Santa, Terra da Imorta- 
lidade, Jerusalém Celeste, Agartha, Monte Merú, etc.” ºP, 

A noção de “centro” está ligada à de canal de comunicação entre o 
Céu e a Terra. É dele que procede a vida. Por isso também é chamado 
omphalos ou “umbigo da Terra”. O nome do Monte Thabor vem de 
tabur que significa, precisamente, umbigo, como de resto outros 
lugares sagrados nos seus respectivos idiomas (Cuzco no Perú, Delfos, 
Tule, etc.) Como microcosmos que é, o Homem também possui o seu 
“centro”. O umbigo é o símbolo mais compreensível do Centro já que 
é o lugar de alimento e comunicação entre a mãe e o filho e, por analo- 
gia, como imagem do Centro do Mundo, é onde se faz a comunicação, 
espécie de alimento espiritual, entre a Divindade e os homens. Tal 
como o alimento místico emerge do Centro, também o alimento bio- 
lógico emerge do sangue materno. 

Para Eliade, o “Centro é a zona do sagrado, da realidade absoluta”. 
O caminho que a ele conduz é árduo, “porque é, efectivamente, um rito 
de passagem do profano ao sagrado; do efémero e ilusório à realidade 
e à eternidade; da morte à vida; do homem à divindade. O acesso ao 
Centro corresponde a uma consagração, a uma iniciação” 2, 


(71) Luc Benoist, Op. Cit. 
(12) M. Eliade, “O Mito do Eterno Retorno”. 


O Centro do Mundo é frequentemente figurado por uma elevação. 
Temos assim que a montanha simboliza o ponto de encontro entre o 
Céu e a Terra. Ela é, simultaneamente, o Centro e o Eixo do Mundo. 
Tendo cada país o seu centro, o nome das montanhas sagradas varia 
sem por isso deixar de responder a uma mesma função. É o Meru na 
Índia, o Thabor judaico, o Potala no Tibete, o Alborj na Pérsia, o K'uen 
Luen dos Chineses, o Olimpo grego, a Montanha Branca céltica, etc. 

Todos os lugares sagrados são assimilados aos cumes das monta- 
nhas cósmicas, onde se faz o reencontro entre o Céu e a Terra. E assim 
que “Babilónia era uma Bab-ilâni, uma “porta dos deuses”, pois era por 
ali que os deuses desciam à Terra.” º Os Celtas também tinham cen- 
tros sagrados: César fala de um locus consecratus na floresta Carnute 
onde se reuniam os druidas para elegeram o seu chefe, no quadro do 
ritual cosmogónico da entronização do Rei. 


O PROMONTÓRIO SAGRADO 


O cabo de S. Vicente-Sagres era denominado pelos antigos Pro- 
montório Sagrado (Promunturium Sacrum). Relata Estrabão que ali 
teria existido um santuário dedicado a Héracles, e nesse lugar os 
deuses reuniam-se durante a noite pelo que ninguém podia lá ir nessa 
ocasião. Por Héracles deve-se entender, não um deus grego, mas uma 
denominação grega do deus fenício Melgart ou Mel-karth, que tinha 
santuários junto dos portos em todas as colónias fenícias, e foi pelos 
Gregos assimilado a Héracles. Na própria Península, escreve Leite de 
Vasconcelos “”, havia santuários análogos, o mais celebrado dos quais 
era o de Gades. 

Avieno “, ao descrever esta região, fala do Cautes Sacra, que signi- 
fica o extremo ocidental do Promontório, isto é, a ponta que actual- 
mente se chama Sagres. Temos assim que Sagres — onde o Infante 
D. Henrique instalou a sua célebre Escola Náutica que dera origem aos 
Descobrimentos do séc. XV —, significa sagrado em alusão ao dito 
Promontório. 


(73) M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
(74) “Religiões da Lusitânia”, vol. 2. 
(75) “Ora Marítima” (vv. 215-216). 


Neste lugar existiu também, segundo Leite de Vasconcelos, um san- 
tuário de Saturno. “O Sacro Promontório, assim provido de dois san- 
tuários, um de Héracles (Melgart), outro de Kronos (El?) fica equipara- 
do à ilha de Gadir (hoje Cádiz), na mesma zona marítima, embora 
longe, onde, segundo Estrabão, (Geografia, II, V, 3), se viam também 
dois idênticos santuários, um de Héracles ao Oriente, outro de Kronos 
ao Ocidente” “9, 

Ainda a propósito do Promontório Sagrado, relata-nos Frei Ber- 
nardo de Brito ? que TUBAL, descendente de Noé e rei fabuloso da 
Ibéria “*, foi sepultado no extremo da Terra, isto é, naquele local “e tal 
foi o amor que lhe tiveram, que nunca se perdeu a memória da sua 
sepultura, antes a visitavam e veneravam como coisa santa”, pcrmane- 
cendo pelos séculos fora “uma lembrança nos moradores da terra, e sem 
atinarem a causa, pelo tempo a ter sepultado, tinham tanta veneração 
aquela parte da terra, que tanto que era noite ninguém se atrevia mais a 
passar por junto dela, dizendo que andavam os deuses naquele lugar”. 

Se tivermos em atenção o simbolismo de que se reveste a monta- 
nha como ponto onde se encontram o Céu e a Terra e, simultanea- 
mente, escada por onde os deuses comunicam com os homens ou 
hierofantes, compreenderemos por um lado que a montanha não é 
senão o símbolo físico de um estado superior de consciência e, por 
outro lado, que é aí onde os deuses, entidades espirituais, manifestam 
a sua presença. As tradições que perduraram ao longo dos séculos 
quanto à sacralidade do lugar, corroborada pela existência dos templos 
dedicados a Melgart e Kronos, são a memória do acesso às hierofanias 
superiores que tiveram esses nossos antepassados. 


OS SANTUÁRIOS DE HÉRACLES E DE CRONOS 


Tudo leva a crer que estes dois santuários, como aliás os de Cádiz, 
estivessem relacionados com as duas colunas simbólicas, Jakin e Boaz, 
a primeira associada ao Sol e ao Oriente, e a segunda à Lua e ao 


(76) “Religiões da Lusitânia”, vol. 2. 

(77) “Monarchia Lusitana”, Vol. |, Alcobaça, 1597. 

(78) É interessante a analogia entre o nome do mítico Túbal e a cidade de SETÚBAL (SETH- 
-TUBAL) ao sul de Lisboa. 


140 


Ocidente. Por outra parte, as colunas marcariam um limite, uma pas- 
sagem de um lugar a outro; neste caso, a separação entre o mar interior 
(Mediterrâneo) e o grande mar (oceano Atlântico). E era neste oceano, 
face ao desfiladeiro de Gibraltar que, segundo as tradições, se situava 
o último resto da fabulosa Atlântida que foi submerso pelas águas há 
cerca de 11.500 anos. Esta ilha, chamada Poseidonis, era governada 
por um rei descendente dos antigos Atlantes que tinha por nome Atlas, 
cuja influência directa se estendia pela África do Norte até ao Egipto e 
pela Europa até à Itália Oriental. “Havia uma ilha, conta-nos Platão, 
frente à passagem a que chamam Colunas de Hércules (estreito de 
Gibraltar), ilha que era maior que a Líbia e a Ásia reunidas (África do 
Norte e Ásia Menor). Os viajantes desse tempo podiam passar dela 
para outras, e dessas atingir todo o continente sobre a margem oposta 
desse mar (alusão directa à existência da América), que merecia de 
facto o seu nome porque de um dos lados, para o interior do des- 
filadeiro de que falámos, havia apenas um porto de entrada estreita e 
do outro, para o exterior, há esse mar e a terra que o rodeia e que se 
pode chamar, no sentido exacto da palavra, um continente” ?. 

Há ainda a assinalar que, se Cronos se refere ao Tempo e à remota 
Idade de Ouro que o Homem anseia por reconquistar, a sua associação 
com Héracles favorece a ideia de que ali se trata de um lugar iniciáti- 
co. Este facto vem demonstrar que nas sociedades arcaicas ou tradi- 
cionais a História era indissociável do Mito e, mais concretamente, do 
mito cosmogónico. Com efeito, Héracles encarna o Ideal humanizado; 
é o herói que, após vencer as provas inscritas no labirinto do Tempo, 
acabará por libertar o Prometeu agrilhoado, isto é, a parcela divina que 
habita em cada um de nós e que está prisioneira da ilusão da matéria e, 
por isso, sujeita ao ciclo reencarnacional. “Sois deuses mas vos haveis 
esquecido”, escreveu Platão. A geografia sagrada e a lei da analogia 
são Os instrumentos imprescindíveis para o conhecimento de nós mes- 
mos. 

Cosmologicamente Héracles é o Deus-Sol, e os seus doze trabalhos 
referem-se ao percurso que, no ano sideral, o Sol efectua pelos doze 
signos zodiacais. 


(79) Cf. “Timeu” e “Critias” de Platão e “Os Gigantes e o Mistério das Origens”, de Louis 
Charpentier, Lisboa, 1978. 


I41 


TÚBAL-CAIM, PRIMEIRO REI DA IBÉRIA 


No referente a Túbal-Caim, este personagem mítico foi, segundo a 
tradição, um herói civilizador e primeiro rei da Ibéria. “Recordamos a 
lenda segundo a qual Tubal, neto de Noé, chega de barco até esses 
lugares, e morreu e foi enterrado tendo, antes, dado nascimento à pri- 
meira linhagem dos reis de Espanha. 

“Existiriam analogias simbólicas entre esse rei atlante Túbal, que 
avançava precedido por uma estrela, e o “Dormente Santiago” cujo tú- 
mulo estava igualmente, segundo a tradição, marcado por uma estrela. 

“Nessas regiões da Galiza e Astúrias existiu no passado longínquo 
um antepassado com um fervor místico que comunicou aos seus fiéis 
esta poderosa força espiritual” *», É de notar uma vez mais que na 
Tradição se encontram referências directas à presença Atlante na 
Península Ibérica. 

Túbal-Caim, na filosofia esotérica, descende de Seth, estando este 
último relacionado com as provas da iniciação. O nome de Caim, em 
árabe, significa ferreiro e, na tradição bíblica, o primeiro operário foi, 
precisamente, Túbal-Caim. Ora, trata-se de um Cabiro, “um instrutor 
de todos os artífices do bronze e do ferro; ou, se se preferir, é o mesmo 
que Hefesto ou Vulcano” %”. Os Cabiros, idênticos aos Kumáãras e 
Rudras da Sabedoria Oriental, são deuses do Fogo e filhos de Hefesto, 
sob a regência dos quais se realizavam os Mistérios. Esse nome 
provém do fenício Cabeiri ou Kabiri. E os Fenícios, povo fundamen- 
talmente marítimo de origem desconhecida, eram descendentes dos 
Himaritas, cuja raiz etimológica H.M.R. significa vermelho. Os Gregos 
chamavam-lhes Phoeniké que quer dizer, precisamente, vermelho. 
Seus inúmeros vestígios na Ibéria, como os dois templos do Promon- 
tório Sagrado que lhes são atribuídos, confirmam a forte influência 
desta raça “vermelha” ou, pelo menos, dos seus descendentes, na costa 
atlântica da Europa, em especial. Isto é extremamente significativo, 
pois basta-nos recordar que a tradição esotérica, quando fala de “raça 
vermelha” refere-se sempre aos Atlantes. 

Aliás, esta palavra é sinónimo de gigante, que é uma alusão à sua 
elevada estatura. E o que dizer daquele gigante ou Atlante talhado em 


(80) Jorge Livraga, “No Caminho de Santiago de Compostela”. 
(81) H.P. Blavatsky, “A Doutrina Secreta”, vol. IH. 
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pedra, que se acha no claustro do Museu de Guimarães €?, e para o qual 
os arqueólogos não encontram explicação satisfatória?! Note-se tam- 
bém que o caso do Egipto, por exemplo, permanece todavia um enigma 
sob múltiplos e, quiçá, fundamentais aspectos. As suas construções sur- 
preendem-nos tanto pelo gigantismo como pela tecnologia nelas apli- 
cada. Porém, o verdadeiro nome do Egipto é Khem que significa terra 
vermelha. Os construtores desta fantástica civilização foram, segundo 
as fontes tradicionais, os Reis-Iniciados oriundos da Atlântida, que qui- 
seram perpetuar pelos séculos fora o imenso saber acumulado naquele, 
agora mítico, continente situado em face das Colunas de Hércules. 

O facto de se ter encontrado no Promontório Sagrado figuras em 
bronze de touro e de javali, com a particularidade de haver dados sufi- 
cientes para se poder afirmar, como demonstra Leite de Vasconcelos, 
que estes animais faziam parte dos cultos religiosos, é mais um indí- 
cio, assaz relevante, quanto à sacralidade do lugar. 

Símbolo da força criadora, o touro é o animal consagrado ao deus 
EL (Kronos?). Nos cultos mitríacos ele está associado à iniciação pelo 
baptismo de sangue. Para Jung, o sacrifício do touro “representa o 
desejo de uma vida espiritual que permitiria ao homem triunfar sobre 
as suas paixões animais primitivas e que, após uma cerimónia de ini- 
ciação, dar-lhe-ia a paz” *”. Esta interpretação é análoga ao significa- 
do simbólico do Minotauro morto por Teseu no centro do labirinto. 
Quanto ao javali, ele representa a autoridade espiritual, e é um símbo- 
lo da casta sacerdotal, ao contrário de Artos, o urso, emblema do poder 
temporal. É o animal consagrado a Lug. A esta divindade está asso- 
ciado o lobo ou cão psicopômpico, portanto com uma função iniciáti- 
ca e solar, pois considerava-se este animal pelo seu poder de ver nas 
trevas, como aliás Anubis no Egipto ou o cão Xolotl no México pré- 
-colombiano. O lobo também estava associado a Apolo, o deus-Sol que 
presidia aos mistérios de Delfos, como podemos ver pela relação exis- 
tente entre Iukos = lobo e luke = luz. Para certos investigadores, o 
nome epónimo e mítico Lusus estaria directamente relacionado com a 
Luz espiritual ** e teria perdurado no tempo como uma recordação 


(82) Sociedade Martins Sarmento. Ver pág. 126. 

(83) C.G. Jung. “L Homme et ses Symboles”, Paris, 1964. 

(84) A Elysa, a quem os antigos chamaram Luso, também chamaram Phoroneo, de Prometeu, 
por ser quem deu aos homens o fogo mental, ou centelha divina. 
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daquele imenso saber outrora acumulado no Ocidente e transplantado 
posteriormente para Luksor, no Egipto. 


DIVINDADES DO PANTEÃO LUSITANO 


Vamos abordar este assunto de forma necessariamente sucinta, pelo 
que nos restringiremos a um breve estudo das divindades que nos pare- 
cem de maior destaque, já pelos dados disponíveis, já por seus próprios 
atributos e funções. Isto só é possível graças às aturadas investigações 
feitas no terreno por Leite de Vasconcelos, sobre cujo material nos 
apoiamos (embora discordemos de algumas afirmações suas) sem, 
contudo, como é óbvio, deixarmos de acrescentar novos elementos de 
conteúdo simbólico. 


ALGUMAS DAS PRINCIPAIS DIVINDADES DA LUSITÂNIA 
PRÉ-ROMANA 


Endovélico — Talvez a principal divindade da Lusitânia. Se bem 
que ainda não esteja suficientemente clarificada a sua natureza, parece 
que o deus se identifica com a divindade fenícia Bel ou Baal, o Senhor 
do Céu. O seu culto celebrava-se no alto de um monte (outeiro de São 
Miguel da Mota). Aí existia um santuário “” aonde se levavam oferen- 
das (ex-votos) em cumprimento de um voto. Em algumas há inscrições 
onde se fala de oráculos, que fazem supor que ali havia sacerdotes. No 
local, o culto “pagão” de Endovélico subsistiu entre os cristãos sob o 
nome de S. Miguel. Esta divindade era representada, tanto sob a forma 
de um homem velho, com longas barbas, como de uma criança alada 
com uma tocha na mão. O animal que lhe corresponde é o javali. 


Atégina — A sede do seu culto foi em Turobriga, na Bética “9. José 
Leite de Vasconcelos “”, apoiado no número e variedade de monu- 
mentos encontrados, é de opinião que Atégina teve santuários em 
Mcrida, Elvas, Cáceres e outras localidades “numa área que abrangia 
parte não só da Lusitânia, mas da Bética”. 

(85) Supõe-se que primitivamente tal não existiria, sendo todo o outeiro sagrado. 


(86) Plínio, “História Natural”, México, 1966. 
(87) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 2. 
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ENDOVELICO — DIVINDADE LUSITANA 











Representação de um javali alado que expressa 
a sua origem divina. Col. Rainer Daehnhardt. 


Esta divindade lusitana tem 
como animal tutelar o javali, 
que simboliza, entre muitos 
outros aspectos, a força da 
natureza (o elemento terra). 


Monumento às origens dos Lusitanos. O javali 
em cima de um dólmen. Propriedade de R. D. 





Uma jovem montada num javali, que simboliza o domínio 
sobre a força da natureza. Col. Rainer Daehnhardt. 


A etimologia da palavra — para Leite de Vasconcelos — parece 
provir do celta Ate-gena que significa renascida. Atégina seria assim, 
na origem, deusa da terra e dos frutos da terra, que renascem todos os 
anos. Esta deidade foi identificada em várias inscrições com Proser- 
pina (Ataegina Turibrigensis Proserpina), tendo os Ibero-Romanos 
transferido para ela os atributos ctonianos desta última. Como Atégina- 
-Servatrix tem o rol de deusa médica ligada à conservação (servatrix) 
da saúde. O seu animal consagrado era o bode ou a cabra. 

Atégina pode ser considerada sob três aspectos: deusa agrária, 
deusa infernal e deusa médica. Sob o aspecto de deusa infernal é 
esposa de Dis Pater (equivalente a Plutão?), e com os atributos de 
deusa médica está em correspondência com Esculápio. 

Cabe ainda a possibilidade de Atégina ser a contracção de Atta 
(equivalente à Astarte fenícia, rainha dos céus) e de Jana ou Diana 
(páredra romana de Janus). O facto da deusa estar relacionada com o 
bode e a cabra é significativo “”, tanto mais que é frequente encontrar 
a figura destes animais em aras sacrificiais. 


Tongenabiago — Divindade tutelar da fonte. Segundo D' Arbois de 
Jubainville, o seu nome significaria deus da fonte pela qual se jura. 
Encontram-se um pouco por toda a parte exemplos de se jurar pela 
Estígia, pelos mares, pelos lagos, pelos rios, pelas fontes. Para os 
próprios Gregos e Romanos um dos juramentos mais terríveis era o 
que se formulava pela Estígia, Styx, rio do Inferno. Compreende-se 
assim que se fizessem juramentos por Tongenabiago, junto da fonte da 
sua invocação. 


Bormanico — Deus ou génio tutelar das águas termais; equivalente 
a Esculápio. O seu nome significa faço ferver, isto é, a água que brota 
nas caldas. Seu culto fazia-se particularmente em Vizela aonde os 
doentes, em tempos antigos, concorriam levados pela fé no poder cura- 
tivo do deus, ao qual prometiam ex-votos em caso de cura. M. Eliade 
explica que “o culto das águas e, em particular, o das fontes considera- 
das curativas, dos poços termais, das salinas, etc., apresenta uma con- 
tinuidade impressionante. Nenhuma revolução religiosa pôde aboli-lo, 





(38) Ver em epígrafe “Mistérios e Iniciação”, pág. 103. 
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nem mesmo o cristianismo, apesar das perseguições infrutíferas da 
Idade-Média” “2. E isto porquê? Porque, sublinha o mesmo autor, o 
seu valor simbólico e fáctico procede da cosmogonia. Com efeito, “na 
água tudo se “dissolve”, toda a “forma” se desintegra, toda a “história 
é abolida (...). A imersão equivale, no plano humano, à morte, e no 
plano cósmico, à catástrofe (dilúvio) que dissolve periodicamente o 
mundo no oceano primordial (...). As águas possuem a virtude de 
purificação, de regeneração e de renascimento, porque o que é mer- 
gulhado nelas “morre” e, erguendo-se das águas, é semelhante a uma 
criança sem pecados e sem “história”, capaz de receber uma nova reve- 
lação e de começar uma nova vida “limpa” *º. 


Trebaruna — A etimologia deste nome parece provir do celta Trebo 
= casa e Runa = segredo. Trebaruna significaria então segredo da casa. 
Deste modo seria um penate, um génio doméstico. Posteriormente, e à 
semelhança do deus Marte em Roma que, primitivamente, era uma dei- 
dade relacionada com os campos para se tornar, mais tarde, a encar- 
nação divina da guerra, Trebaruna passaria a ser divindade guerreira. 


Runesocesius — Provável divindade da guerra na região dos 
Eborenses. O seu nome significaria deus armado com o dardo. E de 
notar que a palavra runesus significa em celta o misterioso. 


Ares Lusitano — A este deus adorado a norte do Tejo, os Lusi- 
tanos, segundo Tito Lívio e Estrabão, sacrificavam um bode e cavalos 
de guerra. Se o sacrifício do bode, pelo que já foi exposto, é facilmente 
compreensível, qual a razão do sacrifício de cavalos, tão necessários 
para a guerra? À resposta surge ao recordarmos que entre as castas 
guerreiras dos povos indo-europeus os ritos de iniciação compreen- 
diam o Ashvamedha, ou seja, o sacrifício do cavalo para absorver a 
energia e a fecundidade solar. Em Roma sacrificava-se anualmente um 
cavalo a Marte. Neste sentido, o cavalo era o símbolo do guerreiro, 
daquele que se eleva ao Céu pelo seu triunfo ou pelo seu sacrifício. Por 
outra parte, existe uma estreita analogia entre a iniciação cavaleiresca 
e a simbólica do cavalo como veículo da demanda espiritual. 


(89) M. Eliade, “Tratado de História das Religiões”. 
(90) Ibidem. 
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Mars Cariociecus — Divindade local, cujo culto se fazia na região 
da Galiza (Tuy). Leite de Vasconcelos esgrime a hipótese do elemento 
cario provir do celta corio que significa corpo de tropas. 


DIVINDADES ROMANAS NA LUSITÂNIA (séc. Ia.C.aséc. VdC.) 
Tríade capitolina: Júpiter, Juno e Minerva 


Júpiter Optimus Maximus 

“ Depulsor (o que afasta os males) 
Solutorius (o que livra dos males) 
Fulgur (raio) 


" 


Juno — Consorte de Júpiter, mãe dos deuses, protectora das ma- 
tronas e das parturientes º*, 


Minerva — Atributos guerreiros, como Pallas; personificava os 
actos Intelectuais; protegia as corporações e as indústrias femininas. 


Apolo muságetes (representado com as Musas). 

Diana venatrix (caçadora). 

Tellus — A Terra, relacionada com a Magna Mater. 
Liber — Vela pclos fenómenos da vida vegetal e animal. 
Baco — Assimilado a Liber. 


Mercúrio — De merx, “mercadoria”; o que faz a comunicação 
entre o Céu e a Terra, 


Vénus e Cupido — Deusa do amor e seu filho. 
Vulcano — Deus do fogo e patrono dos ferreiros. 
Hércules — Equivalente ao Héracles grego. 


(91) Cf. Apuleio, “O Burro de Ouro”, Lisboa, 1978. 
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Lintcl de uma provável porta de habitação de origem romana. 
Sociedade Martins Sarmento, Guimarães. 


Divindades das águas 


Neptuno 

Tristão e Nereida 

Rios divinizados 

Deuses e deusas das fontes: Fontanus e Fontana; Ninfas 


Divindades da saúde 
Esculápio 
Salus (páredra de Esculápio) 
Hígia (páredra de Asclépio) 


Asclépio (forma greco-latina de Esculápio). 


Cabe ainda citar os Génios, Lares, Fortuna c Fadas. 


DIVINDADES ASIÁTICAS E AFRICANAS NA LUSITÂNIA 
Divindades estas introduzidas em Roma do séc. Ill a.C. em diante. 
Cibele — De origem frígia. 

Mitra — De origem persa. 


Ísis e Seraphis — De origem egípcia. 
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Caelestis — De origem cartagincsa. 


Cibele — Venerada no Monte-Ida. Representa a força criadora e 
vivificadora da Natureza. Havia em Pérgamo uma pedra aerolítica 
(bétilo) que representava a deusa. Os seus epítetos eram: Grande-Mãe, 
Deusa-Mãe, Mãe dos Deuses. Equivalente a Rhea. Os sacerdotes de 
Cibele chamavam-se galli. Tal como Atis, Cibele usava a tiara de três 
andares, símbolo do seu domínio sobre os três mundos ou dimensões 
cósmicas. 

O culto da Grande Mãe (Cibele) achava-se frequentemente instala- 
do em lugares termais como as águas sulfurosas de Vizela, pois esta 
deusa está associada aos poderes curativos pelas águas. 


Mitra — O culto desta deidade foi bastante propagado na Lusi- 
tânia. À principal representação da divindade era em figura de um 
jovem imolando um touro (Mitra tauróctono). Segundo a lenda, Mitra 
nascera de uma rocha (petra genetrix), logo após o solstício de inver- 
no (25 de Dezembro). Do seu culto fazia parte uma “hierarquia de ini- 
ciados (sacrati); cerimónias secretas (mysteria); sacrifícios; libações; 
hinos; baptismo purificador; festas de sentido místico; templos ou 
mithraea” “2. Também era representado sob a forma de um ser humano 
com cabeça de leão e uma serpente em volta do corpo, simbolizando o 
percurso solar e a ciclicidade do Tempo. Na qualidade de Sol Invictus 
Mitra assume uma função soteriológica, já pela via iniciática da morte 
€ renascimento para a Luz eterna, já pela via escatológica da vitória do 
bem sobre o mal, e do espírito sobre a matéria. Foram encontrados em 
Beja (Pax Iulia) touros correlacionados com os cultos orientais (boi 
Apis, taurobolio). 


Ísis — Apuleio “ diz que Isis é “a Natureza, mãe das coisas, senho- 
ra de todos os elementos”. Este autor descreve uma das procissões ou 
pompae que faziam parte do culto isíaco e que terminou com o lança- 
mento ao mar da barca de Isis “”. Esta tradição perdurou ao longo da 
Idade Média nas procissões de carros ou barcas transportando rodas 


(92) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 3. 
(93) Apuleio, “O Burro de Ouro”. 
(94) Ver em epígrafe “A corça, a vaca e os cornos lunares”, pág. 113. 
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que representavam o Sol, o que lhe dá um carácter ctónico agrário, Isto 
é, relacionado com a fertilidade, o mundo dos mortos e a iniciação. 
“De todos os cultos orientais implantados na Lusitânia foram os de Isis 
e Seraphis os que deixaram maior número de monumentos, e em área 
mais lata, o que se compreende bem, atendendo ao carácter univer- 
salístico das duas divindades” “”. Estes cultos tiveram o seu maior flo- 
rescimento no séc. II d.€. 


Serápis — No santuário lusitano-romano de Panóias (Vila Real de 
Trás-os-Montes) encontra-se uma inscrição dedicada a Serápis em que 
figura a palavra “mistérios” aplicada a esta divindade. É uma dedica- 
tio ao deus Serápis de um cidadão pela graça recebida de ser iniciado 
nos Mistérios. Conforme explica Leite de Vasconcelos, “o templum de 
Panóias era um SERAPEUM, onde, ao lado da principal divindade, 
Serápis, se adoravam todas as demais (...). Ali se celebravam “misté- 
rios”, conforme aos ritos das religiões orientais. Aí os “místicos”, ou 
iniciados, praticariam em tinas de pedra abluções purificatórias” “9, 
Não se passaria o mesmo na tina de pedra sem tampa que está na cha- 
mada Câmara do Rei da pirâmide atribuída a Quéops?! 


Em Pax Íulia (Beja) também existiu um santuário de Serápis. 


Antes de darmos por encerrado este assunto queremos fazer uma 
referência aos tão conhecidos bustos de guerreiros Lusitanos, de carác- 
ter nitidamente funerário, que parecem ligados pela parte inferior do 
corpo à terra. Por nossa parte, supomos ter deixado transparecer o seu 
significado simbólico no decorrer desta obra. Ouçamos a este respeito 
Leite de Vasconcelos: “Povo guerreiro como era o dos Lusitanos, não 
admira que ainda depois da morte esta feição se assinalasse nas está- 
tuas que se erigiam religiosamente sobre os seus túmulos. Pierre Paris 
é de parecer que as estátuas representam mortos, como primeiro pro- 
pôs Hubner. Diz o ilustre arqueólogo francês: O que contribui bastante 
para o confirmar é que todos esses guerreiros estão uniformemente 


(95) J. Leite de Vasconcelos, “Religiões da Lusitânia”, vol. 3. 
(96) Ibidem. 
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SANTUÁRIO LUSITANO 


Cerimónias secretas ou mistérios serápicos e isíacos 
eram celebrados neste monumento rupestre. 





Embora as religiões serápica e isíaca diferissem entre si em certos ritos, em alguns, porém, mantinham- 
-se identicas; a título de exemplo, em ambas o iniciado abstinha-se de alimento animal durante dez dias. 





ROMANO DE PANÓIAS 





Mal tomamos contacto com este santuário desperta-nos a atenção alguns penedos em cuja superfície 
vemos grandes cavidades rectangulares com encaixes como que para receberam tampas. A explicação 
mais provável é que tenham sido utilizadas (pelo menos parte delas) para cerimónias cultuais em honra 
de Serápis. Na foto vemos o autor ao lado de uma das cavidades, para se ter uma ideia da sua dimensão. 





É difícil saber ao certo a utilização deste rochedo. No entanto, é de supor que sacerdotes e 
Iniciados, com a panorâmica global que tinham deste lugar, tivessem dirigido as suas preces 
às potências invisíveis, designadas pelos gregos de “Altíssimo”. Chamamos a atenção para 
os nove degraus escavados neste rochedo. 


cortados acima do joelho... “” é preciso recordar que no Oriente, em 
particular na Grécia, as divindades ctonianas e funerárias eram muitas 
vezes representadas sob a forma de bustos cortados nitidamente pelo 
tronco, como se ainda estivessem ligadas pela metade inferior do seu 
ser à terra que eles simbolizavam. Foi uma ideia religiosa deste género 
que guiou os escultores ibéricos, e da qual nós temos sem dúvida um 
exemplo manifesto no célebre busto de Elche” €*. 


Escultura ibérica. 
Dama de Elche. 





(97) Ver estátuas de guerreiros lusitanos, pág. 67. 
(98) Ibidem. 
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Na nossa história, e na história em geral de outras grandes culturas 
e nações, foi na adversidade, foi nos momentos difíceis que se forjaram 
homens e mulheres identificados com o seu destino e sua cultura. 

E evidente que hoje estamos a atravessar uma crise económica, 
social, educativa, enfim, estamos numa série dc crises que nos acom- 
panham, aliás, já desde o séc. XVI. Mas o que afecta verdadeiramente 
Portugal não é a crise económica, é a crise cultural como meio de iden- 
tificação e também a crise moral e espiritual. 

Dissemos mais acima que o mito encarnou em D. Afonso Henri- 
ques, e encarnou porque ele soube sonhar Portugal e fazer viver aos 
seus compatriotas tempos de glória, tempos de expansão e tempos de 
erandeza. Mas, logo que este impulso se desvanece e que, por fraque- 
za Interior, começamos a descuidar-nos da nossa história, afastamo- 
-nos daquilo que o Conquistador sonhou. Sobre D. Afonso Henriques 
escreveu Fernando Pessoa: 


Pai, foste cavaleiro. 
Hoje a vigília é nossa. 
Dá-nos o exemplo inteiro 
E a tua inteira força! 


Dá, contra a hora em que, errada, 
Novos infiéis vençam, 

A bênção como espada, 

A espada como bênção! 


Fazemos nossas as palavras de António Quadros quando diz que, 
sempre que “a absolutização da história mítica ameaça circunscrever- 
-se a uma esperança no fim de contas passiva, impõe-se então afirmar 
teorizações da história que devolvam ao homem a iniciativa da acção, 
que afirmem a sua liberdade, e que confiram valor ao seu trabalho, ao 
seu sacrifício e à sua luta quotidiana para se elevar acima das situações 
de crise ou de ruptura dentro das quais estiola sem outro consolo do 
que a expectativa passiva do regresso de um D. Sebastião ou a promes- 
sa de um mito utopizado e ucronizado, como para nós seria, por exem- 
plo, o de um Quinto Império de súbito surgido como em prodigiosa 
metanoia social” , 


(1) A. Quadros, “Introdução à Filosofia da História”. 
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O SEBASTIANISMO 


Acerca do sebastinismo de Fernando Pessoa, A. Quadros ? escreve: 
“Mensagem é uma obra sebastianista que (...) exprime uma total origi- 
nalidade. Porquê? Porque Fernando Pessoa procurou — e conseguiu 
— expurgar toda a sensibilidade e todo o sentimentalismo neogarret- 
tistas, neo-românticos e saudosistas, para nos mostrar o mito, despoja- 
do e reduzido ao essencial, na sua intemporalidade e no seu rigor por 
assim dizer canónico. Que é o mito? Pessoa o define lapidamente (na 
sua clareza enigmática) num dos primeiros poemas da Mensagem: 


O mytho é o nada que é tudo, 

O mesmo sol que abre os céus 
E um mytho brilhante e mudo — 
O corpo morto de Deus. 

Vivo e desnudo. 


Este, que aqui aportou. 
Foi por não ser existindo. 
Sem existir nos bastou. 
Por não ter vindo foi vindo 
E nos creou. 


Assim a lenda se escorre 
A entrar na realidade, 

E a fecundá-la decorre. 
Em baixo, a vida metade 
De nada morre” **. 


Fazendo referência ao Quinto Império, Pessoa diz que “todo o 
Império que não é baseado no Império Espiritual é uma Morte em pé, 
um Cadáver mandando” *, O Quinto Império é, efectivamente, o Em- 
pério do Espírito, como nós temos vindo e continuaremos a defender, 
e o mito escatológico e redentor de D. Sebastião, idêntico na essência 
ao mito bretão de Artur, encontra na sua forma tão caracterizadamente 
lusa a explicação saudosista tão bem retratada por Pascoaes. 


(2) “Poesia e Filosofia do Mito Sebastianista”, Lisboa, 1982. 


(3) De “Ulysses”, Mensagem, Lisboa, Ática, 3º. edição, 1943, pág. 19. 
(4) De Sobre Portugal. 
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Como é sabido, o rei Artur, na tradição celta, representa o ideal ca- 
valeiresco da demanda do Graal, ou seja, a aspiração espiritual da casta 
guerreira. Artos, o rei Urso, assume o papel de iniciador nos mistérios, 
cujo herói, digno do Santo Graal, será Galaaz, o mais puro de entre os 
puros. É o cavaleiro perfeito. Enquanto que Lancelot será imbatível 
nos assuntos terrenos, Galaaz sê-lo-á nos assuntos celestes. 

Como D. Sebastião, o rei Artur não morre, mas é transportado mis- 
teriosamente para a ilha de Avallon (que simboliza o outro Mundo) 
onde permanece adormecido à espera da nova Era, do momento propí- 
cio para de novo voltar rodeado pelos seus cavaleiros. 

A concluir o seu magistral poema, Pessoa dá-nos a “Mensagem” 
crua, autêntica, real da situação em que se encontra a pátria, e a espe- 
rança do renascer da alma lusa fundada na força do espírito e nos 
avatares da nacionalidade. Mas, por outro lado, Pessoa assenta a sua 
esperança menos no génio intuitivo de poeta, do que no conhecimento 
do mecanismo evolutivo da Natureza com a sua sucessão de períodos 
alternantes. Assim, o poeta da Mensagem insere-se num esquema não 
nacionalista mas universalista, servindo-se do mito pátrio como móbil 
particular do inconsciente colectivo do povo lusíada, para expressar 
uma teleologia de fundo tradicional e esotérico que não pode encontrar 
limitações nem na geografia, nem na raça, e nem sequer na aparição de 
um operador de milagres que mais não é do que o catalizador da nos- 
talgia saudosista de um povo que foi e que ainda não sabe como voltar 
a ser. D. Sebastião encarna mítica e culturalmente a derrota da vontade, 
o adormecimento da cabeça que há-de acordar, o destroçamento da 
elite em campo estrangeiro; o regresso do Desejado é o retorno da elite 
com a identidade pátria nos alforges, cabeça da nação, única capaz de 
galvanizar o povo no reencontro do seu Destino, e de quebrar o hiato 
com os antepassados. Ouçamos o poeta nestes derradeiros versos: 


Nem rei nem lei, nem paz nem guerra, 
Define com perfil e ser 

Este fulgor baço da terra 

Que é Portugal a entristecer — 
Brilho sem luz e sem arder, 

Como o que o fogo-fátuo encerra. 


158 


Ninguém sabe que coisa quer, 
Ninguém conhece que alma tem, 
Nem o que é mal nem o que é bem. 
(Que ansia distante perto chora?) 
Tudo é incerto e derradeiro. 

Tudo é disperso, nada é inteiro. 

O Portugal, hoje és nevoeiro... 

É a hora! & 


A DECADÊNCIA 


Antero de Quental, numa linguagem contundente, assinala as cau- 
sas da decadência peninsular e o estado social, moral e mental em que 
se encontrava o nosso país depois do século XVI e do qual persiste, 
teimosamente, em não sair quando nos encontramos nos alvores do 3º 
milénio. As reflexões do insigne pensador conservam uma actualidade 
lúgubre e são, de modo aparentemente paradoxal, um estímulo para o 
despertar da consciência nacional, impelindo-nos a uma acção rege- 
neradora dos valores intrínsecos na alma do povo, que se traduzem 
numa autêntica cruzada espiritual contra as forças tenebrosas acoitadas 
no materialismo devasso, apátrida e sem fronteiras. Só a força espiri- 
tual poderá reabilitar as tradições seculares que jazem dormentes no 
ser íntimo do povo. O combate que temos hoje de travar é um combate 
sem escolha: trata-se de Viver ou perecer. Não há alternativa. O campo 
geográfico onde ele tem lugar já não se confina ao interior da nação. O 
mundo está de tal forma comunicado e contaminado que a cruzada tem 
de ser forçosamente universal. Mas, por outro lado, e porque se trata 
de viver ou perecer nas ruínas de uma sociedade fracassada e poluída 
com os seus próprios resíduos, temos de reacender em nós o culto 
heróico dos nossos progenitores ancestrais, e de reagir numa atitude de 
dinamismo histórico contra o mal que nos afecta e nos tortura quoti- 
dianamente. Temos de aprender a amar de novo esta Pátria que é a 
nossa, condição sine qua non para amarmos a Humanidade numa base 
espiritualmente lúcida e eclecticamente tolerante, que fará das dife- 


(5) Fernando Pessoa, “Mensagem”. Lisboa, 1979. 
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renças entre os homens os mosaicos articulados da harmonia entre os 
povos, e das fronteiras pontes que nos unam no Ideal comum. Porque, 
afinal, o Ideal comum é a evolução em direcção ao Arquétipo, é o 
alcance consciente da meta-história, é a união espiritual que permite no 
seu seio a riqueza multiformce dos costumes e crenças de cada povo. 

Não ambicionamos uma comunidade exclusivamente económica 
nem aí está a solução para nenhum povo. A comunidade de que neces- 
sitamos não é um mercado comercial. Acreditar que a solução reside aí 
é deter-se numa ilusão que se vai esftumando com o tempo, pois a sua 
hora já soou no relógio da História. Detenhamo-nos, sim, nas poten- 
cialidades místicas de cada um, na vontade de erguer o novo edifício 
espiritual, edifício esse que só pode ser levantado com a acção decidi- 
da de verdadeiros patriotas espiritualmente esclarecidos. Esta será a 
forma de entrarmos com dignidade e glória no novo ciclo que a 
História nos anuncia. 

Este livro tem como objectivo, leitor amigo, reavivar a memória 
histórica de um povo que durante séculos e, em particular agora, 
mgeriu o veneno da amnésia propiciado por um ciclo adverso e 
fornecido pelos amos do obscurantismo que são os mesmos da mítica 
caverna platónica. Como escreveu Eliade, “o “despertar” implica a 
anamnesis, O reconhecimento da verdadeira identidade da alma, ou 
seja, o reconhecimento da sua origem celeste” *º. E, para tal, o que nos 
interessa é “o esforço de conservar a memória dos acontecimentos e o 
desejo de conhecer, o mais exactamente possível, o passado da Huma- 
nidade” O. 

Ouçamos, pois, o retrato feito por Antero de Quental: “A uma ge- 
ração de filósofos, de sábios e de artistas criadores, sucede a tribo vul- 
gar dos eruditos sem crítica, dos académicos, dos imitadores. Saímos 
de uma sociedade de homens vivos, movendo-se ao ar livre: entramos 
num recinto acanhado e quase sepulcral, com uma atmosfera turva 
pelo pó dos livros velhos, e habitada por espectros de doutores (...). 
Quanto à verdade humana, ao sentimento popular e nacional, ninguém 
se preocupava com isso. A invenção e originalidade, nessa época de- 
plorável encontra-se toda na descrição cinicamente galhofeira das mi- 
sérias, das intrigas, dos expedientes da vida ordinária (...). O espírito 


(6) Mircea Eliade, “Aspectos do Mito”. 
(7 Ibidem. 
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depravado da sociedade, reflectiu-o a Arte com uma fidelidade deses- 
perante, que será sempre, perante a História, uma incorruptível teste- 
munha de acusação contra aquela época de verdadeira morte moral. 
Essa morte não invadira só o sentimento, a imaginação, o gosto; 
invadira também, invadira sobretudo a inteligência (...). Pelo caminho 
da ignorância, da opressão e da miséria, chega-se naturalmente, chega- 
-se fatalmente à depravação dos costumes (...). A religião deixa de ser 
um sentimento vivo, torna-se numa prática, ininteligente, forma 
mecânica (...). À Inquisição pesava sobre as consciências como a 
abóbada de um cárcere. O espírito público abaixava-se gradualmente 
sob a pressão do terror, enquanto o vício, cada vez mais requintado, se 
apossava placidamente do lugar vazio que deixava nas almas a digni- 
dade, o sentimento moral e a energia da vontade pessoal, esmagados, 
destruídos pelo medo...” * 

Retrato de um passado já morto ou palavras proféticas de um futu- 
ro que se faz já sentir hoje com todo o peso de uma realidade que deve 
ser encarada de frente para ser vencida? Cabe ao leitor meditar e jul- 
gar da actualidade ou não desta transcrição. 


ESPÍRITO PROVINCIANO 


“O desejo de provar a “origem nobre” e a “antiguidade” do seu povo 
dominava a tal ponto o Sudeste europeu que, salvo algumas excepções, 
todas as historiografias respectivas se confinaram à história nacional e 
acabaram por cair num provincianismo cultural” 2, O que foi dito apli- 
ca-se perfeitamente ao caso que agora nos ocupa pois que, com o mito 
do Quinto Império c o Sebastianismo — da forma como têm sido inter- 
pretados — tende-se a criar um intelectualismo histórico culturalmente 
provinciano. 

Concordamos com todos os estudiosos que afirmam que Portugal 
começou a decair innterruptamente a partir do séc. XVI e que se 
assiste, desde essa data, a um corte com o passado histórico da nação. 
Sem dúvida que vários são os factores causantes da ruptura de identi- 
dade, mas não nos deteremos aí. Deixamos esse trabalho para os espe- 


(8) “Causas da decadência dos povos peninsulares”, Lisboa, 1871. 
(9) Mircea Eliade. “Aspectos do Mito”. 
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cialistas. Porém, opomo-nos a uma visão tão estreita quanto ao futuro 
predestinado da Pátria, assente, de modo particular, no mito do Quinto 
Império. A profecia alimentada pelos investigadores da História 
esotérica de Portugal, quanto ao seu papel de primeira ordem no futu- 
ro mundial, significa o renascer do mito sebastianista neste momento 
de crise que não é, na sua essência, económica, mas de identidade. E 
esta só pode ser recuperada através do renascer da espiritualidade e da 
moral. Ora este mito, pelo que nos é dado conhecer, é como uma espa- 
da de dois gumes que tanto corta para um lado como para o outro. E o 
importante na espada, do ponto de vista simbólico e fáctico, é a ponta, 
ou seja, a síntese, o que está para além da dualidade. 

Por um lado, o sebastianismo alimenta legitimamente a nossa espe- 
rança em recuperar o passado glorioso de que somos herdeiros, e em 
sairmos deste fosso em que a mediocridade nos instalou. Mas por outro 
lado, é uma compensação ilegitimamente altiva do complexo de infe- 
rioridade de que padecemos desde Alcácer-Quibir. 

Esteja a leitura dos astros correcta, as profecias bem interpretadas, 
os indícios visíveis para quem sabe ver... o certo é que, de acordo com 
a lei chamada pelos hindus karma e pelos ocidentais de causa e efeito, 
só podemos colher aquilo que semeámos. E o que é que semeámos des- 
de então para poder conjecturar que o Quinto Império será Português 
à cabeça da Europa toda?! Com isto destruímos o mito? Não, senhores! 
Os mitos nunca se destroem. Os mitos são imanentes à alma dos povos. 
O que se pretende destruir nestas linhas não é o mito, é a utopia. E a 
maior utopia é pensar que com teorias, esotéricas ou não, e a ajuda dos 
astros ou do Rei do Mundo pode-se refazer uma Nação e pô-la à cabeça 
de todas as demais. Bonito sonho, mas pouco filosófico e espiritual! 

Quem escreve estas linhas não é indiferente ao destino histórico e 
espiritual de Portugal. Muito pelo contrário. Dentro das nossas forças 
estamos dispostos a combater os adversários da Pátria, e a elevar o 
nível moral e espiritual dos nossos compatriotas. Mas o que não nos é 
permitido, por dever à verdade, é cair em utopias. 

Temos fé no reerguer da Pátria. Sabemos que tempos difíceis se 
aproximam para a Humanidade. Porém, mediante o esforço e a acção 
de todos os homens de boa vontade estaremos preparados para fazer 
face ao desafio histórico a fim de permitir que o Mito se faça, uma vez 
mais, História para toda a Humanidade. 
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Como diz Jorge Livraga, “o importante é que a Humanidade se 
eleve sobre a ignorância, a crueldade e o egoísmo, e não importa qual 
o povo que a encabece, mas sim que nenhum fique para trás”. 


OS TEMPLÁRIOS, O GRAAL E A INICIAÇÃO 


A Ordem do Templo, exterminada nos inícios do séc. XIV — embo- 
ra muitos dos seus membros, especialmente portugueses, tenham sido 
protegidos por D. Dinis e reintegrados na Ordem de Cristo por ele fun- 
dada — era, segundo René Guénon, a depositária da tradição univer- 
sal que tinha “por missão principal assegurar a comunicação entre o 
Oriente e o Ocidente, comunicação cujo verdadeiro alcance se avalia 
quando se verifica que o centro do mundo sempre foi descrito, pelo 
menos no que diz respeito aos tempos “históricos”, como situado no 
opiente” 0º, 

Para os Templários, assim como para os Cavaleiros do Graal, a 
“cuerra santa” não tinha um sentido materialista e exterior, mas era 
antes um meio de ascese e purificação. “As Cruzadas, escreve Evola, 
nas quais os Templários tiveram um papel fundamental, criaram, sob 
vários aspectos, e apesar de tudo, uma ponte supratradicional entre o 
Ocidente e o Oriente” “”. O mesmo veio a acontecer com os Descobri- 
mentos em que as naus levavam as cores templárias, Isto é, a cruz ver- 
melha sobre vela branca. 

A demanda do Graal é bem elucidativa do ambiente espiritual da 
Cavalaria da Idade Média, em cujo seio se inseriam os Templários 
como herdeiros da Tradição universal. Com efeito, o cálice do Graal 
no qual, segundo a tradição, José de Arimateia recolheu o sangue de 
Cristo, simboliza o receptáculo que contém a sabedoria momentanea- 
mente perdida e o néctar da imortalidade. Contendo o sangue, que é o 
princípio de vida relacionado directamente com o coração, o cálice 
assume, consequentemente, o papel de Centro. Etimologicamente, 
Graal significa taça, e é sob esta forma que está representado o hieró- 
glifo egípcio do coração. 


(10) “Le Roi du Monde”. Paris, 1958. 
(1D “O Mistério do Graal”, Lisboa, 1978. 
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A tradição pretende que o Graal tenha sido talhado numa esmeralda 
que caíra da fronte de Lúcifer. Para os alquimistas é a luz da esmeral- 
da que penetra os maiores segredos. Se recordarmos que o Conhe- 
cimento é um instrumento ambivalente que tanto pode ser benéfico 
como maléfico, consoante o estado moral daquele que o possui; e 
sabendo que a iniciação confere o acesso a um plano superior de cons- 
ciência, o que implica a regeneração do indivíduo de acordo com o 
modelo da própria natureza que se renova na primavera cobrindo-se de 
verde, brotando vitalidade e reiterando o eterno mistério do rejuve- 
nescimento no quadro de um novo ciclo, compreende-se que a deman- 
da do Santo Graal exija condições de vida interior capazes de sacri- 
ficar, quer dizer, de tornar sagrado tudo o que se faz, dedicando esses 
actos à Divindade. É assim que o candidato, para alcançar o Graal, 
deve ter a alma pura e virgem como Galaar, isto é, preparada para rece- 
ber a semente divina. 


A SAUDADE 


“A nossa maior glória não reside no facto de nunca cairmos, 
mas sim em levantarmo-nos sempre depois de cada queda”. 


Confucio 


Interpretada à luz do mito sebastianista do regresso, a saudade c o 
anelo de algo que foi perdido, e cuja lembrança tem a faculdade de dar 
satisfação, uma satisfação dorida a quem nela (saudade) fica. À sau- 
dade é o passado transposto em memória ou visão para o presente, 
aspirando etereamente a reproduzir-se no futuro. O seu lado negativo 
é que nos subtrai forças para viver, na realidade presente, de cara vira- 
da para o futuro, uma construção feita de alicerces pragmáticos; dis- 
persão, instabilidade, devaneio são aspectos negativos da saudade, que 
geram coisas mal feitas, imperfeições, desilusões e abusos. Este factor 
tem ocasionado o mau hábito de se dizer sempre mal de Portugal, de 
criticar tudo e todos. Isto não é, afinal de contas, senão a crítica incon- 
fessável que nos fazemos a nós mesmos pela nossa incapacidade — 
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que se reflecte nos outros como num espelho —, de sermos aquilo que 
quereríamos ser, tal como nos dita a saudade. Porém, devido a essa 
mesma instabilidade e dispersão, não alcançamos a ser, através dessa 
forma particular de nostalgia, senão um presente frustrado que se ali- 
menta de utopias. O lado positivo da saudade provém da força aními- 
ca do povo, capaz de ir buscar aí a vontade de regeneração, a herança 
mítica dos Antepassados. À saudade, nos momentos críticos, converte- 
-se na força da esperança reassumida plenamente, capaz de galvanizar 
o povo disperso e marcadamente individualista, numa obra que o trans- 
cende. Essa obra tem de ser irracional, tanto como a saudade, para o 
povo a poder e saber assumir plenamente. Aqui há união, aqui há força, 
aqui há transcendência. 

O Português é um povo imprevisível porque contraditório e parado- 
xal. Não é racional. Da mediocridade passa ao génio, e se não há uma 
força superior que o mantenha neste estado, logo decai e volta nova- 
mente à mediocridade. Não conhece o meio termo, mas, paradoxal- 
mente, não é extremista; é um povo de brandos costumes, pacífico, 
hospitaleiro, algo indolente. Porém, ainda o paradoxo, é um povo de 
pioneiros. O seu maior defeito é saber fazer as coisas mas não saber 
conservá-las. E inconstante por natureza e, recorrendo a todo o tipo de 
expedientes para sobreviver, é facilmente levado e enganado por aque- 
les que sabem explorar as suas fraquezas sentimentais. É um povo em 
que o coração fala mais do que a cabeça. E um nobre povo e um povo 
de génio quando o coração encontra a cabeça que o comande. 

“E preciso que o povo encontre o culto religioso dos seus avós — 
daquela Alma primitiva que, de entre a confusão das raças da Ibéria, 
ergueu bem alto a sua presença livre e inconfundível — primeiro na 
figura homérica de Viriato e depois em Afonso Henriques, esse rude 
estatuário de uma Pátria que as últimas gerações têm mutilado” “2, 


O FUTURO: a Idade de Ouro 
E próprio da natureza humana falar insistentemente daquilo que não 


se tem e de que se sente a falta. O fracasso a quase todos os níveis desta 
época eminentemente materialista deu origem ao ressurgimento de cer- 


(12) Teixeira de Pascoaes, “Arte de Ser Português”, Lisboa, 1978. 


tos mitos característicos dos períodos de crise que antecedem o adven- 
to de uma idade média. Um deles refere-se ao fim do mundo como 
forma de expiação, e à nostalgia ou saudade de uma idade regenerada, 
luminosa, reminiscência da mítica Idade de Ouro. 

Existe a todos os níveis como que um pressentimento de uma vira- 
gem histórica importante: pressente-se que ALGO vai mudar. Assim 
surgiu de um lado o catastrofismo, o escapismo e o mito do progresso 
interminável, e de outro lado uma tentativa, ainda indefinida, de 
regresso à espiritualidade e à Natureza. Há, no entanto, a salientar que 
existem duas formas particularmente dramatizadas de encarar o futu- 
ro: se para uns é o fim do mundo com a consequente extinção da vida 
planetária, para outros a extinção poupará os eleitos que irão viver 
numa terra regenerada, paradisíaca. Ambos, porém, estão afastados da 
realidade: uns por derrotismo e os outros por utopisno. 

Sabemos que estas atitudes dramatizadas são próprias de todas as 
épocas de crise profunda, e agudizadas quando a isso se acrescenta o 
aproximar do fim de um milénio. O mesmo sucedeu no ano mil d.C. e 
em tantos outros períodos críticos da história universal. O que acontece 
é que, de acordo com a tradição esotérica e a doutrina das quatro 
idades, a Humanidade está actualmente a atravessar a chamada Idade 
de Ferro ou Kali Yuga, época sombria que durará ainda muitos milé- 
nios, e dentro da qual existem outros ciclos menores que são frequen- 
temente confundidos com o grande ciclo ou Mahâyuga, que é o con- 
junto das quatro grandes Idades, respectivamente de Ouro, Prata, 
Bronze e Ferro. Daí que não haja nenhum fim do mundo, mas apenas 
fim de um ciclo, neste caso menor. 

Contudo, como hoje atravessamos um período particularmente 
sombrio, adivinham-se inúmeras dificuldades que são o prenúncio de 
uma nova era, para a qual trabalham denodadamente todos os idealis- 
tas, de modo a que seja o mais favorável possível ao desenvolvimento 
espiritual da Humanidade, e onde cada um tenha direito a um pouco de 
paz, de justiça, de beleza e de amor, numa aproximação ao arquétipo 
da Idade de Ouro. 

Acerca desta mítica Idade escreve Boulangcer: “Se dermos ouvido às 
tradições, veremos que elas situam antes do governo dos Reis o dos 
Heróis e Semideuses, e em época bem anterior o maravilhoso reino dos 
Deuses, assim como todas as fábulas da Idade de Ouro... Surpreende 
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que tais anais tão interessantes tenham sido desprezados por quase 
todos os historiadores. E no entanto as ideias a que se referem esses 
anais foram em outros tempos universalmente admitidas e veneradas 
por todos os povos, e muitos são ainda os que as reverenciam e delas 
fazem a base de sua vida quotidiana. Tais considerações parecem exi- 
gir um juízo menos apressado... Os antigos, de quem nos vieram essas 
tradições, que já não aceitamos porque deixámos de compreendê-las, 
deviam ter suas razões para crer nelas, razões proporcionadas por sua 
mator proximidade das primeiras eras, e que nos são recusadas pela 
distância que nos separa no tempo... Platão, no quarto livro de suas 
Leis, diz que, muito antes da construção das primeiras cidades, Saturno 
havia estabelecido na Terra certa forma dc governo, sob o qual o 
homem era muito feliz. Ora, como é à Idade de Ouro que ele se refe- 
re, ou àquele reinado dos Deuses tão celebrado nas antigas fábulas... 
vejamos as ideias que tinha dessa ditosa idade, e qual foi a oportu- 
nidade que teve para introduzir semelhante fábula num tratado de 
política (...). Grandes transformações, diz ele, ocorreram outrora no 
Céu e na Terra, e o presente estado de coisas é um dos resultados 
(karma). Nossas tradições falam-nos de muitas maravilhas, de altera- 
ções que se verificaram no percurso do Sol, do reinado de Saturno e de 
mil outras coisas que permanecem esparsas na memória humana” *. 
Platão, no Político, depois de nos falar da Idade de Cronos ou 
Saturno em que os homens “recebiam frutos sem limites das árvores e 
de outras numerosíssimas plantas, e não um determinado produto dos 
trabalhos agrícolas, pois aqueles surgiam espontaneamente da terra 
(...) e sem roupas nem leitos viviam ao ar livre pois as estações eram 
temperadas” “º, explica a entrada do cosmos num novo ciclo, que é o 
actual, governado por Zeus: “Neste Universo que é o nosso, o conjun- 
to do seu movimento circular é por vezes guiado pela divindade e por 
vezes entregue a si próprio...” “”. Porém, “a série dos ciclos não terá 
fim pois o timoneiro vendo o mundo em extrema dificuldade e preocu- 
pado que, convulsionado pela tempestade, se dissolva e se abisme no 
mar infinito da desigualdade, regressa à condução do timão, ordena e 





(13) Boulanger, “Rêgne des Dieux”. 
(14) “Político”, 272 a. 
(15) Ibidem, 270 e. 
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99 q os 


endireita o universo tornando-o imortal Não há, pois, extinção mas 
sim ciclicidade, que pode ser interpretada, no seu processo involutivo 
e evolutivo, como a transmutação do estado primordial, inconsciente, 
simbolizado pelo chumbo saturnino, no ouro da alquimia espiritual. 

O mito sebastianista do regresso do Desejudo montado num cavalo 
branco é uma reminiscência da mítica Idade de Ouro que não é patri- 
mónio de uma determinada cultura, mas sim da Tradição universal. 
Conta-nos, a este respeito, Blavatsky que “tanto Jesus como S. João 
Baptista pregaram o fim da Idade (do Mundo)”. Porém, “o verdadeiro 
significado da divisão em Idades é esotérico. Isto foi tão mal com- 
preendido pelos Cristãos não iniciados, que aceitaram as palavras de 
Jesus ao pé da letra e acreditaram firmemente que ele falava do fim do 
mundo. Inúmeras haviam sido as profecias acerca da Idade vindoura. 
Virgílio, na quarta écloga faz menção do Métraton, um novo Messias 
com o que acabará a Idade de Ferro e nascerá uma Idade de Ouro” 9, 
Este último, segundo a tradição, será o Mensageiro de Luz que virá 
montado num cavalo branco, como vem relatado no Apocalipse "* de 
S. João. Mas num cavalo branco virão também montados o profeta 
Mohammed, o salvador persa Sosiosh ou o Kalki Avatar da tradição 
hindu, já que se trata, simbolicamente, da pureza e da força vital que 
sustenta os Heróis e Santos da cavalaria espiritual. 





(16) Ibidem, 273 d. 
ON H P Btavaisky. “Isis Dévoilée”, vol. HI. 
(18) Apocalipse, XIX, II. 14. 
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EPÍLOGO 


Chegámos ao fim do nosso périplo. Muita coisa haveria ainda para 
dizer, porém, esperamos que o que ficou escrito tenha, de algum modo, 
contribuído para abrir uma porta a estudos mais aprofundados sobre os 
nossos símbolos e tradições. O tema não se esgota nesta obra. 

Felizmente, podemos hoje realçar a importância que as entidades 
oficiais estão a dar ao nosso património arqueológico. Referimo-nos, 
de entre muitos outros casos então surgidos, ao santuário rupestre de 
Foz Côa. 

Todas as expressões do pensamento humano, seus gestos e atitudes, 
suas insatisfações e realizações, sua ânsia e desejo de evoluir, resu- 
mem-se nos esforços da alma peregrina por alcançar a Mansão celes- 
tial. E a saudade do filho pródigo que quer regressar ao Lar paterno. 

Todavia, a vida não é para ser contemplada, mas para ser vivida, e 
é através da experiência directa, de uma vivência interior, que damos 
sentido à nossa existência pois, de uma certa forma aproximamo-nos 
do Arquétipo, das origens. Que sentido teria a vida se não fosse a busca 
incessante da Perfeição?! Que sentido teria a História se não fosse a 
procura permanente das nossas raízes míticas?! Porém, não pre- 
tendemos ser nostálgicos do passado nem tão-pouco sedentos do futu- 
ro. O que queremos, isso sim, é reencontrar as fundações do edifício 
histórico que, num eterno presente, se vai erguendo com os ladrilhos 
da nossa fé e vontade, até aos alvos cumes da Obra Cumprida. 

Parece que vivemos um sonho. E será realmente que o não vive- 
mos? Onde está a realidade nesta vida tão precária? O importante é 
sonhar e poder plasmar os nossos sonhos mais puros e cristalinos. Esta 
vida só é real na medida em que nela imprimimos os nossos melhores 
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sonhos. O sonho perdura, a realidade desvanece-se. As coisas passam, 
as civilizações morrem porque estão sujeitas ao tempo. Porém, o sonho 
e o mito subsistem porque são atemporais e, graças a eles roçamos o 
mistério da eternidade. Acreditamos que “Deus quer, o homem sonha, 
a obra nasce” e que, quanto maior for o sonho maior será a obra. 
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3 — Guerra e Paz no Norte de Angola, Fernando Laidley 
4 — Acerca das Armaduras de D. Sebastião, Rainer Daehnhardt 
5 — Uma Sombra no Cristal, Carlos Moreira Araújo 
6 — Acerca da Viagem de Vasco da Gama, Rainer Daehnhardt 
7 — Páginas Secretas da História de Portugal, Rainer Daehnhardt 
8 — Segredos da História Luso-Alemã, Rainer Daehnhardt 
9 — Dos Açores à Antárctida, Rainer Daehnhardt 
10 — Missão Templária nos Descobrimentos, Rainer Daehnhardt 
11 — O Escolhido, Carlos Moreira Araújo 


Em preparação 


13 — Mulheres de Armas e Coragem, Rainer Daehnhardt 





. tw 
PORTUGAL SIMBÓLICO 


À arqueologia é uma ciência fundamental paes conhecer o passado. As 
desaragtos levadas a cabo no nosso a so. uma situaçã 4 
uriosE que se msende ao facto de saber até quê ponto a civilização actual 
M imppepnacia (embora transfigurada) de magos ancestrais, ditos primi- 
todo o mundo e, mais partiçu larmenhéem Portugal, encontramos 
1 Os antiquíssimos de uma cultura que nos c estranha E nobgesafi a 
tes prçtd Sa os dólmens, as antas, os cromeleguea, OS. menhires, os tholos, 
E Dea fittutos e pedras insculpidas(com séria 8). São testemunhos de 
“algo, de mma mensagem codificada (7), escrita db «cemhecida ou desapareci- 
da, sinais que encontramos por todo o país à espero que alguéuyos deci a 
ç: Dime o homem Agodeipo perdeu a chave de interpretação dessa lin- 
guagem longínqua, simbólica. 
A esta obra, o autor tenta aproximar-se “e sa linguagem ancestral 
ravés do estudo dessas pedras. Tomando contacto com é esse mundo milenar 
=» sconfrontamo-nos com uma cultura sui generis e que poá mos denominar de 
o. megalítica portuguesa. Aborda esta temática à mavetra de um filóso- - 
da história, isto é, analisa os testemunhos à luz dos mitores internos que v le 
Mm a complexa natureza humana. Este facto tem de E tes levado em conta 
r orque o homem antigo sentia e pensava em relação am maio que o rodeava 
Elz Bm acordo com as circunstâncias. | 
VE) A in NDva Antropologia, que o autor defende, Eua culturas primi- 
NO PA d “ an gpnças de outras mais antigas) são restaimdss do “início do 
“ha EN A A à * e colocadas no lugar mais próprio da História Universal. o 
- EN Hom = de timlhares de anos de idade transporta dentro ul SI, € à seme- 
Cas ad m de hoje, as grandes interrogações da vifln. H as respostas 
va velam que foi preocupação dos antigos trans naitir à N etviliza- 
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o Mp is O seu saber. 

Em tod este contexto vamos, também, encontrar os Eogiamos NA 
camente relacionados com os antigos construtores dos megálilmA pesimsglures a 
A. Desse modo, a estrutura desta obra assemelha-se a um colar de de pets 

“ em que o fio condutor são os Lusitanos e onde cada pérola Seb ig ANS VN l 


E" to. de um passado que irrompe até um tempo que ainda não existe. / 
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